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A ADVOCACIA ADMINISTRATIVA E 

AS RUTNOSAS ENCAMPAÇÕES DA 

S. PAULO NORTHERN, DA CITY 

OF SANTOS, DA SANTOS A JU- 

QUIA' E DA SOROCABANA. 

As quatro "asneiras sagradas" 

I 

\INTERVENÇÃO DA ÜSTIÇA NORTE- 

AMERICANA KO USO DA NORTHERN / 

Se a proslma dsoisãa da Gamara Civil for contraria & 
Northern, Isto 6, se eea decisão continuar a negar á compa 
nbia norte-americana o direito de defesa no processo da 
desapropriação, e a remettel-a a uma acção ulterior, — de- 
cisão esta qualificada de "ABSURDO SEM MEDIDA" pelo 
fiminente conselheiro RUY BARBOSA, — o programma já 
traçado pelos advogados norte-amerlcanoa da companhia é o 
seguinte: 

UM DOS SEUS DIRECTORES PEDIRA' A' JUSTIÇA 
NORTE-AMERICANA A CpLLOCAÇÃO DA COMPANHIA NO 
REGIMEN DA "RECEIVERSHIP" ou administração Judicia- 
ria. E" sabido que essa instituição, própria dos direitos au- 
glo-saxões, ó Intermediária entre o estado de perfeita solvên- 
cia e o de insolvabilldade: fallencia (ou bankruptcy). 

Encontrendo-se aa companhias Inglezas ou norte-ameri- 
canas em clrcumatanclas momentaneamente difflcels, embora 
não sejam ellas Insolventes, pedem ellae (ou seus credores) 
á justiça, a nomeação de um "receiver" (ou administrador 
judiciário) pare assumir temporariamente a responsabilida- 
de de sua gestão, debaixo da supervisão do tribunal da eua 
sédc. 

Quando tal podido 4 feito ao Tribunal pela própria com- 
panida, e não por soue credores, é. eempre o dlreotor que o 
faz que ô nomeado "receiver". Torna-se assim, transitoria- 
mente, um offlcial da Justiça o continua nessa qualidade as 
suas funcçSe anteriores do geronte dos negócios sociaes, 
dando conta® dos seus actos ao Tribunal, em vez de dar á 
directoria. 

B' o que a Northern, aconselhada por seus advogados 
corío-amerlcenos, tenclona fazer caso seus direitos continuem 

ser desprezados entre nós... o se a próxima decisão da GA- 
MARA CIVIL pormlttlr a continuação das protelatorlas chi- 
canas do presente governo. 

A PETIÇÃO PARA PEDIR A "RECEIVERSHIP" JA' 
ESTA' PROMPTA. O PEDIDO BASEAR-SE-A* NA APRO- 
PRIAÇÃO DOS BENS DA COMPANHIA PELO GOVERNO 

'PAULISTA. 
1.0 — SEM NECESSIDADE PUBLICA PARA JÜSTIFI- 

CAL-A, (na base da vistoria e doa pareceres). 
2.o — SEM INDBMNISAÇÃO PRÉVIA, e 
S.o — SEM PROCESSO LEGAL por ter o eccordam em- 

bargado NEGADO A' COMPANHIA NORTE-AMERICANA O 
DIREITO DE DEFENDER-SE JUDICIALMENTE, ANTES 
DE VER SUA PROPRIEDADE OCCUPADA. 

A JURISPRUDÊNCIA NORTE-AMERICANA CONSIDE- 
RA TAL SITUAÇÃO DB APPREHENSÃO DOS BENS DE 
UMA COMPANHIA, SEM PRÉVIA DISCUSSÃO JUDICIARIA 
COMO UMA DBNEGAÇÃO DA JUSTIÇA JUSTIFICANDO 
UMA INTERVENÇÃO DIPLOMÁTICA; 

"Nos ESTADOS UNIDOS • DISPOSIÇÃO CONSTITU- 
CIONAL qns rega a asaumpto, 4 a da derradeira clausule 
da quinta emenda â Constituição. 

"Diante deste texto, equipoilenta ao das duas constltui- 
"çdea brasileiras, os ARRESTOS ESTABELECERAM QUE A 
"QUESTÃO DE SABER SE A DESAPROPRIAÇÃO OBSERVA, 

"U-NÃO OBSERVA A .EXIGÊNCIA .CONSTITUCIONAL DE 
"SE DESTINAR AO USO PUBLICO, AO BEM PUBLICO, A' 
"UTILIDADE PUBLICA, E' DA ALÇADA JUDICIAL. 

"LEWIS, a maior das autoridades talvez na matéria, as- 
'eím se pronuncia: 

"A QUESTÃO DO USO PUBLICO E' UMA QUESTÃO 
"JUDICIAL. Manifesto é que o poder administrativo, delibe- 
rando a condemnação de uma propriedade particular, deci- 
' dirá, em primeira instância se o uso, pare quo se destina a 
"exproprlação, ó de caracter publico. Mas esta decisão não ó 
"final. Todos ca Trlbunees concordam em sustentar quo a de- 
"cldir-se, em cada eepecle, a desapropriação obedece ã exigen- 
"cla constitucional de se destinar ao bem publico, é matéria 
"da averiguação judicial... 

"E em apoio desta lição adduz não menoe de SESSEN- 
'TA E CINCO JULGADOS (pags. 4D7-99, not. 2). 

RUY BARBOSA. 
("Revista de Direito", vol. 4S, pags. 273 a 292). 
Nomeado o dlrector da NORTHERN "receiver" da sna 

própria companhia, elle, ^essa qualidade de OFFICIAL DA 
JUSTIÇA NORTE-AMERICANA, effectivando os passos Já 
preparados por seus advogados norte-americanos, PEDIRA* 
ÃO MINISTÉRIO DO EXTERIOR NORTE-AMERICANO A 
EXPEDIÇÃO DE ORDEM A' EMBAIXADA NORTE-AMERI- 
CANA PARA INTERVIR PERANTE O GOVERNO FE- 
DERAL. 

B expedidas essas ordeno o "RECEIVER", SEMPRE NA. 
SUA QUALIDADE DB OFFICIAL DA JUSTIÇA NORTE- 
AMERICANA B APOIADO PELO EMBAIXADOR NORTE- j 
AMERICANO, PEDIRA* A' JUSTIÇA BRASILEIRA, A RES- 
TITUIÇÃO IMMED1ATA DA PROPRIEDADE "ESBULHADA" 
(para usar o qualificativo do parecer de RUY BARBOSA) e 
isso nos termos do ert. 508 do Codlgo Civil: 

"Quando o possuidor tiver sido ESBULHADO, 
"será reintegrado NA POSSE, desde quo o requeira, 
"SEM SER OUVIDO O AUTOR DO ESBULHO antes 
"da reintegração." 

Esse pedido, feito pelo "receiver" da Northern em nome 
ia justiça norte-americana, será endereçado â justiça federal 
ílc Rio, 

A competência dessa justiça se acha prevenida pelo pro- 
cesso de vistoria em que o ifftogerrimo Juiz da 2.a vara fede- 
ral da Capital Federal, o sr. dr- OCTAVIO KELLY homolo- 
Èou o laudo unanimo dos peritos nomeados pelo Estado, pela 
^Tnião e pela Northom e que, uma vez, declararam que 

"NÃO HOUVE NECESSIDADE PARA O ESTA- 
NDO DE DESAPROPRIAR A ESTRADA DB PERRO 
"S. PAULO NORTHERN, EM 15 DB OUTUBRO DE 
"1919... Em resumo, os condições de ordem technica 
"da estrada examinada são boas o NÃO PODEMOS 
"ENCONTRAR O MÍNIMO PRETEXTO PARA JUSTI- 
FICAR A SUA DESAPROPRIAÇÃO POR NECBSSI- 
"DADB PUBLICA seja encarando o essumpto do pon- 
"to de vista da segurança publica, seja da qualquer 
"outro ponto de vista." 

EO' RESTA AGORA APPLICAR O DIREITO AOS PA- 
CTOS ASSIM PROVADOS e, nesta hypothese, tal applicação 
pão passa de uma FORMALIDADE, visto a «impllcidado do 
íaso. 

Provada judiciariamente a ausência de qualquer neces- 
sidade para justificar a desapropriação da eetreda, a eua oc- 
rupação pelo Estado não passa eftectlvamente de um ESBU- 
LHO nos termos do parecer de RUY BARBOSA o o ert. 606 
do Codigo Civil .ó applicavel: 

A applicação desse artigo não foi invocada até hoje por 
estarem os patronos da fíorthera convencidos do quo a GA- 
MARA CIVIL na sua próxima sessão reformará o accordam 
que recuecu á Northeru. o direito de provar no processo da 
desapropriação a inexistência da necessidade allegada. 

Se, de accordo com a lei e todos os maiores Jurlsconsultos 
pátrios, a Gamara Civil reconhece que antes de ser inumittido 
na posse da estrada o Estado devia provar a neceasidado pu- 
blica do tão exorbitante medida, o processo será annullado e 
o Estado só poderá voltar á posse da estrade depois de ter 
provado seu tituio legal para a adquirir, isto é, a existência 
da necessidade allegada. 

Mcs, se a Cornara Civil mantiver o accordam que decidiu, 
— contra a letra clara da lei e contra os pareceres do todos 
os nossos maiores Jurlsconsultos, — que a legalidade da doa- 

apropriação não eo podo discutir no proprio processo, a oc- 
cupação ectnal da estrada pelo Estado não so baseará em ne- 
nhuma decisão judiciaria, por ter a justiça paulista aesim re- 
cusado pronunciar-se a respeito da existência da necessi- 
dade Invocaua. A ocoupação da estrada pelo Estado constltue 
sómente uma situação do íacto tesoada num acto administra- 
tivo e uulio. » 

Por outro lado, a homologação p la justiça federal do 
laudo proferido na vistoria em que o Estado fõra parte, e que 
foi decidido que c necessidade allegada pelo Estado não exis- 
tia, basta para qtie essa occupaçâo deva ser considerada como 
um "ESBULHO", sendo, pois, applicavel o art. 500 do Codlgo 
que prescreve a reintegração immodiata do esbulhado sem au- 
diência do esbulhador. 

Esse pedido do reintegração será apresentado á Justiça 
federal do Rio, pelo "RECEIVER" da Northern na sua qua- 
lidade de OFFICIAL DA JUSTIÇA NORTE-AMERICANA E 
DE REPRESENTANTE DESSA JUSTIÇA, ADMINISTRADORA 
JUDICIARIA DOS BENS DA NORTHERN. 

E o pedido Judiciário será apoiado diplomacicamente pelo 
embaixador nçrte-americano, conforme as instrucções que re- 
ceberá do Ministério do Exterior de Washington. 

Tal processo dlplomatico-judiciçrio, lastimável de todos 
os pontos de vista para a boa reputação de S. Paulo no es- 
trangeiro, ó o ultimo do que a Northern possa lançar mão 
para rehaver RAPIDAMENTE os bens de que fôra esbulhada, 
caso a Gamara Civil não receba seus embargos. 

Já publiquei em substancia o que precede, no "Estado" 
de 31 do mez passado. Como, poróm, as crltieas absurdas 
que foram apresentadas por Epaminondas e. .. "tutti quantí", 
me mostraram que o plano da Northern não tinha sido bem 
entendido, Julguei bom transcrever o que já escrevera sobre 
o essumpto, accrescentando maiores esclarecimentos sobre os 
pontos que evidentemente não foram bem entendidos pelos 
eminentes juristas ao serviço do syudicato PRADO-BEHRENS- 
GORDO. I, 

Espero que desta vez a explicação será bem clara e que 
até Epaminondas poderá entenüel-a. 

EscmrTomo tiE advocacia f 
— DOS — 

Ors. Barrefo 
— £ — 

Anlonio MeiAnca 

Praça Aníonio Prado 
(Edifício Ja •Ltght*. eobn loH» 
TEtEPHO.VE. 4210, CENTRAI. 

— '«w   
SIOCESTIAS NERVOS Vi E 

fíB.VTA ES 
CllEÍca i speclal do dr. Eduar- 

do Gulmarí ». — Hua 15 de No- 
v jinbro n. 57 — Consultas das 
10 as 16 horas. 

Laboratório de Analyses 
Sangue,^ mina, fezes, escarro, etc. 

"7 Rcaccão da Wasaermann, autovac- cinas. Iloa Iliachuelo, 10. TeL Cent 
907. — DR. E. RODRIGUES ALVES. 
— DR. CARVALHO LIMA. 

Prol. iav. í. Dnne 
rROPESSOR I TrrVEKSIDADE 

NÁPOLES. 
CLINXCAi PBLLH, STPniLIS. 

VIAS URINA RIAS. 
LADEIRA S. JOÃO, 14. 

Consultas das 1S ás 15 horas. 

TORfiFADOS 

DE MADEIRAS 
COMPLETO SORTIJIEXTO 

PREÇOS VANTAJOSOS 
FIDA DA CANTAREIRA, 17 

E', pois, certo que, caso a Gamara Civil mantenha e de- 
cisão, que Ruy Barbosa qualificou de absurdo sem medida, o 
que remette o desapropriado a um processo ulterior para veri- 
ficar-se a existência da necessidade allegada pelo Estado, esse 
processo poderá agora fazer-se na férma enmmaria do art. 
506 do Codlgo Civil, combinando o processo desse artigo com 
o processo da vistoria em que a inexistência da necessidade Já 
fôra provada. 

E a Justiça federal, Já Indignadíssima pela illegalidado 
da desapropriação, não hesitará, sem duvide, em conceder o 
Justo pedido de reintegração da Northern, tanto mais que será 
apresentado pela justiça norte-americana na pessoa do "re- 
ceiver" da companhia. 

NÃO SERIA PREFERÍVEL QUE A GAMARA CIVIL DO 
NOSSO TRIBUNAL REFORMASSE SUA DECISÃO ANTE- 
RIOR E, DE ACCÔHDO COM OS MAIORES CIVILISTAS E 
CONSTITUCIONALISTAS PÁTRIOS, COM A LEI E COM A 
CONSTITUIÇÃO, RECONHECESSE QUE E* DIREITO -DA 
NORTHERN EXIGIR QUE A VERIFICAÇÃO DA NECESSI- 
DADE SE FAÇA SUMMARIAMENTE, PELA JUSTIÇA PAU- 
LISTA, NO PROPRIO PROCE-SSO DA DESAPROPRIAÇÃO??? 

II 

A REVOGAÇÃO Di ENCAMPAÇÃO DA 

CCTOF SANTOS 

Mi- 

os REGULAMENTOS SOBRE AS 
LEIS DE: 

Fiscaüsação dos 

Bancos, Imposto de 

2 ojo sobre jo^os, 

JSello sanitário, 

Imposto sobrve a renda 

e Imposto de consumo 
todas do corrent anno, e«t5o A 
venda, em folhetos na Emprcaa 
CoiDinerclnl 

A LCLMCTICA 
Dnlca representant offlcial 

^ 33 Jorna.s o rc vistas Jo paiz e 
: 3 '•Rlarlo Offlcial", eu Unia». 

atrls: llan Joíio Drlccoln, 1U, 
1. andar — Caixa p-'"!!, 553 — 
Te... Cont., 270. 

Flliat.,: Rio de Jnnelrot Ave- 
nida Rio Rrnnco, 137. — Dello 
Horiíontcj Roa Tnpys, Cl, esqui- 
na da nv. Affon.o Pcuna. 

-    
CURSO DB PIANO B MUSICA 

DO 
PROF. FELIX OTERO 

(Fundado em 1901) 
As aulas funcclonam na Casa 

Deviiacqua, á rua Direita, 17 
(Palacete Lara), onde serão 
dsdas .odas as informações. 

IRES 

. 5oOEMDcAí10rfiw!ft6lCZ.A 

OCCASIÁO BRANC,\ 

Amanhan, começaremos uma grande exposição 

de artigos brancos, de fino gosto e utilidade, marcados 

por preços reduzidos, à moda das famosas^" semaines 

blanches de Pariz e Londres. 

De grande interesse e proveito para as 

exas. noivas, para adquirirem o seu enxo- 

Acabo "de conseguir uma nove vlctorla com o decreto de 
14 do corrente que revogou decreto anterior mandando en- 
campar a CITY, Os considerandos do decreto, mais ou menus 
reproduzem os fundamentos dos artigos em que psdl eua re- 
vogação. 

E^a, SEGUNDA ENCAMPAÇÃO QUE EU MATO. 4 

meircAfol a da SANTOS A JUQUIA*. 
rterccira será a da NORTHBHN O syndi^ato ?j{> O- 

BEHRENS-GORDO não alcançará o seu objectívo maiFi., auo f 
os ayndioatos da Southern S. Paulo e da City. 

Os prejudicados por minha campanha me diífamam e a 
tratam de Impatriotica. 

Ninguém fez, porém, tanto como eu para endireitar as 
nossas finanças, supprimindo os pesedissimos pasameníos que 
em má hora tínhamos consentido cm fazer aos eyndlcatos es- 
trangeiros. O momento não é de encampar, especialmente 
por taes preços. E' de ecouomísar. 

E' natural que os assalariados dos syndlcatos desaponta- 
dos gritem contra mim, debaixo de pseudonymoe. Fico multo 
honrado. 

A opinião publica que me apoia é mais forte que sua 
advocacia administrativa. ' 

JUSTOS 
(Contlnúa) 

roços DB CALDAS 
Drs. Gil e Ho na r Monteiro >— 

Sapeclalldade: pglle, syuhllls e 
rhe matlsmo. — Consalíorlo: 
Hotel da Empresa 

MOLÉSTIAS DAS SENHORAS — 
VIAS URINAR IAS — Cirurgião I 

DR. FEASCISCO LYRA 
Rua do Carmo, H de 2 ás S 

operações'' 
fK _ * Ode sehhohaS 1 yoa at-HHOKAar 

i Ru« e cc 
»?çíjíi: " "" » (w» # _ ^ 

COvaoUTAS; 
zzrJr.OCAZ 

PAUL DELEÜZE ESTA'. GASTAN- 

DO UMA FORTUNA COM ARTIGOS E 

MOFINAS EM DEFESA DA CAUSA IN- 

GRATA DA «NORTHERN RAILROAD". 

E' QUE NÃO CUSTOU A GANHAL-A; O 

DINHEIRO E' DOS CREDORES E DOS 

ACCIONISTAS DA ARARAQUARA. 
■rf - 

sò9 tA(/ 
O 
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% 
o 

7 
> 

o 2 
% Vi 

O STES LA \/RAMPARA 
CENDENTB5, 
KvrtàKatt» y 

9r/ DES SEUS 

$ <0 C/ 
uv. AT 

FIWDEn 

Arrenda-se ou vende-se em boas condi- 

ções e livre de qualquer ônus a bem mon- 

tada «FABRICA DE PENTES BU- 

FALO", situada nesta praça á rua Maria 

Marcolina n* 77. ' ^ ^ 

Producção diaria "5.000 pentes 'de 

chifrè. Informações com os proprietá- 

rios Bertholdo, Silva S? Co., rua Briga- 

deiro Tobias, 97, das 10 ás 12 e 14 ás 

ló horas. 

IN 

t' 

5? 

vai com grandes economias, a occasião 

^ também será proveitosa para as donas do 

f casa, habilitando-as a renovar, com eco- 

nomias reaes, o seu sortimento de Lin eria 

o Roupas de casa. 

Chamamos a especial attenção das senhoritas 

§fO. C noivas para a vitrina da rua Direita onde ex- 
pomps um lindo enxoval comp1.-' a para noiva, 

caprichosamente confeccionado ^ em nossas 

officinas. 

Amanhan citaremos neste espaço exemplares 

dos abatimentos de quo gosarão os artigos brancos 

offerecidos nesta excepcional occasião. 

AMANHAN, SEJA QUAL FOR O TEMPO 

NAO DEIXEM DE NOS VISITAR 

MKPFIN STORES 

QUEIXAS CRIMES E ROGATÓRIAS 

CARTA DO SR. ADOLPHO MAGRO, M. 

D. SERRADOR FEDERAL, A SEU 

AMIGUINHO EPAMINONDAS. . 

ho 

JÓIAS, RELÓ- 

GIOS E ÓPTICA 

Casa Silveira 

liwlscntlvelmente é cstn n eieia preferida para com- 
praii dou ortlcros acima. —• 
Preços de fabrica. 

Av. S. Jofto, S7 — (Pro- 
xlaio ao Conservatório), 

Brevemente erande II- 
emfdaçCo. Desde Já, algTinn 
preços marcados para a 
mesma. 

1NGLEZ B ALLEMAO 
Traidaz-se • rodlge-se & rua 

Air ea Penteado. 9 l.o andar. 
— Telechone. C.ntral J927. 

EPILÉI-SIÃ 
O ANTIEPILEPTICO ABOUCHAÁB 

ê rtciUdo * «mpregado com o. mala 
(ellza . tcrpreheodentea reaoltado, 
pelu clore. .mnmidades mediew do 
Braril • do catranselro. contra a EP1- 
LEPS1A «a todu u .nas pbaaea. 

O ANT1EPILEPT1CO ABOUCHAAB 
t o (mloo • Terdadetro «pedftoo con- 
tra m tmrhrtl mal. 

A' mda nxa droearlasi Braolio, 
Bamd, Farant, lâon., • B. Soar— 
(antiaa Amaranta). Concessionário 
para o Brasil s Lula Cornello QnendaL 
— Caixa, 8S6. 

DENTISTA 
DB. ALVAIIO MORAES 
DIplo ado pela P. M. do Rio 

da Janeiro, com 20 annoa de 
pratica. Trabalhos garantidos 
e sem demoro. 

CO. oa ala raioavela. 
Colloca d ji.tea com ou sem 

chapa em 24 horas. Especla- 
llata em dentaduras, pivots, 
corOas da ouro, chapas du- 
plas eto. Trata e garante a 
enra da pyorrhCa. OperagOes 
«em dOr. Consultas: das 8 âs 
20. Domingos atd as 14 horas, 

Cons. e res.: 62, roa da Coa- 
eetoAo. 63 - TeL, Cet.. 3404. 

4 JfJ1 -VU. ^ 

r FIAMI J HO! JU na Elo- 
renclo de Abreu, €5 — iob. 

Telephone, CenL, S4S9. 

* 

A rida em vidro: 1 

RlmfflCreosotado, 
fie — 

ERNESTO SOUSAí 
BRONCHITD 

Rouquidão, As- 
thmn. Coquelu- 

che, Tubarcoimcí 
pulmonar. 

GRANDE TONICOS 
Abre o appetlte eg 
produz a força 

| muscular 
Em todas as pnarmacias e dro- 
garias. Agente: João Lopea, rua 
XI de Agosto, S5 — Sío Paulo 

Hamburgo, 16 de Setembro de 1921. 
Confirmo o telegramma que te passei ante- 

ntem. 
Ninguém qivir saber mais aqui dos teus ar- 

tigos. 
Voce foi ainda mais desastrado com essa 

historia das queixasTcrimes em Pariz, do que 
com as tres versões contradictorias sobre a ven- 
da da estrada. 

Minta, — está pago para isso, — mas faça-o 
com geiío, que diabo! 

Não di ;"as coisas impossíveis. 
Todos sabem que se uma venda feita no 

Braíil é uma «scroquerie" é no Brasil que os 
responsáveis têm de ser processados e postos 
na cadeia, Não somos colonia estrangeira. 

Não repita, pois que o Bonin de Pariz se de- 
clarou competente. Faz rir á gente. 

Todos sabem, aqui e em S. Paulo que o que 
Bonin fez, a pedido do syndicato, foi enviar a 
tal rogatória pedindo á justiça brasileira proces- 
sar os criminosos, (O coitado não sabia que se 
tratava de uma venda judicial ordenada pela 
justiça paulista...) 

E' coisa sabida, também, que o juiz federal 
do -Rio, ficou espantado quando recebeu o reca- j 
do. Juntados os documentos explicativos man- ( 
dou, ligeiro, devolver a precatória, para cortar 
as asas a tal "blague" contra os collegas da jus- 
tiça de São Paulo. 

E ninguém ignora que na chegada em Pa- 
riz da precatória, de volta do Rio, a risada foi 
homcrica entre os collegas de Bonin: este ficou 
tonto, descobrindo que tinha pedido á justiça fe- 
deral, mandar processar os magistrados paulis- 
tas que funccionaram na venda. 

Não appareceu durante 8 dias ná sua vara. 
fazendo de doente. A ,i 

O juiz não quer mais saber de nada c diz 
que se os Behrens não fazem pagar a coisa pele 
Estado, os manda pôr na cadeia. 

Herr Abrahão Behrens já pensa em retirar- 
se para Moscou e o Isaacozinho fala em fazer- 
se chrismar para arranjar sympathias. Diz que o 
tal Jehovah não presta mais, que está tornando- 
se velho e não cuida dos negocios da tribu... 
Melhor é fqzer-se christão. 

Quanto ao Paulo Pardo e ao velho Tonio 
estão furiosos. Dizem que você acabou de estra- 
gar o negocio. 

E' uma trapalhada medonha. 
Estou cobrando meus honorários adianta- 

dos, 
Este,negocio,.,dç,mentir, contra, a Northern 

é demais para ti, macaquinho. 
Eu só é que sabia fazer... mas, nã * me 

inetío n* s nisso...    
Do macaco velho 

ADOLPHO MAGRO 
M. D. Serrador Federal. 

Não façam suas compras sem 

primeiro verificar os nossos preços. 

-CASA HENRIQUE- 
A MAIOR E MAIB pARATIÍIRA FABRICA DE JÓIAS 

Rua *<15 de Novembro n." 18 

i* 'V - 

E não foi voce até dizer que à" contestação 
á rogatória foi escripta em Agosto de 1918 em- 
bora esta só tenha chegado na Justiça Federal, 
em Abril de 1919, sto é, um anno e meio depois 
dos escândalos do convênio na Gamara Federal 
de 26 de Dezembro de 1917. 

E a Northern, a dar gargalhadas, apontan- 
do as datas nos autos e no "Diário Pfficial" da 
União .; " Ví f v' ■*' r" 

^ # r< 
Toda" á gente sabe isso em Parir é em SS6 

Paulo. 
De forma que á fiisforia nSo" "embralHoa 

ninguém e só chamou a attenção do publico so- 
bre o processo-crime que corre era Parir peran- 
te o Bourgueil contra Behrens i respeito da 
emissão das debentures. 

Esta emissão sim, foi feita na. Europa e não 
no Brasil. 

Os juizes competentes são "os de Parir, T 

Voce sabe que o crime é patente pois, o 
proprio relatório dos Hquidatarios da fallencia 
da Araraquara declara que a emissão se fer na 
base de algarismos falsos de receitas publicadas 
no manifesto da emissão. 

Estava aqui trabalhando com afinco" para 
convencer ao «juge d'instruction" que Behrens 
estavam de boa fé, que foram enganados pelo 
Álvaro de Menezes. 

O serviço já era bastante 'diffxcil, porque 
ha nos autos o tal relatório que os Bali, Baker 
Cornish enviaram a Behrens sobre as receitas 
verdadeiras da estrada. Era o diabo e eu preci- 
sava de todo o geito e de todo o silencio para 
obter que se puzesse uma pedra em cima do ne- 
gociozinho. 

E é precisamente agora^.que você vem fazer 
estalar o seu petardo, quando tudo ia ficando 
esquecido. - v • - v 

> O TVTLHETFI 29674 
i»t primUdo com a SORTE OHAND» d» 

50 CONTOS DE RETS 
oa LOTERIA FEDEJF JO eitrahMa hoate aa 

• A CASA "LOTERICA" - - 
Na Praça Latoalo Pm t, S 

üotos enselos para Quem quiser tirar 
ema SORTE GRANDE nas próximas e m-I ea 

LOTERIAS a extr-hlrem-se. 
Zezta-felra próxima — LOTERIA DB S. PAULO • 

40 CONTOS. DE RETS 
 Inteiros, 8869»,— Meios, 1J800 

Cabbado proximo — LOTERIA federal 

50 CONTOS DE RETS' 
FLANO POJ-* " 

Oada bilhete Inteiro, 68000 apenas. 
LOTERIA PTEDF -v A S de Outnhro 

r-au"< raOra da Dese ru da rlea 

200 CONTOS DE RETS 
l . sô eom 80 mil bllhetre. 

Inteiros, 851000 _______ ut_c Cada írac-çao ee décima, aS600. 
17Í5Í0. 

No» dlt» — 15 — 22 — 29 de Oníul i - 
LOTERIA FEDERAL 

■ 50 CONTOS DE RETS 
Plano popnlar. — S6 58000 cada bilhete. 1 

LOTERIAS DE S. PAULO PARA OUTUBRO 
No dia 7 jl No dia 21 

50 CONTOS 30 CONTOS 
Intelroa, 4?500 (j Inteiros, 2f700 

Mo dia 14 ' ' 

60 CONTOS DE RETS 
Inteiros, 9J000 — Meios a 48390. 

A CASA LOTERICA, d praça Aitorlo Prado 
n.' 6 — íundada em 1S93 - attende cora toda a 
prer es c nel.endo no nesme llí da sna che- 
cada a !. Paulo "3 pedid< do Interior, os qua—< 
devei trazer mais 900 réis para o regit. i 
correio e serem endereçados ai-s agent 
AMANCIO RODRIGUES DOS SANTOS i Cl 

CaLta postal, 106 — S. PAULO 
Eadereso telegraphico: — LOTERICA 
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MEÂNSÂ - MOINHO VELHO 

irtígos de opposição a divisão do sitio das M et c s 
da qual é promovente d. Fortunàta Augusta 
da Silva e promovidos Joaquim Antonio de 
Godoy e outros. 

JUÍZO DE DIREITO DA PRIMEIRA VARA 
CÍVEL E COMMERCIAL 

Por artigos de opposição á divisão do 
sitio das Mercês ou Moinho Velho, dizem 
como oppoentes Alfredo Pimenta de Padua 
e sua mulher d. Nathalia T. Pimenta de Pa- 
dua, como successores de d. Purcina Ribeiro, 
Raul Faro e sua mulher d. Alice Ribeiro Fa- 
ro, Moacyr Ribeiro, João Pastor Gomes Ruiz 
e sua mulher d. Benedicta de Oliveira, a me- 
nor pubere Domitildes, assistida por sua mãe 
d. Purcina Ribeiro, e Arabella Maria de 
Jesus, 

contra 

como oppostos promoventes d. Fortunata Au- 
gusta da Silva e Fausto Alves Cardoso, e 
como oppostos promovidos a baroneza Brasi- 
lio Machado, d. Maria Leopoldina de Sou- 
sa Machado de Oliveira, conde Modesto LeM 
e sua mulher, sociedade anonyma Caminho 
do Mar, Manoel Netto de Araújo e sua mu- 
lher, Ângelo Pires R-amos e sua mulher, Alon- 
so Guayanaz dá Fonseca e sua mulher, Fá- 
bio Pires Ramos e sua mulher, Paulo Ferrei- 
ra Alves c sua mulher, Ernesto Sacoman c 
sua mulher, Antonio Sacoman e sua mulher, 
Henrique Sacoman c sua mulher, d. Maria 
Marcolina Monteiro da Silva, Joaquim An- 
tonio de Godoy c sua mulher, José Martinho 
do Espirito Santo c sua mulher, Lino José 
Pedroso e sua mulher, João Perin e sua mu- 
lher, Pedro Antonio Mariano e sua mulher, 
successores de Manoel Joaquim de Oliveira, 
Pedro D. S. Magalhães Filho e sua mulher, 
dr. Francisco Salles Malta Júnior e sua mu- 
lher, Laurindo de Barros e sua mulher, João 
de Barros e sua mulher, Francisco Bertholini 
e sua mulher, Joaquim Antonio de Sousa e 
sua mulher,, Antonia Maria da Conceição ou 
seus successores, Anna Antonia Pedroso, José 
Pires de Andrade & Comp., d. Nathalia Bo- 
gaert de Dacomo e Joaquim Rodrigues de 
Sousa e sua mulher, por esta e melhor forma 
de direito, o seguinte: 

vallo até a cabeceira do corrego chamado Onofre, 
descendo por este abaixo até sahir no corrego do 
Jaboticabal, onde teve começo a descripçõo", ter- 
reno avaliado por ioo$ooo; (doe. n.0 i) 

Que outros bens não foram partilhados a Joa- 
quim Antonio Pedroso, que pediu fossem os bens 
supra descriptos dados em seu pagamento, (doe. 
n,0 2 fls, 42)   

z J 

Que ó immovel 'descrípfo na petição inicial 
coube no pagamento do qdinhão d< Anna Rosaria 
de Oliveira casada com José Pedro de Oliveira, 
e cujo pagamento é do theôr seguinte: < ? 

O terreno de campos abertos, dividindo- 
se pelo lado direito com terrenos de Pedro An- 

K tonio Mariano, descendo a procurar o corre- 
go das Posses e dahi descendo até dar nas ter- 
ras de Joaquim de Sousa, de onde desce até a 
istrada velha de Santos, seguindo por ella para 
o lado da capital até o ribeirão dos Moinhos, 
seguindo rio acima até shhir na estrada nova 
e passando esta segue até encontrar, a divisa do 
sitio. (doe. n,0 2 a fls. 59), v ——^ 

r 8 ' 1 

Que José Pedro de Oliveira era casado com 
Anna Rosaria de Oliveira, (doe. n.' 3), e esta era 
filha de José Antonio Pimenta e Laurinda Rosa 
de Oliveira, e neta de Margarida Maria de Jesus, 
(Doe, n.0 4) * 'W '_ 

. 9 : 

Que José Antonio Pimenta era filho de An- 
tonio José Pedroso e Margarida Maria de Jesus, 
havido anteriormente ao casamento com Gertru- 
des Maria de Barros, c expressamente reconhecido 
pelo testamento de fls. 4 v. do doe. n.0 2. ! ' v 

10 

E. S. N. 
Provarão í 

1 

■ 

Que d. Fortunata Augusta da Silva, viuva 
•dAritmcisco-tie Pauta Pedroso,"trttrfbhhúi^tühi- 
munhão no immovel dividendo, originada do fal- 
kcimento çk Joaquim Antonio Pedroso, requereu 

G-eão do- mesmo descrevendo como uMsas do 
flnmoTel is sonstaates da petição inicial; 'doe, 
n." 1 A). 

Que as divisas descriptas na petição In ciai 
não delimitam immovel que pertencesse a Joa- 
quim Antonio Pedroso, sobre o qual tivesse tido 
dom nio ou posse, pois, 

Que Joaquim Antonio Pedroso o que possuía 
louvera por herança de Antonio José Pedroso, 
corno consta do inventario dos bens desse finado 
processado nesta capital no cartório dp segundo 
ofíi io em 1881; 

Que entre os bens' descriptos no inventario 
de Antonio José Pedroso, foi avaliado o sitio co- 
nhecido por "Sitio Grande" e deste foram des- 
membradas diversas glebas para constituirem os 
quinhões dos herdeiros e todas ellas com divisas 
certas; assim é 

Que a Joaanim Antonio Pedroso, que foi o 
nventariante, foram dados em partilha os se- 

guintes bens: 

O sitio denominado das Mercês no bairro dos 
Moinhos districto da parochia da Sé, distante uma 
légua e ires quartos da capital, onde tem casa ve- 
lha de morada, com quartos de seus lados, peque- 
no qi. ntal cercado onde existe alguma plantação 
de arvoredos e hortaliças, grande campo de criar, 
de regular qualidade, alguns pequenos capões de 
mato,' todo cercado em parte por vallos e em par- 
te por agua, cujas divisas são', a começar de um 
tallo junto da casa, desce uma vertente abaixo até 
sahir no ribeirão do Moinho Velho, dahi sobe ri- 
beirão acima até encontrar o vallo de d v sas do 
cercado; dahi sobe vallo acima até dar em uma 
wrteira, onde houve antigamente um destacamento 

c amado Telegrapho, dahi segue o mesmo vallo até 
iscer em um corrego chamado do "João Dias", 

da i corta a procurar a estrada chamada do "Ver- 
tj fcro" que segue para Santos até chegar ao vallo 
c ic serviu de ponto de partida; f'tio este avalia- 
do por 5co$ooo; 

"O terreno chamado Caraguatá composto de 
> atas e campos, dividindo-se com o corrego do Ja- 
hotlcabal acima a rumo direito, até sahir na es- 
trada do Cursino, seguindo por esta a procurar a 
cabeceira do corrego que desce para o bairro cha- 
mado dos Ourives e dahi descendo a rumo direito a 
p heurar o corrego do Feitalzinko que vem cahir 
no do Jaboticabal, onde começou a descripção," 
terreno avaliado por 1:200$ooo; 

:n terreno composto de feiíal, dividindo 
■/.fio ^orreigo do Jaboticabal no logar onde entra 
o gqt 
dPvid 

rego Jo Peripery; subindo por este acima 
inde^ com terreno de Pedro Mariano, indo 

prçc-i íí? e r»>lo dr òosio do s 10; seguindo vela 

Que José Antonio Pimenta falleceu antes 'do 
inventariado Antonio José Pedroso, c na partilha 
foram contemplados os seus filhos e representan- 
tes legaes — Anna, casada cora José Pedro de Oli- 
veira, e Gustavo José Pimenta, — que constam do 
titulo de herdeiros a fls, 23 do doe. n.# 2, e foram 
pessoalmente citados para todos os termos do in- 
ventario e partilha dos bens de Antonio José Pe- 
droso, como se vê da certidão ás fls. 26 v. do allu- 
dído documento, tendo os mesmos constituído pro- 
curador, como se vê do instrumento ás fls. 29 y. 
do já alludido documento. 

/ • 
11 

Que, aberta a successão, o dominio é posse da 
herança transmittem-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos c testamentarios (Codigo Civil art. 
r572)» c assim os bens declarados cm partilha a 
Jçsé Pedro de Oliveira .e^Apna..Rosaria,d». Oli- 
veira passaram para a posse e dominio immedia- 
tes destes.i 

' - 2 

Que nesta posse sempre se conservaram por 
t e seus successores, ainda por força do alvará de 

^9 de Novembro de 1754, que, então, regia a espe- 
cie c que determinava o seguinte: 

Eu El-Rey faço saber aos que este alva- 
rá com força de lei virem, que querendo evi- 
tar os inconvenientes que resultam dc se to- 
marem posse dos bens das pessoas que falle- 
cem, por outras ordinariamente extranhas, c 
a que não pertence a propriedade delles: so- 
mos scrvidosv ordenar, que a posse civil, que 
os defuntos em sua vida houverem tido, pas- 
se logo nos bens livres aos herdeiros esetiptos 
ou legitimos a dita posse civil terá todos 
os effeitos da posse natural, sem que seja ne- 
cessário que a esta se, tome.... * 1 

13 

Que Anna Rosaria de Oliveira falleceu na ci- 
dade do Amparo em 1889 e José Pedro de Oliveira, 
que também era conhecido por José Cypriano de 
Oliveira, falleceu na mesma cidade em 27 de Maio 
de 1911. " ' 

■ 14 

Que do casal ficaram três únicos filhos; 
a) João Pedro de Oliveira que se casou com 

Arabella Maria de Jesus em 18 de Junho de 1892; 
(doe. a. 5). 

b) Purcina, nascida em 6 de Outubro de 1877, 
que foi casada com Alfredo Ribeiro em 2 de Feve- 
reiro de 1892; (doe. n. 6) 

c) Benedicta, que contava apenas dois annos de 
edade quando falleceu sua mãe Anna Rosaria de 
Oliveira, e se casou em 29 de Junho de 1910 com 
João Pastor Gomes Ruiz. (doe, n. 8) *' v ' 

♦ m \ , 
15 

Que João Pe íro de O' /eira falleceu em 22 de 
Setembro de 1912 sem deixar desccndences ou as- 
cendentes, sendo sua universal herdeira a oppoente 
Arabella Maria de Jesus. (doe. n. 9) í*- 

16 

Que Alfredo Ribeiro, casado com Purcina Ri- 
beiro, falleceu em 15 de Dezembro de 1917, (doe. 
n. 10), d( brando do seu casamento os seguintes fi- 
lhos: 

a) Alice, nas< ãa em 31 de Dezembro de 1896, 
e casada, -om Raul Faro, em 11 de Novembro de 
1915 (ào^d. n.s 11 e 12); 

b) Moacyr, nascido em 8 de Dezembro de 1900 
(doe. n. 13); 

c) Domithíldes, nascida em 6 de Janeiro de 1903 
(doe. n. II); ■ 

17 

Que assim, e pelos mesmos princípios de direi- 
to, os bens das heranças de Anna Rosaria de Oli- 
veira e José Pedro de Oliveira passaram para o do- 
mmio e nc íse < os oppoeníeSj seus successores e uni- 

i. 
cos herdeiros, que sempre mantiveram o animo de 
possuir, bens esí constantes do item 7 e cujas di- 
visas actuaes são as seguintes; 

"Dividindo-se pelo lado direito com terre- 
nos de Pedro 'Antonio Mariano, descendo a pro- 
curar o corrego das Posses e dahi descendo até 

v4'dar nas terras ie Joaquim de Sousa, dividindo 
até ahi com L eonardo Langkard ou seus suc- 
cessores, Anton a da Conceição e Br andina dc 
'Moraes, dahi dtsce até a estrada velha de San- 

tos, seguindo por ella para o lado da capital 
até o ribeirão dos Moinhos, seguindo ribeirão 
acima até sahir na estrada Vergueiro, indo pa- 
ra Santos, dividindo-se até ahi com successores 
'de Anna Rosa e outros; segue pela vertente até 
encontrar um vallo á direita da dita estrada 
Vergueiro, segue pelo vallo até outro vallo cujo 

, canto fica A direita da beira da estrada Verguei- 
ro, descendo pelo vallo abaixo até o corrego do 
Charquinho; dividindo até ahi com os herdei- 

ros de José Antonio Pedroso, sobe pelo corre- 
go do Charquinho até encontrar o vallo pelo 
qual sobe até encontrar outro vallo à direita, 
pelo qual sobe até encontrar o logar denomina- 
do Crm Velha, onde existe um vallo que forma 
angulo com aquelle, div dindo até ahi com suc- 
cessores de Joaquim Antonio Pedroso; desse 
ponto, descendo por uma baixada ou grota até 
encontrar a straJ-z Vergue-, o, onde existe 
uma meia bacia de agua, dit iindo com Pedro 

■ 'Antonio Mariano; dahi, passando á estrada 
Vergueiro, desce até o corrego. das Posses onde 
tiveram principio". 

18 . . . ~ 
Qtte nestas condições Joaquim Antonio Pedro- 

so e seus successores nada possuem no immovel di- 
videndo, que pertence cm sua integridade aoi op- 
pnerues. 

Nestes termos 
19 

Que os presentes artigos devem ser recebidos 
e afinal julgados provados para o fim de serem ex- 
cluídos da acção os autores promoventes e réus pro- 
movidos, proseguindo-se a mesma em todos os seus 
termos com os oppoentes, successores de Anna Ro- 
saria de Oliveira e José Pedro de Oliveira, condem- 
nando-se os mesmos nas custas c m: is pronuncia- 
ções de direito. , • 

Protesta-se por todo genero de provas permií- 
tidas em direito, e especialmente pelo depoimento 
pessoal dos autores e reus oppostos, cartas inquiri- 
torias_e citatorias, vistorias, arbitramento, etc. 

F. P. 
P. R. e C. de J, 

S. Paulo, 30 de Julho de 1921. 

ALFREDO PIMENTA DE PADUA 

D GRANDE EXEMPLO DE PEDRO LESTA 

... mm DAMO PAkaNORim 

NAO HA SiCEtRCO 
fk CAMARA" CSVIL 

"... Não vos misturei'1 com os tog- - 
"dos, que contrahiram a doença de achar 
"sempre razão ao Estado, ao governo, á 
"Fazenda, pelo que os condecora o povo 
"com o tituo de "fazendeiros". Essa pre- 
"sumpção de terem, de ordinário, razão 
"contra o resto do mundo, nenhuma lei a 
"reconhece á Fa/.^nda, ao governo, ou ao 
"Estado. 

<f "Antes, se admissível fosse qualquer 
"presumpçao, bav.o de ser em sentido con- 
"trario. Pois essas entidades são as mais ir» 
"responsáveis, as que mais abundam em 
"meios de corromper, as que exercem as 
"perseguições administrativas, políticas e 
"policiaes, as que, demittindo funccionarios 
" indemissiveis, rasgando contratos solen- 
"nes, consumm ndo lesões de toda a ordem, 
"(por não serem os perpetrados de taes at- 
"tentados os que por elles pagam) accumu- 
"lam, continuamente, sobre o Thesouro pu- 
"blico terríveis responsabilidades." (Dis- 
"curso do conselheiro RUY BARBOSA, aos 
"bacharelandos de 1920) .• 

Dentro cm breve, a Gamara Civil do 
nosso Tribunal julgará os embargos oppostos 
pela S. PAULO NORTHERN RAILROAD 
COMPANY ao accordam que manteve a decisão 
de primeira instância, pela qual essa companhia 
foi desapropriada. 

» A S. Paulo Northern appellou dessa de- 
cisão por não lhe ter o juiz do feito permit- 
tido provar no proprio processo da desapropria- 
ção, a inexistência da necessidade publica alle- 
gada pelo governo, e a inconstitucMnalidade do 
decreto da desapropriação. 

A turma julgadora da appellação, (os 
exmos, srs. ministros POLYCARPO DE AZE- 
VEDO. FIRMINO WHITAKER e MIGUEL 
GODOY) negou provimento á appellação sob o 
fundamento de'que 

"os juizes sóme^íe podem examinar a ne- 
"cessidade que teve em vista o poder pufcli- 
"co para decretar a des ipropriaçâo em pro- 
"ceíi o especial, c nunca no procesw admi- 
"nistrativo cm que tão somente se trate de 
Afixar a indemnisação devida ao proprieta- 
"rio, pois que ahi a sua funeção é muito res- 
"tricta..." 

Esse accordam se f.rmou num conside- 
rando de um anterior accordam do Supremo 
Tribunal lavrado pelo enrnente sr, ministro PE- 
DRO LESSA, quando julgando um conflicto 
suscitado pela S. Paulo Northern. * 

Esse considerando rezava: 
"Quer pela lei federal, quer pela lei local 

"de S. Paulo, não é perrr ttido, na phase ju- 
dicial da desapropriação, tratar de assum- 
"pto diverso da cxacta ava oção dos bens 
"expropriados e da rigorosa applicacão das 
"formal iades le ires"* 

O accordam foi, porém, embargado pelo 
cons. RU BARBOSA, e estes embargos do 
maior dos nossos Jurisconsultos, basearam-se 
também nos pareceres unanimes de todos os ou- 
tros máis credaros dv b.s e eomP mdonalis- 

tas pátrios, CLOVIS BEVILÁQUA, LACERDA 
DE ALMEIDA, ALFREDO BERNARDES, 
EDUARDO ESPINOLA, PAULO DE LACER- 
DA, CARLOS MAXIMILIANO e ARAÚJO 
CASTRO. 

Os embargos se baseam não só sobre a 
inconsfitucionalidade da lei paulista de 1836 cm 
que o accordam do nosso tribunal se baseou pa- 
ra vedar a verificação da necessidade no proces- 
so, como no texto formal da lei geral ^ de 1826, 
que rege as desapropriações por necessidade pu- 
blica (motivo por que a Northern foi Hsapro- 
priada): 

"A requerimento do procurador e com 
"audiência do proprietário, o juiz do domi- 
"cilio deste declarará por sentença se está 
"ou não verificada a necessidade que deter- 
"mina a desapropriação", (art, 3.o da lei de 
9 de Setembro de 1826; art. 96 do decr. 
•3.084 parte V). 

O grande e saudoso ministro PEDRO 
LESSA, que com o cons. RUY BARBOSA ' se 
achava á frente dos nossos constitucionalistas, 
nob-emente reconheceu o proprio erro c, voltan- 
do atrás sobre o seu anterior accordam, proferiu 
o seguinte voto: 

"E' inconstitucional a lei paulista sobre 'des- 
apropriação. 

"Essa lei que é a de n. 57 de 18 de Mar- 
"ço" de 1836, trata unicamente da desapropriação 
"por "utilidade" provincial, ou municipal. Nem 
"poàfa dispor acerca da desapropriação por "nc* 
"cessidade" publica... 

"A desapropriação por "necessidade" 
"publica era regulada pela lei ge il de 9 de Se- 
"lembro de 1826... 

"Emquanto os Estados não promulgam 
"as suas leis sobre desapropriação por utilidade 
U por "necessidade" publica ("necessidade" 

"bem definida pelo Codigo Civil)... devem yi- 
"gorar as leis existentes desde a época do Acto 
"Addicional, na parte cm que não foram incom- 
"pàtiveis com o regimen político vigente, ou com 
"os pncceitos da Constituição Federal. 

"Na lei paulista de 1836, .citada, depa- 
"ra-se-nos um preceito, que reza assim: 

' Todo este processo será expedido admi- 
"nwtrativãmente sem as formalidades judi» 
"ciacs; e somente havera recurso ordinário 
"so re o quantitativo da indemnh ção arbl» 
"trada, e recurso á assembléa legislativa 
"pro-incial para a restituição da proprieda- 
"de, um e outro sem suspensão", (art. 5.o). 

"Esse artigo já era incompatível com a 
legislação geral do Império. 

"Contraria á legislação e a 'doutrina do 
"Império, attfcstadas por um jurista que exerceu 
"o cargo de procurador da Fazenda Publica, a 
lei paulista de 1836 ainda é mais opposta legis- 
lação da Republica, a qual não admitte o con- 
tencioso administrativo. Para a lei paulista, só 
"ha recurso, no cabo de expropríação (para o fim 1 

"de_sçrt restitui iz a propriedade) á assembléa 
"legislativa prov .Ml. 

"Quando st etóírr na este caso especial íc 
"expropríação, vê-se bem que a applicacão dos 
"preceitos da lei paulista obstou a verificação de 
"U.M DIREITO ALLEGADO PELA SÜSCI- 
"TANTE QUE MEPECIA O MAIS ATTENTO 
"EXAME... _ 

"A* suscitante não foi permittido apurar 
"qual o caso da necess aade publica, dentre os 
"únicos que a lei consagra, que se realisou na ex- 
"propriação da sua estrada de ferro... 

"E' facto que perante essa justiça a susci- 
tante quiz arguir a inconsíitucionalidade do de- 
"creto de expropriacão, e não lhe foi facul- 
tado, (fís. 12)..." 

Existe, pois, agora, a unanimidade 'dos nos- 
sos maiores civilistas e constitucionalistas con- 
tra o fundamento do voto anterior de PEDRO 
LESSA, em que se baseou o accordam dc nossa 
Camara Civil, embargado pela Northern, e que 
dentro em breve vae se achar submettido á de- 
cisão dc todos os minietros dessa Egrégia Ca- 
mara. 

Desapparecett essa base do accordam' pau- 
lista embargado com a reforma pelo proprio PE- 
DRO LESSA, do considerando que o accordam 
paulista repetiu. Mos os maiores constitucio- 
nalistas e civilistas estão hoje de accôrdo para 
condemnal-o como illegal e inconstitucional. 

Os exmos. srs. ministros POLYCARPO DE 
AZEVEDO, FIRMINO WHITAKER e MI- 
GUEL DE GODOY, signatários do accordam 
embargado, seguirão sem duvida o nobre exem- 
plo de PEDRO LESSA c reformarão, com seus 
collegas, a sua inconstitucional decisão anterior. 

Não ha ministros fazendeiros na Camara 
Civil. 

-AguaMíneralhatural 

I 

Substitne com vantagem todas 

as demais agnas bicarbo- 

natadas até * hoje' conhe- 

cidas. 

o at-E snrv o* > v ros.u ia brníiU 
Polo «r. -ÍOS* ü.i Arrula Cir- 

Soso, clinico resi<l«...e en Taj ■ 
u»., ío: a ir< Qual* 
delaçaclà local con1 a o ir- 
mac. tiio Erncato ar*, tan 
bem residente . lu' vllla o 
quai na nc. i -4 do cort : ... 
a tf tredlu era plet rw 
revolver em punho d1 -Icind 1". 
os nals p ^dos lasultoat í "e 
o facto foi aberto e competente 
Inqu rito. 

Podemos adlaat r. pelo qn» 
colhemos de narraçOes fldedl- 
g-nas, tsr cauí do em Tayava. 
profunda emoção e sentira to 
ds geral revolta tal astgressão, 
dlrli da. c( 10 foi, tonlra i x 

.altsad c « 1» estimado 
a vizinha iocalldan. por .s 

dou de modico ezlmlo e perfeita 
ca- lUelr). 
(D"O C mb e' de j ttcabal 

de de ivírosto de — - —a e i -  
-SEI» AJUKXtlCA- 

A maior Compor la te Segarorf 
de Vida da Aascrtea i I 1 
P.lo Claro, 10 le Betembre 4e 

X321. — Xllmo. sr. d ector da 
succursal da "Sia A erie«i 
SSo Paulo. | 

Recebi hoje, -er Internedl« d» 
•representante de ▼. ». er. Aeye 
Uno Camargo, a. qnantla da 
rs. d0i00n?00« c renta ei tej 
da rdia), conforma reeib» qna 
lha forneci ata «eparadni oor-' 
,eepondente ao seger da vCi 
qua o meu saudosa marido, d 
dr. Slai ei Rayi ís do SUra 
Pereira, Insíltnia aeasa poderoaa 
companhia ara meu beneficio; a 
com esta* linhas, qoera somente 
.gradecer a presteza com qn 

v. a. autorizou este pEgramento.' 
bem como todas as facilidade* 
que ire foras- feita» para este 
ílm. . | 

Fazendo votoa para o o :tl 
nuo progrMso dessa humanitá- 
ria empresa. para que poasa 
uempre» cora- at4 aqui, a cu a 
escala cada ves ma s vasta, ga- 
rantir o futuro da família bra- 
sileira. pondo-a ao i brigo dsa 
■•oeirtdadea qna, I ellrmer te. 

qoacl sempre, ste a pr islra 
conseqüência do lesappaa-ect» 
mesto de «eus chefe», «ubscra- 
vo-me. com a devida conslde -a- 
çlo. P» ▼. s. (a.) Clara Oaí- 
raarâe. Pereira. 

Fsndoa de garantia da 1 
America* mala de li mil contos 
de ríls. 

Pagamentos feito» pela 'Sct 
Amtrlca* a segurado» c «ets 
herdeiro», mal* de '< ntü con- 
tos da ríls. 

Pecam Infoc-maçOe» sobre at 
nova» apólices, cora prestac^ei 
reduzidas; dl-sidtnie» . «uz di- 
nheiro, garantias especlae» para 
o casj de Invalides, clzurula de 
Incapacidade cem renda annua 
• com tademnisacle dcpla. 
euceartai da *flnl America*, em 
££o Paulo Rua de Cí* Ben- 
to n. IJ, sobrado — Caixa, 1«T. 

1 1SCAL VADO 
Qttar» llztrlcto, sag-. a pcaea- 

oher par* depatido; Candidato 
popciai tenente coronel F 1 el 
Tobla- d» Sob abo, 
honrado * aba t. o fase. elro. 

Homenagem lo» deacalvaden. 
aee ao fllb da torra. 

A* PR_CA \ 
Ao. «r i u rima < ^isca 

SC e a praça. 
Ter o Jos JLeeo >4» Ooacal- 

▼ez feito um acc do «cm cs 
credo: ü da firma Gonçalveo dr 
Cia da qual faro parta em a, se 
da mesma íirac lado e- garan- 
tia bens ['Je ato f -te- m 
.r,r i < al o ai 3at* in 

TO, tJi jeclai pe£3 . ealvar 
linh r: io Ahl.Idz le. qso tal 

acot 9 fot 1 to sem mlr an- 
dle- ;!a e «em meu consentimen- 
to. Ki concordo por laao. co 
a combina fe-ta em a a 
garantia d !a porque nio < i ! 
no m u caracter dar cm penhor 
bens tercei -o. 

Declaro mais qa» a Crma tem 
outn credores, o que seii» li- 
vros se ac am ers meu poder ua 
qual! ide de soelo que sou, • 
ti. a fora portanto subtrafaldos. 

De .aro. ainda, que por tn 11- 
vo» do grnvIsVma rer jonzablll- 
dad» quo i iam sobre o sr. Jc 1 
lAon do Gonq Ives que no» 
tornaram H com pi tlved», e de que 
nenhum dos credora cm q 
tio pode ie ir Ignoranr' tal 
aceordo cl: .destino nl c dever a 
s i ip< to nem ai elto. 

B. Paulo, 17 d» Betembre d» 
ISCL. 

AVELiLAR PEREIPwV 

M ENGENHEIRO 
O gr. Darval Moacorvo dl 

Silva Filho (engenheiro), resi- 
dente em No B-apeb» (B». 
hia), declara em atttsstudo da» 
tado de 20 de Junho de 1919 
que: achacdo-ee atacado de 
horrível rheitmatitmo a ío 
de não poder camin! -r, cons 
gTiíu curar-j com o Elíxír d» 
Nogueira, do pharm, ch' nicí 
Joào da Silva Süvciri depoh 
de usar infiumcroa remeti,< i 
sem proveito algam. 

■ > i —  
na. oswaldo pouv s tt, 
loleetlx da pelle a eypüli;» —< 

D» volta d« saa v! rem tí» ea- 
tudo» a Europa a fc Amerlna Co 
Norte reabria o seu consultoria 
medico. AppllcaqSee da radlum, 
neve carbônica, ar quente, cor- 
rente, galvaníca • d» alta fre- 
qüência, ele, no tratam' uto das 
: .olestlas da pelle. App»,ca SXt. 

Attende ezelusivameD e a »- 
enti s da especlallda/ , Coaaul- 
torlo; rua de 8. Bento 8, das 8 
as '< horaa. Res: lencla lelepbo- 
ne. cidade, mo. 

Prof. [ntno Meira 

Clinica medica. 

Escripíorio; — Rua 

Libero Badaró* 140. 

— Das 13 ás 10 horas. 

UMA T lPOR T0n4S 

Declaramos ridiculamente falsas tòáas a? 

historias de moleques publicadas" por conta do syn- 

dicato PRADO — BEHRENS — GORDO de- 

baixo do pseudonymo dc "EPAMINONDAS". 

O desconhecido que assigna os termos dc 

responsabilidade para esses artigos chama-se 

Bernardino Martins Te xeira - 

E um insulto pelo alto criíe o e pela sc- 

enidade da veneranda CAMARA CIVIL pre- 

tender impress inal-a com semelhantes imbeci- 

iidades. T " 

SÃO PAULO NORTHERN RAILROAD OY; 

ÃLFAIATARlÂ 1PP0LÜ0 
lmpor»Aea dlr ita. re l» ingiai 
sr* — lis* 8, l-A — 

Telepb. lent .1. :.i 

A S. PAULO NORTHERÍ) 

E L BEH1ENS & S. 

Estamos inforciados qce E, 
Behrc s uad Soehse publica- 
ram ta folheto contendo va- 
ria* cSrt on docume ito ; fal- 
sos. que prete drm ter ido 
a; Ig idos por coeiia ccrapa- 
nhl i. D' e'ando conhecer o 
contendo d i5« folheto para de- 
fender-nos cabalr iate, dando 
aos nossos adversário devida 
resposta, pagaremos a quantia 
de rs. 10ü?0G0 pe!o y 'n res 
desses folhetos que nus of- 
ítsocldo. 

Dirigir-s ao uscrij^rlo dr 
rua Santa Luzia, Ibd, ItJo, ot 
no escriptorlo do nosso advoga 
do o sr dr. João Arruaa, i » 
Dlr ita, í eobrado, ! Pe-i' 

S PAULO NORTH 
F pa . 
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O CASO DÂ NORTHERN 

IMPUGNAÇÃO DO MEMORIAL DO SR. 

DR. PROCURADOR TO STAüO 

QUE SAHIU PUBLICADO EM TODOS OS 

JORNAES DE SÂOI, ULO 

3 

ífc i«íto lír.^ do * stío" • 1« • 14 do corri d*< 
ffajxmo. cosa cm» publicoçio aadA p*5o er. dr, procnr*i 
â*" B sdo • Imtítsladii; do dosorodtto movld» 
*l>9l» Northera K&llro«d Cooapeay «o Estado i g. Paalo". 

® procnredoT do T stado «stA yrofuadamoat» en- 
/snado. 

í o é íaser ora» c apaah* i d-tcrodlto contra o Ests- 
eníer-ao» contra ura a desapropriação çcallflcada ds 

DSPOLiIAÇi GROSSEIRA" por sooeo «niacntft patrono o 
XKJocüelro RCT BARBOSA, calorc asacat» pottdo nesl 

mnacflo da lllsgtl medida pyelo «acdoso ministro PEDRO 
SSA, per CEOVIS BEVEUAQUA, x>or todoe os maiores clTt- 

listas • conaíltucloa. Isl' i do pais, e até polo PKOPfUO PE- 
X) DO ESTADO na vistoria procr ^ada perante a Jnsüca 

''daniL 
Se a repercnssâo dessa ccndcmnaçâo unanimo do "ESBD- 

1/110" (ostro qaallileatlTo di RDY BARBOSA) de qud somos 
as VICTXMAS, canss. nm prejuízo ao credite do Estado no 
Kíraniteiro, seremos os responsarels por ste prejuízo? 

Kós, es VICTIMAS da "ESPOLIACiO GP.OSSEIIU."TIll 
Nâo. Rio é o calhado o res onsí 1 pelo projnlao can- 

sado á reputação do ©sbulím-dor pelo ícandalo Que o abnlho 
proToca. 

Se o credito do 1 tado aofíre no estrangeiro da i Ter- 
ços Io lesea dlsccsslo, o ta deseja encontrar re^yeneaTels, 
i t» lo antsa os qus, contra a lei a a oplnldo public quo- 
■em manter a lUei 1 medida? 

E" rerdede qua nunca home oma questlo debaüda pe- 
rante os poder Judiciários • admlnlflratiros do Estado de 
S. Paulo qua tsnh tido tamanha repercasslo bo eetrang Iro 
QTmcto a nossa, 

Maa, fc© cão tlvasssraoa razio, eo nâo tlTtfEseinoB &ò no o 
lado todoi cs maiores nom i do Brasil Jurídico e Judicia lo, 
• se a noesa desapropriação, e o pro- eso Judiciário em qus 
s arbitraria mjdlda ia coaenamon, nâo fossem Tlolações íla- 
trentao ds lelí qna ) egam a matoria, quem •« preocenparia 
is «ti ryçe iro com as nos t i "oli mçdeat 

D larando o ar. dr. procurador qc* a r .percas o no 
(Strani Iro ( i "ESPOLUCAO GROSSEIRA", do "ESBULHO" 

1 K-07 BARBOSA declarou que «oííremos, é prejudicial ao 
credl i do Eata — o que muito sinceramente lastimamos, 
?—• • prwdiaíe moverão tecn um meio de corlãT o mal pela r&lz: 
é de DEV0LVER-NO3 A NOSSA PROPRIEDADE on < « ac- 
celtar qne o caso .seja rreolrido rapliLimcato por uma ARBI- 
rRAOHJI. 
, Qualquer d ji duas decísCei restaurará por certo, a con- 
■dança na» gars ria» ue A fjoprl^iad wtrsc^elra -io_ Lg- 
■do. que tôm sido enfraquecida» no «êtrengelro um 6oni_' 
at»n«5» díT TO RADA, "ÜANU MILITAR!" da nos estrada, 

FOTtA DOS CASOS DO CODIGO CIVIL, FORA DAS NOR- 
U PROCSSSÜAES DA LEI E SEM INDEMNISACIO PRE'- 

VTA. j v i.-.. 
\ eVFFRQUDA A CAESA DESAPPAEECERA' O MAT. 

B. o ato ao credito do Est Io ao estrangeiro. 
c l 'cs* quanto i reputaçdo fctteranclTu&l da JUSTIÇA 
PAULIBÍA. 

QEEM DIFPAMOU ESTA JUSTIÇA NiO FOI POR. CER- 
TO Hí. TA COMPANHIA que iempre usou a seu r. "o 

ireaertee rr dtosaa poaeiTela. Os documentos por nó» 
pt Ilcadss nâo podem detinr xrabsistír qualquer durlda sobre 

Bumpto. K£o »erão ea grosseiras InTenclonlee ds Ep 
minondaa qne poderão mudar cs factoe. 

QUEM A DIFFAMOD, FOI SIM, O TAL EPAMINONDAS 
^uendo .tacou o« s u» Julgamento» que ella proferiu em 
a fa-ror e não respeitou nea a ataquei oe nomee renera- 

e " tglaírado? da «atura moral dos sra. ministros MO- 
RET7-SOHN « BRITO BASTOS, e do sr. dr. ULYSSE3 COU- 
T1NHO. 

Os lífamadores da Justiça raulleta não eomoe nó* 
«'ODERA' O SR, PROCURADOR AFFIRMAR QUE O THE- 

EOITtO DO ESPADO NAO AJUDOU A PUBLICAÇÃO DESSES 
ARTIGOS Dn-T"AMATORT03 DJ EPAMDÍOND. 5? 

da ai as . Injustíssima < ccusaç j constante do tl- 
J d P ril io do ar. dr. procurador, passamos a enamí- 

Inar o mcmorisl. 

PRIMEIRA PARTE 

OS FÁCTOS 

36 
p* 

tal 
ra- 

«aos qne apoladoe noa artz. 3 da Jel de 1828 (art 
lo jcrets 5. 54 s 4 do decreto 4.SE8), o bt sedoe noe 

rc s d , todo. c« maloree tí-riDstí « ccmstltuclcmaltet t, 
snstentára » perante & .reneranda CAMARA CIVIL « NÜLLI- 
DA ^OCI T íO DA DESAPROPRIAÇÃO POR NiO TER 
BI >0 VERiFivADA NESTE PROCESSO A EXISTENCL4 DA 
tLJ JADA NECESSIDADE PUBLICA EM QUE SE BASEIA 
L DESAPROPRIAÇÃO. 

O «r. dr. procuradpx fogo como o diabo da cru» de 
rerlÍLcaçâo Judicial ou arbitrai, pois. eabe que ter como 
«ultado ínfalllve! a annnllaçáo da Ulsgal medida. 

Cou vjt» fim, o gr. dr. proeumdor afíli jc. ostra a le- 
a da i«l qu» o Jula de proeeao deeapropr riro, rAo pôde 

tcaer essa Tertflcaçlo. B o ar. dr. p ildcat» do 1 ^do 
: -a a arb ra «a > pi ddent da Eepubllc» quando, 

cel indo a tbeorla do rr. dr. proearader, conoordAaoi > 
'«er ree rer a :b tio fóra do proce o da dataproprlação 

a «rpllcacft^ a « mmm íãctcm, 90&SL9 o áot&Jo 
DKAOHJ l por todoa mm » j «tr a do dedo tt di 
ta*»? 

Recniandc-oe a atórneíter ao «**mn do J > da < tapro- 

r»- 
« 
•n 

priação, o ■ am< da ert teoria do caso legal da s«( ir" [« 
■m que ae b ela a apropriação (• que eüe até boje foi 
mapa» de designar) o er. dr. procure dor pretende Jn lfl;er 
e 111 cal aedic publicando ..guns" docnmeato» em ralor. 
" 0'ã terado» na «cç&o livre doe Jorca i. 

Ctiando «n processo regular, pudermos mílm díscutD a 
re ipe*-o da pobre docurr mtaç&o do v. dr. procurador, bem ia 
c,T para uór icrá pulveriaal-e, 

M s, não csperaicmoa a«» iatto; Tamoe, < sde Já, com 
e tuna Diemplci, mt irar e pouca Í6 que merecem as alig^ >. 
çõi uâo proradas do ar. dr. proeun lor. 

Nâo falr-emoi na» «ffirmaçet referentee «tos íactos an- er rc á nc a compra da estrada. — po!» ea alie içOes do 
er. dr. procurador eõ es baseam ca autoridade de.., EPAMI- 

X*' 1 s tempo para perder cm discutir com esse -re- 

se 
TEI- 

... ( cm o» processal-o pur caluuinia» impre- sas 
e ' "ií dos cai -grapiioi descobrimos que elle 
d.) vc.-dadeíro nome EI.RNARDINO MARTINS 

o vamos processar teilaa de ferro. 
L sici-nos pois a desprezar, publicamente, as 

rcirss < ijas desse representante do Syndicata 
eóv trios « que, ooníorms a» declarações do er. 

'ei r«r e perta-Tcc do gorem®. 

ca- 

Quanto ao ar. Carlos Gomes Nog tira, 4 falso qus mm 
íenbor Uresse aldo Inspector geral da «irada. Elle aollcitcu 

ssa posição em rarlaa oecarif *. Recu! mãos, porém, fazer tal 
nomeação por não considerar a eua capacidade sufílcibpte- 
mente proradzu (Bem possível é que não tivéssemos rtrâo), 
Só contratámos, porém, seu» eervlçoa para occupar interina^ 
mente ceaaa íancçóes, durante tree mi se, até eer dlspaalvel 
a pessoa por nós escolhida para occupal-a» deflaltlvameníe, O 
ar. Nogueira deixou o cargo anta. do fim dos trea meze por 
nâo querermos lh'o conceder de maneira permanente, «eexe- 
vendo-mos na sua ultima carta as palavras eegulnte»: 

"...me desobriga do compromisso que temei de aqui 
"Bear por três meies... porque r. a. conforme dts na caríè 
"que respondo, baseado na» Informações que a meu respeito oo- 
"lheu, coneerra forte» duvidas sobre a minha capacidade prq* 
flzsicnal... — 0. G. Nogueira." 

PROVAREMOS ESSES FACTOS NOS AUTOS do prccea 
co de d jropriação tom d es carta! do er. Nogueira, 

Claro 4 que publicando estas Unh-v não t«' ise a sneaoi 
toteação do otfender o er, Nognelr* Publlcamol-aa, unica- 
mente, por ( rmc» eoast.rangido», pelo CURIOSO PROCESSO 
DA VERIFICAÇÃO JUDICL4RIA DA NECESSIDADE, NA 
SECÇIO LIVRE DOS JORNAES. ADOPTADC ELÃA» SR. 
PROCURADOR DO ESTADO, a vir deíendor-no». embora de 
maneira «nperflclal, no mesmo logar m rei de nos autos 

Be não nos convém discutir na lmpre>nc i mr i só nos au- 
tos, as que< 5e» do ordem pi so ^ suscitadas pelo «r. dr. pro- 
curador a ie ipeito do ar. 0. G. Nogueira, ew procr-vp ainda 
menos ó acceltsvel a respeito do ar. BUSCH VARELLf , 

Baí irá por hoje dlser que « ,« icnhor, írypoi dr ter oc- 
cupado ufa posto de confiança da nossa companhia, o do Ins- 
pector geral, passou-se pars o lado opposío, tornando-se au- 
xiliar do ar. GABRIEL PENTEADO e coutluuaado a poreeber 
com s nova dlrecção os mesmos vearimentos que poicebla, 
embora c-^ns funeções tivessem Tacsedo a ser occupadas pelo 
«r. Penteado... 

Já provámos a Inexactldão de algumos das anag affirmA- 
ções na declaração qne publicámos no "listado do S. Paulo" de 
12 de Fevereiro p. p. em resposta a um artigo publicado pelo 
sr. Gabriel Penteado. 

Nessa declaração mootxámoa qac, para provar inexactas 
as declarações feitas pelo sr. Busch Varella, alguns dia» ante» 
contra nesea companhia a respeito da parede que antecedera 
a nossa desapropriação, bastava publicar documentos offlclae» 
e certas asslgnadas pelo mesmo «r., quandò funedonario da 
nossa Companhia. 

Como o sr. dr. procurador novamente invocou a autori- 
dade do ar. Busoh Verella em eua» aocusaçõe» contfa a nossa 
companhia vamos continuar a desmentir e» ellcgações « res- 
ipelto de factoe, constantes do memorial do er. dr. procurador, 
com documentos ac^nadoa em data anterior pe'o, j. dr. 
Busch Varella. 

a que caegou a az;a c.vioos ua- 
lícgo da Corar-"- r-vullva d» 
empresa dlrlgich, pwo concrihei- 

A PAREDES. . 
Vamoa transcrever vario» trecho» d petição d» "b omj 

éorpus" qne o er. Busch Varella dirigiu ao JuL d» Arara- 
quara para garantir-se contra * interfe mria do governo M 
estrada, com o pretexto dessa parede. 

"0 dr. EDMUNDO BUSCH V/RBLLA, hraeUriro, re- 
"quer a v. exa. em seu favor, uma ordem do ""haboa» eorpns". 

"O impetrante é "Inspector s jral" da São Paulo Northera 
"Rallroad Company. eenrpro estlvcâ esta dmrespectiva admi- -• 
"nlstração, até o momento em que chegou a ee-ta ;ia»a» Ga-, 
"brlel Penteado, chefe do traíc 
"Estradas de Ferro, poderosa 
"ro ANTONIO PRADO, e como representante do Eatado d© 9. 
"Paulo que o noaneára "Inspector gerei cm comtmasâo" aíaa 
"toa violenUwnonío o Impelrauíe de seu eavso... o procedi 
"mento d \ é uma Incante- tavel arblírariedat.a • uma po- 
"sltlva manif, -taçâo de ABUSO DE PODER.., 

"B tanto maiores m no» deparam «asas arbttri riodado* 
"quanto é certo que foram praticada», MEDIANTE A CAPTA- 
"ÇAO DA CUMPLICIDADE DOS OPERAR Í03 EM GREVE 
"POR MEIO DE CORRUPÇÃO, qual o sev pagámento pelo 
"SUBORNO DB PARTE DO PESSOAL DE CATEGORIA.... 

"Para melhor provar se que a COMPANHIA NAO TBVx 
"A XTT1TUDB INSENSATA QUE BB LHE IMPUTA NO DBS, 

PACHO RECORRIDO... é bastanto ee reproduzi.em as pr». 
eogena aogulntca do oíflclo endereçado pela São Paulo 

"Norte rn Rallroad Companr eo exmo. er, dr, pieeidente do 
"Betado d© 8. Paulo...: 

"Diariamente repetimos, repisamoa aos í-révls as qu» de, 
'riam voltar oo trabalho « que o augnieaío d' i «si do» dep-ra- 
"dia, só e unicamente, da concessão, 4 no a unpresa, d» mes. 
"ma elevação do fc rife» que o joveimo Já havia <-3torgedo a 
"TODAS AS OUTRAS ESTRADAS PAULISTAS; ***> .ramo» 
"eoe gróvlatas qua era ImpoMlvel qu© o gcv »rno não "cabassa 
"reconhecendo o N0S30 DIREITO, mau grad- » OSTRACISMO 
' que «atavamo» voltado», maneira InJuriUscavel « qu», no 
"m-emo dia em qua tal direito nc íoseo reconuecldo, ós «üu 
"rica ©orlam augmentadjs. f 

OS "LEADERS" DA OREVB NAO UASSAVAM PORB-M 
"DB SIMPLES INFTRUMENTOQ NA nfECUÇAO DE UM PLA- 
«NO PREVIAMENTE DDi.INEADO POR NOSSOS ADVERSA. 
"RIOS. BB i, ©ontinuaram, portanto a decl , ur «o© gróríatM 
'qi© tinham recebido a» promeae&s acima rtferidas — PRO-. 
•"'ESSAS que ilâ« Já foram CUMPRIDAS PELO SL. Q 
"BRIEL PENTEAI \ REPHBSEÍIE ANTB DO GOVERNO.. 

"EDMUNDO BUSCH \ ARET.r.a 
Achem-as poü decmentlda» pek proprio er. Busch Varella 

todas as declaraçôc constootes do tmtmoríal do rr. ür. proetc a, 
dor a respeito da grév©. 

Quanto es outras aUegaçõe» a respeito de íteto», coBstaa-. 
ves do referido memorial, vamoa também ,mpugnaj-css com ou, 
troa declarações conctentcs do cartas do proprp- er -- <r jch Va- 
rella na qualidade c© inspector geral da nossr J*ítráda « que 
aliás Já •fr-Decrevemos no "Datado". 

A DESAPROPRIAÇÃO NAO SE BASEOU EM ALGUM MOTIVO 
VERDADEIRO DE CONVENIÊNCIA PLBUCA, MAS JBM 
INTERESSE® PRIVADOS. 

"Araroquara, 17 d© Lsttmhro de 1^18 
'Estou ©©'tendo documentoa relatívamení© ao nosso tra. 

íego © movlmeato de vagões, poro, em seguida ir e, S. Paul/ 
'MOSTRAR AO GOVERNO A INJUSTIÇA DAS SUAS RE OLA- 

. 'MACoa».,.^  " 
m*. .VARELLA,. 

  'Araraquara, 3 de Noiembro d© 151*. 
So r. b. pudesse obter um INQUÉRITO ©To earribvla 

1'COMPLBTAMEjNTE FAVORÁVEL. O NOSSO TRAFEGO 53- 
j"TA' NA MAIS PERFEITA ORDEM, A NOSSA MERCADO- 
/RÍA MAIS ANTIGA E' DB TRE3 A QUATRO DIAS",, 

ED. VARELLA. 

"Anraquara, 14 de Novembro do 1918. 
ri/..vlo-iha Incluso a copia de uma carta que acabo do es- 

, crever a Bento Vldal. Ella não contem nada de novo. Insisto 
i _."apena» nt minha idóa de um inquérito. 

ED. VARELLA.- 

--A.raraqnara, 13 de Novembro do I0í8. 
"... Nesti últimos tempos a PAULISTA Al. Cri* St; o tf 

O SEU capital. AM devo haver, por corto, elgaaíi» co! i quo 
"uos diga r^p-eito. Que^easa o sonha*? "L.VTxiT -5KGUÍ3 IN 
"HERBIS". CONHEÇO BEM A POLÍTICA DA PAULISTA, E 
"ASSIM ESTOU CONVENCIDO DE QUE ESSE AUGMENTO 
"DB CAPITAL DEVE TER QUALQUER RELAÇÃO COM A 
"BXPEOPRIAÇÃO DA S. P. N. ... 

ED. VARELLA.- 

Ha dias escrevi a LEITÃO (direetor da Vlação estadual) 
ama carta particular, pedindo-lhe qualquer solução. Hontem 
recebi © i reepcsía, cm que elle me communica a próxima via. 
?em do sr. Mario Whately (HscnJ da estrada) que de viva voa 
se entendeará commlgo. Paroce-me de bom augurio e podia 
bem ser Interpretado como o recomeço da vida normal. NÃO 

"RECEIO A SUA VISITA, OS NOSSOS ARMAZÉNS ESTÃO 
-VAZIOS, NÃO TEMOS TRANSPORTES EM ATRASO, OS CB- 
"REAES 610 DE 43 HORAS E O CAFE' DB QUATRO OU 
«CTNCO DIAS . ^7 

ED. VARELLa.; 

^ "Araraquare, 14 de Janeiro da 1918. 

m BÒM^RELATORIOv'879 ^ I,ezembrO « APRESENTOU 

ED. VARELLA.; 

—-.w- "Araraqnara, 6 de Fevereiro d© lalf, 
, 4) ••v ^ h0Ilt*m nms «rta d© P. N. tratando dt notl Ia» multo d oufortadora». Naturalmente o senhor Já 
deve estar ao corrente das NOVAS PERSEGUIÇÕES OXIE n 

KGOVEP.KO ES-.. ESI VESPEEAS DE N< 3 DREpSar™ 0 

ED, VARELLA« 

Não' fica pois nada dos factoe allegados pelo sr. Ar. pro7' 
curador. 

or"'n destruídas por documentoa offlciacs a^lgnados po- 
te© próprias pessoas que Invoca como testemunhas. 

Oonclulromoa essa parte de nosea contestação invocando a 
lutoridade da administração federal. 

RELATORJO DO DR, LEOPOIDO DE BULHÕES CHEP'B DO 
OOMMISSARIADO FEDERAL DA ALBIENTAf SO PU 
BLICA. "* . 

Pela lei n. 3.538, de 3 de Setembro, e respectivo regula- 
mento, está o Commlssariado da Alimentação autorlsedo a IN- 
TERVIR NA ADMINISTRAÇÃO DAS ESTEADAS DE FERRO 
para intcnElfícar o trafego, determinar a permuta e emprés- 
timo do material redanto e de tracçâo de umas as outras. NÃO 
TIVE AINDA NECESSIDADE DE USAR DESSA AUTORI3A- 
ÇÃO, porquanto tenho encontrado por parte dellas boa dtepoEl- 
ção na a d opção das providencias necessárias que lhes tenho In- 
dicado. AS QUEIXAS APRESENTADAS CONTRA OS SERVI- 
ÇOS DESSAS COMPANHIAS SÃO, NA MAIOR PARTE DOS 
CASOS, IMPE .DENTES, porqu» não levam em conta es 
dlfflculdadea, ás vezes Insuperáveis, com que lutam ©Ihnãpara 
attender ao angmento do trafego, com seu material impowalvel 
d© angmentar, • anjelto a uma exploração xhaustiva. Devido a 
*wa Incremento da exportação, a COMPANHIA PAULISTA por 
exemplo... teve de reduzir o trafego remunerado da lenha. 

A SÃO PAULO RAJLWAY... A 0. PAULO NORTHERN 
é outro exemplo de empresa GCTIMA de clrcumstanclaa «upòi 
rlores aos ESFORÇOS DA SUA DIRECÇÃO..,. 

.! 0^'c'al" da União do 9 de Novembro de 1918) .j 

O «r. 
A JUBTIFIOAÇXO - « 

i i 
ar. "procurador fala numa "Justificação" em que' a 

d«5«,F priaçãe teriarislth»-Justlflcirdã-põr iuèlo da resposta a 
:?ergunta3 que e. a. eadereçon a Ta-'as pessoas vivendo em Ara- 
raqusra. ^ 

Jato não i eario, 
"âssa Justificação teve por íkm provar 
l.o — que a estrada estaca abandonada qnando en Tc ícfJ 

bro d© 1918 o governo delia apoderou. 
Ha resultou da© respoetaa feitas pelo© depoentes és pei 

guntai do advogado da companhia, que esse abandono era de- 
vido a um caso de força maior: o pessoal da estrada estava em 
ORE'VB e os grévistas prohiblam ao pessoal superior da com- 
panhia a entrada nrs Unhas e nos edifícios da estrada. E a po 
llria recusou rraalquor atixiilo á companhia contra os gréristaa. 

2.o — que a gróve teve logar, porque os empregado© de- 
sejavam maiores salarios e diminuição daa horas da trabalho 
.(qu© varia» repartições pediam fossem reduzidos a sela",, } 

Me© ío! provado: 
a) qno os ealarios na S. Paulo Northern oram supc»iores 

bo la» outras estrada! da zona; Douradens© © S. Paulo.Goyaa; 
h) que ainda oasim a companhia se obrigou a augmental-o» 

novamente, logo que obtlveea o ingmento de tarifas sobre a 
tabella de cei e les, augmento que Já tinha sido concedido a TO- 
DAS AS ESTRADAS PAULISTAS, MENOS A ELLA; v 

0) que RECUSADO A' 6. PAULO NORTHERN, O RBPB, 
RIDO AUGMENTO, a companhia ficou impedida de augmentar 
o© ©ou» ealarioB, 8END0 ASSIM PROVOCADA A GRE^B DB 
AOCORDO COM 03 GRUPOS INTERESSADOS NA SUA DBSl 
APROPRIAÇÃO. E como pre nlo i >s omprej doa qne com a 
grév# ajudaram rs piau do referido grupo, a nova admlnls. 
tração estadual mendou pai ir-lb i os dlns em que estiveram 
em grév». 

8.o — qu© o estado da estrada não era bom. 
Mas, «perguntados por nosso advogado em Araraquara 

o »r. dr. Rogério Pinto Ferraz, a maior parto doa declerantes, 
ali) destituídos de competência technica, declararam qua nunca 
viajaram na Unha, pois, rlvendo em Araraqnara só se utlllsa- 
ram da Paulista, para Ir & São Paulo. 

Asrim terminou a ridícula diligencia. O ©r. dr. procura- 
dor esausteu ds dizer o qu© ella prova « por que forma pode- 
ria foccorrer-ce delia pa: Justificar a desapr^nriaçâ&j- 

AS VISTORIAL 
Houve duas vlatcriaa. 
Üms. sem valor Judiciário, requerida «em intlinação nem 

«eleficia da nossa companhia, perante o Juiz de Araraqnara, 
pelo representante do Estado e do i ndleato Prado-Behreng- 
Gordo. 

A outra, com inteiro valor judiciário, requerli i parasito i. 
Justiça federal do Rio, por nossa companhia, e em qu© foram 
parte», o Estado, a União (entro outr: razões per ter o as- 
rampto uma Importância Internacional) o aosaa companhia. 

») VISTORIA SEM VALOR JUDICIÁRIO 
Na primeira vistoria, o representante do eyndlcato da de 

apropriação designou como parltm dois empregados da Comp.- 
Paulista, eubocrdtnados, portanto, a esse Byndioato, e o gerente 
de uma companhia de Araraqnara, cujo maior íreguez é a 
Oompanh - Paulista!!! 

A vistoria ee fez no mala absoluto si redo, «em noesa In^ 
tlmação nem noss sclencla, e culminou num laudo cujas con- 
dusõn» são tão ridículas que ee torna inatll dlscutll-as. 

Declararam os pseudo-perltoa, empregados do syndl -to da 
desapropriação que para concertar a estrada (qu- custou 10 000 
contos para construir), era preciso gastar 12.000 contos!!! 

Essa eetrada, em que ■"ão houva qualquer aocidente sério 
durante o período da nossa administração e cujo serviço se fa- 
zla em condições períeitai de pontualidade, no período que an- 
tecedeu a, grére, conforme resulta dos documentos asslgnadcs 
pelas pessoas hoje invocadas como testemunha pelo sr. dr, 
procurador! 

Nâo ó, pois, difílcil comprehender porque dispondo, unica- 
mente, do farrapo do ; ^pol em que está eacripto oese nnllo 
laudo, O SR. DR. PPvOCTRADOR FOGE COM. TANTA 1NSIS- 
TW^A A' vaB K í ÃO JíIDICXAL OU AUBPSRAL DA 

DO CÁ :ü Dl; KECEUBJiMDE, il/VOCADO papa 
jSlaíi-.-ar a ú.ripjropriaç ) e quer 1>EMCM(AH por iJÇ cs 
)ue;c jjpssivens o nfoi-t uo i-m qua, tive. üj jielendel-.t, Ju-^leiu- 
riainJj^uj, "i nu^^çâo livre. 

b) VISTORIA COM DL! NO VAoOR JUDICIÁRIO 
A cuíra vlatoria foi requerida por nossa companhia peran- 

te a JUSTIÇA, FEDERAL do Rio. MANDAMOS INTIMAR A 
UNIÃO E O ESTADO 'PARA SEREM PARTES NO PROCESSO. 

cumprida esta, a citação foi devidamente accusada em au 
dlsncla. O procurador do Estado não compareceu pessoal- 
mente á audiência, mas a indicação do perito da União e do 
Estado feita pelo procurador federal foi ratificada pelo Juiz. 

E' claro que, deixando correr o processo á sua revelia, o 
' ESTADO NÃO DEIXOU DB SER PARTE NELLE. .. 

O PERITO DA UNIÃO E DO ESTADO, o general de 
SOUZA AGUIAR, LAVROU O LAUDO que foi asslgnado, 
tanto pelo PERITO DESEMPATADOR nomeado pelo juiz do 
feito, dr. PANTOJA LEITE, PROFESSOR DA ESCOLA PO- 
LYTECHNICA DO RIO, como pelo perito da Northern, tor- 
nando-ee assim o LAUDO UNANIME. 

O laudo diz: 
"NÃO HOUVE NECESSIDADE PARA O ESTADO DB 

"DESAPROPRIAR A ESTRADA DE FERRO S. PAULO NOR- 
"THERN EM 15 DE OUTUBRO DE 1919... 

"Em resumo, as condições de ordem technica da estradí 
"examinadas são boas e NÃO PODEMOS ENCONTRAR O 
"MÍNIMO PRETEXTO PARA JUSTIFICAR A SUA DBS. 
-APROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE PUBLICA, seja en- 
•carado © assumpto do ponto d© vista da segurança publica,' 
"seja d© qualquer outro ponto d© vista." 

Por outro lado é impossível sustentar que a administra-, 
ção estadual melhorou o estado da estrada, pois, em vez de 
gactar dinheiro nella, o Estado retirou da sua exploração lu< 
croa líquidos de 1.217 contos, como se vê á pagina 95 da ulti- 
ma mensagem presidencial. 

O laudo foi publicado por. nó» na integra no "Estado dê 
S. Paulo" e parece-no» impossível qu© depois da eua leitura 
attenta, qualquer pessoa de boa fé e d© Intelligencla média 
deixe de concordar com sua» conclusões (que são as.mesmaa 
do conselheiro RUY BARBOSA). 

O lando foi HOMOLOGADO POR SENTENÇA pelo emk 
• nente © Integro Juiz da 2.a vara federal da Capital Federal 

BT. dr, OCTAVIO KELLY. 
NEM O ESTADO NEM A UNIÃO, RECORRERAM 

DESSA DECISÃO da forma qus ha boja COISA JULGADA 
ENTRE O ESTADO, A UNIÃO E NOSSA COMPAHNIA A 
RESPEITO DA INEXISTÊNCIA DO CASO DE NECESSIDA- 
DE EM QUE SB BASEIA A DESAPROPRIAÇÃO © manda- 
mos fazer a verificação Judicial dessa inexistência, na visto- 
ria promovida por noesa companhia, por ter o Juiz da des- 
apropriação aos negado o direito d© mandal-a fazer no pró- 
prio processo da desapropriação. Não obtendo Justiça peran- 
te o Juiz local, batemos ás portas da Justiça federal...; E 
desta vez obílvemo© Justiça. 

Terminada esslm a nossa refutação do memorial do st. 
dr. procurador a ree rito do© íactos, passaremos ago i á re- 
futação da parto qu© diz rospodtq ao direito. 

9/ PARTE 

0 DlREíl I 

i jOMPETBNOla 

E' verdade qu©, oomo diz o er. dr; procurador, eusten- 
-amoa no principio a competência da justiça federal, para o 
processo da desapropriação. «. 

B' qno a Justiça federal teria por certo appllcado A LEI 
GERAL DB 1828, QUB MANDA O JUIZ DA .DESAPROPRIA 

ÇÃO VERIFICAR NO PROPRIO PROCESSO A EXISTE. 
MA DA NECESSIDADE; essa Justiça não teria, com certeza, 

appllcado a uma desapropriação por NECESSIDADE a lei 
provincial de 1836 que, «obre ©er Inconstitucional, só rege as 
If" Topriações por UTILIDADE. Teria appllcado a lei geral 
do 1826 qno rege a matéria. 

A Justiça federal não podia tão pouco ter considerado 
inconstitucional o art. 590 do Codlgo Civil, que enumera 
TAXATTVAMENTB os casos d© NECESSIDADE, direito 

ibetanttvo. Não teria declarado que tal matéria era hoje da 
competência dos Estado». 

Ora, processada a desapropriação perante a Justiça fe- 
deral o respeitados, como o teriam sido por essa Justiça a lei 
geral de 1826 e o Codlgo Civil, a desapropriação cahia logo 
no Inicio'do proefesso, porquanto, l.o, o Juiz antes de immit- 
tlr o Estado na posse da estrada teria verificado a existência 
da necessidade, como manda a lei de 1826, e, 2.o, teria cm 
conseqüência dessa verificação (annullado a desapropriação 
por não ee poder enquadrar em nenhum dos casos do Codlgo 
Civil. Logo o Estado não teria sido immlttldo na posse da 
estrada e estaríamos ainda hoje na posse delia. 

Correndo porém o processo perante a Justiça local, a 
desapropriação não foi annullada no ©eu principio como o de- 
via ©er. 

Em vez disto o Estado foi lllegalmente immittldo na pos- 
so da nossa propriedade e não poderemos ser reintegrados 
nella senão na ultima phase do processo, pela decisão que a 
venerando Gamara Civil vao proferir dentro de poucos dias. 

Era pois natural que preferlssemo© aforar a causa á 
Justiça federal. Teríamos obtido Justiça na primeira instân- 
cia em vez de ter de esperar até a ultima. 

Foi unicamente para aforar o processo perante essa 
Justiça que, Iniciamos perante o juízo seccional de S. Paulo a 
acção a que se refere o sr. dr. procurador. Iniciada está, sus- 
cltamos immedlatamento perante o Supremo Tribunal, um 
confllcto de Jurlsdlcçâo entro o juiz seccional de S. Paulo, o 
o juízo de Araraquara onde corria o processo da .desapropria- 
ção. 

Perdemos esse confllcto quanto á competência, decla 
rando o Supremo Tribunal que a Justiça local era a compe 
tente pelo proceaso da desapropriação. 

E' verdade que na oocaslão do Julgamento do conflicto o 
saudoso ministro PEDRO LESSA explicou a seus collegas 
quanto horrorlsado íicára pela inconstitucionalidade da des- 
apropriação, ©sim como do processo em que a Justiça local 

nos negou o direito do defesa. Todca o» collegas do grande 
ministro concordaram com elle, qu© ess monumento de frau- 
des legaes e admlnistrativ" CAHIRIA LOGO QUE CHE- 
GASSE (PELO MEIO NORMAL DO RECURSO EXTRAOR- 
DINÁRIO) AO CONHECIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL, 
NO CASO, ALIA'S INVEROSIMIL, DE NÃO SER O PRO- 
CESSO ANNULLADO, ANTES, PELA CAMARA CIVIL DG 
TRIBUNAL DE S. PAULO. 

Nunca noa passou, pois, pela mente, fazer a referida 
acção no intuito de que fala o er. dr. procurador, isto é," como 
melo normal de fazer annullar a desapropriação: em tal caso, 
teríamos do esperar pela decisão final do caso, mais ou ma- 
nos, cinco ou. seis annos, (isto é, o tempo normal qus as ay 
pellações eiveis duram agora no Supremo Tribunal). 

Esperar o dcsealnoe de tal acção para a solução do ca» 
so, Isto é, xjara a aanullação Judicial do uma desaxmoxíriação 
já declarada nulla pela Justiça federal da Capital Federal, não 
passaria de uma BURLA, como o nosso grande patrono o 
conselheiro RUY BARBOSA o affirmou, Indignadiosimo: 

"Absurdo é, E ABSURDO SEM MEDIDA, o erro que en- 
"trega ao desapropriante a propriedade exproprlada antes de 
"paga a Indemnisação, e se oppõo & discussão da incoastiíu» 
"ciüualidade no proceeso desaproprlativo remeUendo, com 
"AMARGA IRONIA, o proprietário esbulhado á BURLA DE 
"ISKA ACÇÃO ULTEIUOR, QUE DATII A AXNQS, SABE 
"L A";í ^UANofes, lJ-iií.V TALVEZ RAZÃO AO DESAPRO- 
"HRíABO, quando a deíapropiiação, cci .ummada, NOTORIA- 
'• MENTE SEM NECESSIDADE NEM UTILIDADE PUBLICA, 
"houver ultimado os seus efieitos pela ruiua porventura total, 
"do expropriado, ou pela liquidação o dissolução da pessoa 
"Jurídica, DESPOJADA COM ESCÂNDALO". 

RUY BARBOS' 
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No caso da vcneranda Camara Civil nâo receber os em» 
Ibargos que vão ser Julgados, (caso que ee noe afigura Impos- 
sível) não seria uma tal acçâo, que não poderia acabar a^es 
jde 5 ou 6 annos, o meio Judicial de que lançaríamos mão para 
rehaver a propriedade de que a Justiça federal Já reconheceu 
que tomos esbulhados. O me o, seria outro, caso o governo 
ipersletlese em recusar-se a acceitar a ARBITRAGEM que se 
obrigou por escrlpto a acceitar, assignando o contrato da» 
nossas concessões. 

E' verdade que no memorial contestado o sr. dr. pro- 
curador declarou que "os efícltos do contrato ceeraram pela 

: desapropriação". 
Mas não ô menos verdade que algumas semanas antes o 

mesmo sr. dr. procurador declarára nos autos da ultima carta 
precatória que enviamos do Rio que "essas clau-sulas contl- 
"nuam a reger as relações jurídicas entre o Estado e a Com- 
panhia", 

Dessas duas declarações diametralmente contraàictorlas « 
simultâneas do sr. dr. procurador qual 6 a que tem valorí 

Se como resultado dessa polemica Iniciada pelo sr. dr., 
procurador, alguns Jornaes estrangeiros se declararam admi- 
rados em ver o representante legal do Estado declarar num 
caso que um contrato entre o Estado e uma companhia estran- 
geira tem valor obrigalorlo e no outro caso que o mesmlsslmo 
contrato não tem valor obrigalorlo, accusár-nos-á ainda o sr. 
dr. procurador do ser os responsáveis pelo descrédito que po- 
derá talvez resultar no estrangeiro para o Estado, de tal 
altitude do seu representante? 

Fica assim respondido o que o ar. dr. procurador escre- 
veu a respeito dos nossos eelorços para aforar o processo d* 
desapropriação perante a Justiça federal. 

Nosso intuito era ACCELERAR o processo, certos como 
.estávamos que a Justiça federal appllcarla as leis federaee, 
que mandam fazer a verificação da validade das desapropria- 
ções por necessidade publica no proprlo processo exproprla- 
thro, e não depois. 

Mas, a annullação da lllegal modlda torta neese caso PRE- 
CEDIDO á imnilssão do Estado na posse da estrada. E Isso' 
!não convlnha. 

O que convém agora é DEMORAR a solução do caso por 
todos os meios, etô recusando a arbitragem do sr. dr. presidente 
da Republica, embora os contratos que lavramos com o Es- 
pado nos confiram o direito de exigir a arbitragem... 

Passemos agora aos dois pontos prlnclpaes ventilados no 
Imemorial do sr. dr. procurador. 

l.o — A nnllidade da dosnproprtnçSo. 
2.0 — A necessidade da verificação dessa ntuIUdiMlo Ao 

proprlo processo de exproprlação. 

A Nül JDADE DA )ESAPROPRIAÇÃO 

a DEFINIÇÃO DOS CASOS DE NECESSIDADE PERTENCE 
AO DIREITO SUUSTANT1VO. E' -REGIDA PECO CO- 
DIGO C1VXL E NAO PECA-DEI PROVINCIAL DE 
1S36 

O eminente conselheiro RUY BARBOSA, o saudoso mi- 
nistro PEDRO DESSA, o Ulustre jurlsoonsulto CLUVIS BE- 
VILÁQUA, assim como todos os maiores civíllstaô e constl- 
tucioaalistas, e até o proprlo PERITO DO ESTADO na vls- 
iorla processada na Justiça federal, declaram NULLA NOSSA 
bESAPROPKlAQÃO (por NECESSIDADE publica) POR NAO 
SE PODER ENQUADRAR A HYPOTHESB EM NENHUM 
ÍDOS QUATRO CASOS DO COD1GO CIVIL (art. 590, pora- 
grapho 1). 

O que responde o SR. PROCURADOR a essa condemna- 
Cão unanime da Ulegal medida? 

QUE NÃO E' O CODIOO QUE REGE AS DEFINIÇÕES 
DOS CASOS DE NECESSIDADE, DIREITO SUBSTAN- 
TIVO!!!!! 

QUE ESSA DEFINIÇÃO PERTENCE AO DIREITO PU- 
BLieO B-QUE -TAir-DXREITO E' DA COMPETÊNCIA-D0S 
ESTADOS!!!!! <í 

Conforme essa theoria ca Congressos estaduaes não po- 
aêti!-ãecretar a desapropriação' d qualquer sociedade estran- 
geira fóra dos casos da lei federal que rege a matéria, Isto 
s, do Codigo Civil. 

PODEM ACCRESCENTAR UM SEXTO, UM SÉTIMO, B 
ATE' UM CENTÉSIMO CASO AOS QUATRO CASOS DO CO- 
DIGO CIVIL. E esses casos podem ser até RIDÍCULOS 
como no caso Invocado em letras maluecules no memorial 
do sr. procurador, isto é, que "a contabilidade da companhia 
se fez na "sua séde principal e não na séde de Araraquara." 
(Quinto quesito da Justificação publicada pelo sr. dr. pro- 
curador) . 

Neste caso a Noroeste, a Douradense, a Sul Mineira, 
etc, devem ser desapropriadas. 

Amanhan o Congresso desapropriará a CONTINENTAIi 
PRODUCTS eob o fundamento de eerem os sens edlílcioa 
pouco ESTHETICOS. .. 

Mas, em apelo de tão original these, o sr. dr. procurador 
não pode citar uma só autoridade, senão a de... EPAMI- 
NONDAS, (cujos argumentos tanto ee parecem com ou do sr. 
dr. procurador). 

O sr. dr. procurador tratou do invocar para tão extra- 
ordinária theorla a autoridade do CLOVI3 BEVILÁQUA. 
Mas a citação que fez está truncada. Restabelecida na sua 
totalidade, significa exactamente o contrario da curiosa th -ao 
sustentada pelo sr. dr. procurador om desesperada defesa da 
illegal desapropriação... 

"E' Incontestável que o« casos do necessidade apresen- 
tam casos de maior gravidade do que os de utilidade o E3- 

"TA CONSIDERAÇÃO JUSTIFICA A DISTINCÇÃO TRADI- 
CIONAL DO DIREITO PÁTRIO." 

CLOVIS BEVILÁQUA 

Aliás, o Ulustre autor do Codigo Civil num dos paro- 
;res que nos deu, sobre essa desapropriação (que até qualifi- 

cou de "ACTO INCONSTITUCIONAL» e de "VIOLÊNCIA COM 
APPARENC1AS LEGAES"), disse que: 

"E' certo que a MATÉRIA DE DESAPROPRIAÇÃO B* 
("DE DIREITO PUBLICO, e. por se achar no Codigo Civil, não 
"perde esse caracter. O art. 590 do Codigo ClvlJ ó um preceito 
"de direito publico, visando a protecçâo de um direito de or- 
"dem privada, qual ó o da propriedade. Mas ESSE DIREITO 
"PUBLICO E' FEDERAL na parte em que fundamenta a des- 
apropriação, e na em que lhe traça os limites conceltuae , 
"porque ó o complemento de uma declaração do direito Indi- 
"vldual assegurado na Constituição Federal. E, sendo assim, 
•NÃO PODE SER MODIFICADO POR LEI ESTADUAL. 

"SE A LEI, OU O PODER ADMINISTRATIVO DO ES- 
TADO, SE DESVIA DESSA NORMA, CRIANDO CASOS NO- 
VOS DE DESAPROPRIAÇÃO, CABE AÓ PODER JUDICIÁ- 
RIO ASSEGURAR A EFFICACIA DO PRECEITO DA LEI 
FEDERAL," 

CLOVIS BEVILÁQUA 

Sobre o mesmo assumpto concordam com o emfnento 
autor do Codigo Civil todos os maiores clTillslas e cocstitu- 
cionalistas do paia. 

Disse RUY BARBOSA; 
"A LEGISLAÇÃO DO PAIZ LIMITA A EXPROPRIAÇÃO 

"POR NECESSIDADE A^S HYPOTHESES ENUMERADAS NO 
"ART. 590 DO CODIGO CIVIL... 

"Ora, o decreto estadual impugnado não estatuo a des- 
apropriação por necessidade, visto que não articula nenhum 
"dos quatro casos, a que o Codigo Civil, art. 590, paragrapho 
"l.o, a circumscreve, nem nenhum delles condiz com as cir- 
"cumstancias da eepecle occorrente. 

"Não occorre evidenietaent©, na especle, nenhuma das 
"quatro Justificativas da desapropriação taxados ao CODIGO 
"CIVIL, lei de hontem e lei fundamental, que, ao menos á 
"conta destas duas considerações, NÃO DEVIA CAH1R TÃO 
"DEPRESSA E TÃO LEVEMENTE EM COMMISSO E DES- 
"PREZO." 

RUY BARBOSA 

"O decreto de exproprlação, decreto d» 15 de Outubro 
"de 1919 (fls. 43), declara de necessidade publica, para ser 
"desapropriada, na {orma da lei, a Estrada de Perro da Ar'a- 
"raquara. < 

"Nada mais accrescenta quanto i "necesrtdafla pnb!loa,,. 
"NÃO SE SABE SE SE TRATA de mn caso de etlubrl- 

"dade publica, ou de *0000170» públicos, on de eegnrançe pu- 
"bllca, Isto é. de QUALQUER DAS HYPOTHESES BM QUE 
«HOJE O CODIGO CIVIL ADMITTB A EXPROPRIAÇÃO POR 
"NECESSIDADE". 

"A* suscltante não foi permlttldo apurar qual o c 10 de 
"necessidade publica, dentro os ÚNICOS QUE A LEI CON- 
"SACRA, que se reallson na exproprlaçãi da sua tetrada de 
"ferro". ' < « ^ | 

ALFREDO BERNARDES: 
"O CONGRESSO LEGISLATIVO ESTADUAL NÃO POD 

"LEGISLAR SOBRE A DESAPROPRIAÇÃO por nec^üldade 
"ou utilidade do Estado ou do município aenão fixando es uor- 
"mis processnaes, de ascõrdo com o no-so Codigo Civil, para 
"os allndldos casos do n jcessldade ou de i tllldadc publit* TA- 
"XATIVAMENTE ENUMERADOS NO ART, 690 DO MESMO 
CODIGO" 

(Parecer publicado no ."Estado" de 8 de Atesto) 

EDUARDO ESPINOLA: 
"Quando ee refere á necessidade publica, o CODIGO Sa- 

'tenalna os casos. 
"Fóra daht, nenhuma causa "publicas ntllltatis" pode «et 

"Invocada pelo Poder Publico, para obter a desapropriação. 
(Parecer publicado no "Estado" de 9 de Vgoeto, 

ARAÚJO CASTRO;   .. i' 
"A lei de 9 de Setembro de 1826 enumera tanto oe u«a<* 

"de necessidade, como os de utilidade publica... 
"B consoante essa tradição do noeeo direito, o Codigo Cb 

"vU prescreve no art, 690; 
"O Judiciário não podo entrar na apreciação da oppor 

"tnnldade do acto da d «apropriação, mae pode, eem duvida, 
"examinar, por um lado, ee ceta ee acha comprebcrolHa em 
"algum doe « toe enomeradoe ao Oodlgo Clvü.,. 

(Parecer publicado no "Estado" de H de Agoato). 

CARLOS MAXIMILIANO: 
"Na hypothese do quealto da consulta nem «equer ba j-o- 

"gar para vacmaçÕ!}*: a darosa d translúcida. O Eaíado, 
"como parte da federação bra*llolPâ, NÃO PODE LEGISLAR 
"sobro dceaproprutção, com a amplitude d» lal prorlrc a. 
"57 de 17 de Março de 183C. CABE EXCLUSIVAMENTE AOS 
"PODERES FEDERAES LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL, 
"reeervado ás autoridades regionaes a per as o que ee deno- 
"mlna ordlnarium llüa o processo, o direito formal emflm. 

"Sé o Congresso Nacional regula a propriedade e &* rea- 
"trlcções que a mesma soffre em beneficio da conectividade. 
"Nunca ee deixou de considerar a faculdade de desapropriai 
"como assumpto de DIREITO SUBSTANTIVO. Pol regulado 
'no Brasil pelos arte. 690 e 591 DO CODIGO CIVIL. 

"Preceltuon o go srno da Piovlncia de S. Paulo: 
"Art, l.o — Tem logar a desapropriação por utl« 

-"lidade municipal, ou provincial, segundo o art. l.o, 
"paragrapho 3.o do Acto Addlclonal & Constituição, se* 
"casos seguintes..." 

■ENQUADRAM-SE AS SEIS DISPOSIÇÕES NO DIREITO 
"SUBSTANTIVO, ISTO E*. INVADEM A COMPETÊNCIA PRI- 
VATIVA DA UNIÃO. 

"Ainda peor: ACHAM-SE BM CONTROVÉRSIA COM 
"O ART, 590 DO CODIGO CIVTL. CONSIDERAM-SB coe pa- 
"ragrapbos l.o e 2.o COMO DE UTILIDADE publica oe que 
"o REPERTÓRIO FEDERAL classifica' entre ee de NECE" 
-SIDADE publica... 

"Graças á ene complexldede, o INSTITUTO JURÍDICO 
"DA DESAPROPRIAÇÃO encontra logar no Direito Civil, no 
"Constitucional e no Administrativo; porém, ao menos QUAN- 
►".TXV A', EAS7S-.MAI3 IMPORTANTE,. SUBSTANTIVA, ESC l- 
«PA. EM ABSOLUTO, A' COMPETÊNCIA DOS PODERES 
"REGIONAES." 

(Parecer publicado no "Estado" de 14 dé Agoito)", 

O er- dr. PROCURADOR se acha pois, completamente 
isolado (com BPAMINONDAS) na extraordinária thee© que 
sustenta, da ser a definição dos eaooc de necessidade de com- 
petência doa Congresso» doe Estados e não do Congreeac 
Federal. 

Bastará a esse respeito repetir a conclusão do artigo 
publicado no "Estado", de 15 do corrente © asslgnado "PRI- 
MEIROANN1STA", em contestação ice de EPAMINONDA8, 
cuja theorla Jurídica é Irman gemea da do sr. dr. PRO- 
CURADOR: 1 

"Ha pois opposição flagrante entre cs Jurtsconaultos ca- 
"rlocsu e o Epamlnondae paulista, 

"Se é EPAMINONDAS quem tem razão. Isto é, ee é e 
" Congresso estadual quem pode definir quaea eão ca casos de 
"necessidade publica, o art. 600 do Oodlgo Civil é Inconstitu- 
"dona! o a desapropriação da Nortbem é valida. 

"Mas se são RUY BARBOSA, CLOVIS BEVILÁQUA, 
"PEDRO LESSA, CARLOS MAXIMILIANO, ETC., qnem tãm 
"razão, então o art. 600 do Codigo é valido e 1 esapropi 
"çâo da Northern é nnlla. ■ ^ 

A QUESTÃO DA NULLIDADE DA DESAPR0- 

PRUÇÃ0 DEVIA SER VENTILADA NO 

PR0PR10 PROCESSO DE DESAPROPRIA- 

ÇÃO. -^-1 
4 ■ r -n 

(Parecer publicado no "Jornal do Commercio" (ed. ca- 
rioca), de 25 de Janeiro de 1921). 

O saudoso ministro PEDRO LESSA por sua vez declarou 
no voto publicado no "Jornal do Commercio'' (edição ca- 
rioca), de 2 de Junho da 1921: 

. 

O sr. dr. procurador sabe como né« qulo originai é A 
theorla que acabamos do refutar, e a que elle ee apéga deses- 
peradamente para sustentar que & dea roprlação é valida, 
(embora tenha eldo evidentemente decretada FO'RA DOS 
QUATRO CASOS DO CODIGO CIVIL), e lato porque o Con- 
gresso do Estado a autorieon em virtude do Imaginário direi- 
to de. legislar em matéria substantiva que o «r. ir. procura- 
dor attribue aos Estados- 

Sabendo, pois, que não ha Juiz nem loca' nem federal, 
que possa admlttir explicitamente tal theorla (baseada na 
inconstltnclonalldado do art. 590 do Codigo CÍvIl), o gr. dr. 
procurador, obedecendo a ordens euperlorea, está tratando d© 
DEMORAR por todos os meios o momento ©m qu© a Jnstlça 
terá de se pronunciar a respeito de tão elmplee questão © de, 
em conseqüência, annullar a noesa desapropriação. E', a es"» 
tactlca, que, em recente» artigos, "JUSTUS" ee referia fa- 
lando da© "CHICANAS" reallsadae para demorar o feito, 
quando tratou da RECUSA PELO SR. DE. PRESIDENTE DO 
ESTADO, DO RBMEDIO RÁPIDO DA ARBITRAGEM DO 
SR. DR. PRESIDENTE DA REPUBLICA. 

B para DEMORAR a solução dessa questão qual é a 
theorla que o sr. dr. procurador invoca? 

O artigo 3.o da lei geral de 1826 consolidado no artigo 
96 do decreto 3.084, parte V, e no art, 4.o do decreto fe- 
deral 4.956, (Isto é, AS TRES LEIS GERAES QUE REGEM 
AS DESAPROPRIAÇÕES POR NECESSIDADE PUBLICA) 
PRECEITUAM QUE NO PROPRIO PROCESSO DA DES- 
APROPRIAÇÃO O JUIZ DEVE VERIFICAR A EXISTÊN- 
CIA DO CASO DE NECESSIDADE allegada pelo governo © 
DECLARAR POR SENTENÇA e© tal caso se acha ou não ve- 
rlflcado na especle "snb Judlce". 

E' claro que com ta! processo seria Impossível DEMO- 
RAR essa verificação da validade da desapropriação, verifi- 
cação esta que o sr. dr. procurador tanto racela, seja ella fei- 
ta por melo de um processo ludlolario cuja decisão eería logo 
exlglvel, seja por meio do uma arbitragem. Ainda mais; com 
esse processo o Estado nunca podia ter sido Immlttldo na 
posse da estrada, pois, até hoje foi Incapaz, para justificar a 
desapropriação, de invocar o mínimo pretexto que se podesse 
enquadrar num dos quatro casos do Codigo Civil. 

Foi então que o sr. dr. procurador imaginou do fazer pro- 
cessar essa desapropriação por NECESSIDADE publica, com 
o processo das desapropriações por UTILIDADE publica, 
porque aa leis que regem este processo não preesituam, como 
es que regem aquelle, que a existência do caso legal da des- 
apropriação seja Judicialmente verificada no proprlo proces- 
so da desauronriacão. 

Já explicámos multas vezes a razão de tal dlfferenÇ en- 
tre ea ;3 proceMoa: desapropriai!-« por UTILIDADE publi- 
ca cs terreno» necesaartc para a constrncção Jaa obras pu-' 
bllcaa. t xatlvamente anmerada© no art. 690, paragrapho S, ^ 
do Ocdljo Civil; rm*", estrada», porte etc. etc. Qnem docla--< ^ 
ra «sr-;* obra» de UTILIDADE publica é o Oodlgo. Logo 
quando g» de«ap oprtam terreno» para a conatrueção de uma 
desb»» obra» e poder Judiciário não tem competência para 
ap tcíar •« a obra é on não de ntllldade publica, logo qu» m- 
tiver eomprehendtda na enumeração doa artigo» da leL 

Ha» uma vea a obra construída, eô pode eer desapropria- 
da por NECESSIDADE publica, 1 isto no» quatro »» « - 
pociflíado» pelo Codigo Clyll: í 

11 •— A defesa do território nacional ' 
H — A segurança publica , i 
IIX — O» eoccorro» publico» no» casos de ealamldadi * 
^V — A «alubridado publica. 
Sendo esse» caso© CATEGORIAS GERAES, DEFINI- r;: 

COES LARGAS, é claro qne i da competência do poder Judi- 
ciário decidir ee no caso concreto da uma doíermlnada des- 
apropriação. a uapecle e© enquadra aa não num do» quatro 
ci ao ger 'es da lei. Isto é, no caso Invocado pelo poder ei- 
proprtant, 1. 

EU porque, no processo das desapropriaçõe» por NECES- 
SIDADE publica, todas t- leia que regem a matéria prece!- 
tnam que a verificação da exlstcncla do ca-o geral de necta- 
«idade deve ser felti pelo ,inla do processo da de apropriação 
ao passo que tal dispositivo não ao enquadra nem ee podia en- 
quadrar nas leia que regem o processo da» deaaproprlaçõe» 
por UTILIDADE PUBLICA, poia a lei substantiva enumera 
oa CASOS CONCRETOS em que taes desapropriações eão ler 
gaeo. 

Vê-« agora porque o er. dr, procurador quis • contínua 
a querer com tanta Insistência, fazer appllcar nesta desapro 
prlação NECESSIDADE publica o processo das deeapro- 
íriaçõe» por UTiLlDADB publica. 

E para conseguir eete fim, faz esforços deseeperaSod 
para BARALHAR OS DOIS CONCEITOS, dizendo qu© necer 
sídads e utilidade são amonlmo» » qn» a ConaUtuIçâo, o Co- 
digo Clvü • as leis federaee oe regem a msurla ertão enga- 
Bí to» qundo o» distinguem, etc, etc. 1 

Não perderemo» mais tempo em discutir assumptoa tão 
•üaples. Umltar- toa-emo» a algumas eltaçõíe. 

P.UT BARB XIA: 
"O decreto provii ciai n. 67. de 1,836, a que ee aooth» « 

"decreto «etadual n. 2.101, de 1919, não contém, nem por 
"sombra «utoris tõ© de natureza alguma, directa ou Indlre- 
^cta, ©x] Ucita on Implícita, ao governo da província (octnal- 
'monte do Estado), para desapropriar par "NECESSIDADE" 
"publica o que quer que «ej», 

"1 go, declerando-ee «utorlsado pelo decreto provincial 
•d» 183;, para effectnar o acto estadual do 1919, A ADMI- 
NISTRAÇÃO DAQUELLE ESTADO FALTA MATERIAL- 
MENTE A' VERDADE, quando attribue ao antigo «.exto. com 

"que ^ pretendo acobertar o actual abuso, coisa de que, na- 
"quc-lle, não se encerre, não se vislumbra, nem se Pódé ar- 
"ranjar o menor traço. 

Desde que a no.isa CONSTITUIÇÃO enumera a NECE3SI- 
"DADE e a UTILIDADE publica como DUAS SITUAÇÕES 
"DISTlNCTIVAS (art. 72 paragrapho 17), e o CODIGO CI- 
"VIL, em dois paragraphos euoceselvos do art. 590, discrimi- 
na, partlcalarlsadamente, em definições precisas, ca quatro 

■casca de NECESSIDADE publica di treg categorias de ca- 
"80» de UTILIDADE, NAO HA GÍMNASXICA DE SUBTIL& 
"ZAS CAPAZ DE EMBURELAR AS DUAS EDITAS DE TAE 
"MODO QUE UMA SEJA TRANSMUTAVEL NA OUTRA, po- 
"dendo um governo coaalderer-ee antorisado a trocar a DTI- 

''^DAP^ tm on a NECESSIDADE «n ADB, para appllcar â de proprleção d» NECESSI- 
"DADE, ond es leis sé contemplam a desapropriado por 

TF ILIDADS, on desapropriar com a Invocação de ÜTILIDA- 
"DE, onde elle eõ em hypoth - de NECESSIDADE a leri- 
"ílma,r- • - - 

(Parecer pn !. ide no "Estado" de 21 de Ag« o d) 1Í21) 

í kn ' — 
CLOVIS BEVILÁQUA: " ^ ^ 
"A lei provincial do Estado de S. Vi Io, d( 13 de Mart* 

de 1836, eément ee -efere e uémsnte péde reteriMe & de» 
^apropriação por UTILIDADE publica (Acto Addlcloual, art. 
"10. paragrapho 3); logo não teria eppllcação * 1 casos de 
desapropr. çâo por NECESSIDADE publica, ee por outras ra- 
zõQ5 n&o dorease csr poata do lado. 

"Acontece, qus. no Estado de S. Paulo, não havendo pro- 
^ces! de deeaproprlação por "NECESSIDADE" publica, for- 
^çoeo eerá appllcar o da lei nacional d» 1826, que não péd» 
'ser cc m-iderada tacltamente revogada, nem pela Coastltni- 

^ção Federal, porque conferir aos Estados o direito do legis- 
"lar sobre processo não importa revogar as leia proc suaes 

dstentes, nem tão pouco pelo C mgresso Estadual, que não 
"legislou sobr© a matéria, completando a lei de 1836 e ada- 
ptando-a. como seria forçoso, ao novo systoma constitucio- 
nal brasileiro. 

"Afflrmar qhe a autorlsação constitucional para qn» o 
"Congr sso do S. Paulo 1« óisls cobro a matéria, importa a r»- 
"vogsção taclta, resulta da incompatlbllldado entro a lei pos- 
"tortor e a anterior, quando regulam o mesmo aesumpto, o qu» 
"na «apecl» não se dé B «e estlv se© revogada a lol d© 1838, 
"não havendo outr» lei qu», em S. Paulo," regul© o procoaco 
■d» desapropriação por neceesldad© publica, a conseqüência 
fjrrocnearel 1 eri» qu» não é possível tal modo do dsoapro- 
•priaçâo em S. Paulo. 

Mal» , ADMISSÍVEL ainda, s© 4 licito dlzel-p, é suppor 
"qu» ewa pretens* revogai ão tacita, do eapeclo d iconheclda 
'«to direito, tenha o prestigio do CRIAR, "EX-N1H1LO", UM 
-PROCESSO CUJOS PRECEITOS NÃO FORAM VOTADOS 
"PELO PODER COMPETENTE, 

"Uma conclusão se impõe: se não ha lei paulista qne re- 
-gulo o processo do desapropriação por "NECESSIDADE" 
"publica, B DE FACTO NÃO HA, necessariamento essa des- 
"apropriaçõo ha de »er disciplinada pela lei nacional do ISIM. 
Afastai! esta lei, não ha posslbPldado do desapropriação por 

"noccsaldado" pnbUca em 8. Paulo. (Parecer publicado no 
■"Estado" de 10 do Agf^to de 1921)," 

Í $ ' í 
ARAUJC C VETRO; 

D» caco» uv NECESSIDADE publica apresentam ha es.- 
racter de meior .eievancia, predominando ml m-u 0 

"reeae NACIONAL do qno o Lnterejso LOCAL. E' por Isso, o 
"Acto Addlclonal conferiu ás assombléas legislativas provin- 
"c! ics s attribnlçâo da legislar sobre a deaapropriação, não 
•por NECESSIDADE publica, mas tão Eómente, por UTILIDA- 
"DB provincial ou municipal. 

"Uma prova evidente de semelhante distineção temol-a 
'■"no decreto legislativo n. 583 de 13 do Julho de 1S45, o qual 
"depois d» regular mlnucloeamenta a desapropriação por UTI- 
"LIDADE publica geral ou municipal da Cõrte, declara no art. 
"35: "FICA EM SEU VIGOR A LEI" DE 9 DE SETEMBRO 
"DE 1826 NO QUE TOCA A DESAPROPRIAÇÃO POR NE- 
"CESSIDADE." 

"Ora em taes condições, não é possiveí appllcar á des- 
apropriação por NECESSIDADE publica uma lei que sé- 

"mente podia dispor sobra desapropriação por UTILIDADE 
"publica. 

"Do exposto resulta que, no caso ©m questão, a lei ap- 
"plicavel é a de 9 de Setembro da 1826, que não dev© ser 
"considerada implicitament© revogada pelo simples íacto da 
."promulgação da Constituição Federal. Mas, ee assim não ífl- 
"ra, outra não poderia ser a conclusão senão a qn© ©st& con- 
signada no parecer de CLOVIS BEVILÁQUA, Isto é, "afas- 
tada essa lei, não ha poesibilldade do d apropriação per 
"NECESSIDADE publica em S. Paulo." 

(Parecer publicado no "Estado" do 12 de Agosto de 1921). 
Não se encontrou até hoje um único clvllista ou consti- 

tucionaiista de nome para eustentar a these do sr. dr. pro- 
curador: ser licito applicar a uma desapropriação por NE- 
CESSIDADE publica o processo das desapropriações por 
UTILIDADE publica. 

Dadas os diííerenças fundameníaes estabolecidas pelo Co- 
digo Civil entre essas desapropriações, o sen processo tem 
por força de ser diffjrente, da mesma forma que o processo 
dos concursos de preferencia tem por força de eer outro qu» 
o das faiiencias. 

EiH RESUMO 
1-0 — A DEFINIÇÃO 003 CASOS DE NECE^IP \nF. PU- 

ELICA E' REGIDA PELO - .RT. 590. paragr. l.o, DO CODiGC 
CIVIL E NÃO E' DA COMPETÊNCIA DO CONGR ISSO ESTA. 
DUAL (como o »i>' lenta o er dr. procurador). 

2.0 — A NOSSA DESAPROPRIAÇÃO NíO SE PODE EN- 
QUADRAR EM NENHUM DOS 4 CASOS DO CODIGO CIVIL, 
COMO JA' FOI RECONHECIDO PELA SENTENÇA DA JUSTI- 
ÇA 'EDERAL. QUE HOMOLOGOU O LAUDO UNANIME DA 
VISTORIA EM QUE O ESTADO FOI PARTE. 

3.0 — ESSA VERIFICAÇÃO, agora Já feita pela Jnstlça 
fMsral DEVIA TER SIDO FEITA PELA JUSTIÇ LOCAL NO 
PROPRIO PROCESSO DA EXPROPRIAÇÃO. O PROCESSO 
DEVE, POIS, SER ANNULLADO PELA VENERANDA GAMA- 
RA CIVIL por ter o Juiz do feito violado o Codigo Civil, a Co t- 
tUnlção « a» leis federaes que regem e materi immltlndo o 
Estado na posse de estrada desapropriada antas dessa veri- 
ficação. ^ 

- A AUSÊNCIA DA INDETiINISAÇÃO PREVIA 
r- Sobro esto assumpto, bastará transcrever cs S-gn tos trs-i 

chos dos embargos ua autoria do nosso ©mlnente pauvno de S. 
Paulo, o cr. dr. JOÃO ARRUDA; 

"Não houve deposito, (tendo .-Mo um simulacro de d© 
pesito a guarda de dinheiro em coirea do Estado de tílo Paa- 

"lo> e NaO ERA LICITO AO LoTAiX) Lz.PunlTA;t, nem mea-' 
"me t-ériamsnte o dinheiro, EM FACE DO COLIGO CU íL QUE 

ADMXTTE ESSA MaDIDA, NÃO NO CASO DE HAVER 
QLAESQUER CREDüRESt como líí rera o venerando ;cor- 

"dam embargado. MA3 SO' NO CASO DE HAVER Cl-2 X)RE3 
'HYPOTHECARIOS (Cod. Civ. art. 762 n. V). 

"A EMBARGANTE NÃO TEM CREDORES IIYPOTHBCA 
RIOS, p-.'s, qu» a hypotheca que pecara sobre os bens da Com-' 

•panhlt Araraquara. foi Julgada extlncta por aenteaça v.9 p, 
^duz: > efíeltoa, até qne annullada teja por acçáo co . 
u] tente. Com sa falta de deposito víoloa o Estado d» Sáo 
^Paulo i art 80 da Constituição Federal • ©Ji do Cod.ja 

CírU • 
"NÃO PODE O VENERANDO ACCORDAM EMBARGADO 

"Va ^EK-SE DO DISPOSTO NAS LE13 PKOCEáüLAES SObKB 
"CONCURSO DH CREDORES. POia PARA SE DAR l-' , 
ACTO JUDICIAL, CUMPR QUE HAJA EXECUÇÃO. QUE 03 

"CREDORES VEí LAM APPARELHAD03 COM TÍTULOS 
"CEiiTOS B LÍQUIDOS E QUl ESTEJA O DEVEDOR IN OL. 
"VENTE (rcg. 737, arts. «06, 606. 607. 609. par^j- j 0 e 
"a as m). FACTOS QUE NÃO OCCORRER\m Rt t, 
"CESSO. J 

"S» ao Estado toes» licito faaer ura ebnnWzro d» < pos.to 
"on deiur de depositar o preço, eob o pretexto de ia» o parti- 

tem credores, embora sem hypotht-.a, nnnc teria cum- 
"prido o preceito de previa Indemnlsaçáo, visto c mo «eznp i 
"poaelrel encontrar algnem qne ee diga ercJor tum tita . q 
"com titulo ílllqnldo (o qaa é o moomo. como eão os taes dos 
'Income bonda" on "titnios" "á revoan vailable" 03 quaes. cos- 

' orme o Egrégio SUPREMO TRIBUNAL decidiu por a»cor< im 
"cnanhne, não são títulos qne pt-sam dar direito e uma ec? 

decendlaria. nem a ama penhora, nem ao concurso de preie 
reacia, como concluirá toda peaíio» versada em Direito Pro- 

"oessual Pátrio." 
Não é poia idmento por ter permlttido a effectivaçâo de ia 

desapropriação SEM A PREVIA VERIFICAÇÃO JUDICIAL do 
caso do necessidade invocado que o venerando erco.d n embar- 
gado viola a Constituição, o Codigo e es leis federa- que rej m 
a enaíerta- O acco.dam os violon também per ter pêrmlttido 
que a tomissão Jndidal do Estado na poss da estrada, prece- 
(Isej© o pagamento effectivo da ENDEMNLSAÇÃO, que embo 
a Constituirão (art. 72 peragr. 17) • © Codigo (érn 591) eri- 
gem PREVIA. 

NÃO QUEREMOS A INDEMNISAÇÃO, QUEREMOS 
NOSSA STRADA. 

B' O NOSSO DIREITO 
O nowo grande j, trono RTTT BARBOSA tíirma que !«- 

mais na ena longa e gloriosa carreira ercantrár* "ESBCLUO" 
cais f ig nte © que meior indíg: jç&o D 1 causaeee. 

Mas ooeno cão é sé em Beritm a no Rio <nse ti Ju!z«, da. 
qnl a poneo» dias a Veneranda Camara Clrli do Tr.bar.aJ d,. 3. 
Pado annnll&rá sem duvida o processo s noa maadorá ro 
tu! a naesa propriedade. 

Rio d» Janeiro, 1? de Setembro de 1921. 
fi. PAULO NORTHERN RAILROAD COMPANY. 

FALTA DE TRANSPORTES E DE 

CONSEWAÇ } HA AR \M- 

QFA1RENSE (no regimen da Ad- 

ministração Estadual) 
TaqUARITINGA — (Do correspondente, em 3): — Coa- 

t!Uuam as queixas contra o estado actual da eriação da Es- 
trada da Ferro Araraquara. (Do "CORREIO PAULISTANO", 
trada de Ferro Araraquara, (Do "CORREIO PAULITANO", 
de 8 de Agosto) . 

• 
PINDORAMA — Commerclante» residentes em PIXBO- 

RAMA, zona araraqnarense, toiograpi ram-uos hoctom peJln- 
do & S»cretarla da Agricultura, por nosso intermédio, prort- 
donclaj tendente» ao restabelecimento de transportes para 
aqnella localidado, onde Os merc lores encontram "FALT 
ABSOLUTA DE EMBARQUES", o que produz gravi co 
quenetas par? o commercio. (Das "Queixas © Reclama s' 
do "ESTADO DE S. PAULO", de 5 de Agosto). 

FERNANDO PRESTES — Reclamamos da E. F. Ara-i- 
qnara a necessidade de augmeutar no mirto, de F j Traio 1 ra 
Araraquara, mais um carro para passagoiroi  i -ii 
uma providencia ao guarda deeta estação, esto di; o, em tom 
do ira, qu© muito tem reclamado do trafego á-ju .iio respeito 
c o trafego nada providencia e que reclataaasGinos aés  
'(D'"A JUSTIÇA", d FERNANDO PREST 5. de 14 da Agosto). 

ARIRANHA — Para pôr termo a uai Incidente nt 1 03 ne- 
gociantes de Plndorama e a directorla da E, F. Araraquara, 
os quaes obrigaram o cheio da referida estação a carregar dc.s 
vagões de café e cereae para alli eegaln o d:. Francisco Moi- 
ta Júnior, delegado de policia de Arlranha, um escrivão e Jun# 
praças. (Do "COMBATE", do dia 10 do'corrente). 

"Ü 1 "iv sS 
SSf> Paulo, 29 do Julho de 1921. 
llimo, sr. dr. Francisco Tozz!. — Ther.-s» de Lindjrt — Siu- 

daçues. 
De volta detsa aprazível estancla, cumpre-me o dever de !r 

por este melo, a sua presença, p -a testem--- ar he ' iul b 1 
hora ul induzido a fazer t. eati.-io n fh I li a 

Surprehendldo por um tenive] rl ui mo . -ti r -z-j .j 
.nfectivo eu tluha do unan me e abertar :e iai o«r 
insst melhores mec cos. Todoi ds ors-an s, princl alm-ufe o -ora- 

So, rins e fígado, ficar im prof idamer.t a 3' con» r. 
depois de seis meze? de prolo jado martyrl j < u0 m j Ca1 
rinhi ío desvelo do meu med o ass.sti ite e 'ma o r al- 
gumas melhor'--- Instáveis, aggravando-se perlodieamer o e 
estado por ca a da variação do Insano clima de Sio Pi Io d'-ra « 
estes mezes hlbernaes. 

Era questão da vida on morte para ilm, poder recolher-me n u. 
se período a uma reg sm quo a 1 -n clln secco. quei e 3iu< 
■vel se Juntassem condições pi.rsiologicas adei adas a 1 
deiicadissimo, 

Ts logar encomre!-c ihl. as Thermir de Llndoya. 
O extraordinário effelto radio-actlvo da» ruas. 1 ms as a re- 

2 nen, quer ingeridas, quer em banhos, a const dr ve' <S< 
clima em st temperatura tão suave, a se ealdade 1 , 
firmamenlo das Therma», as condlç es de vida 1 

tureza. a uni 1 remlssora da que - comraeUe o p o 
t nsgredlr as suas leis, operaram em mim uma verr" ra 
luc5o orgânica. Em menos de 10 dias oe perraan j , 
percorrer umi légua mont do, causando aot' la, verda re 
I smo nas pessoas qus s^iam de mim. 

Os meus negocios obrigaram-me e o meu franco pro, -ei 1 tslra o permlttla. a voltar : ia S. Paulo na rert ia poré: d 
is Thermas o mais brevo possível pc .a eu es con r 

cido ser esse o único log r do Estado que. pe,» ui e j 
clima e pela eua salubridade. permltte aos com entes r 
em o» habituar contra-tempo, os ri ore- do nosso humido ir- 

roroso inverno. 
Sem outro ! sumpto, mais uma vea acoeSte o» protestos de mi- 

nha gratidão e disponha dc amigo. 
Av. Condei si São Joaquim. 47. ANTONTO DO "CHI XX 

TRATAMENTO PELA AUTO-HOiO-THERAPlA 
PKOCESSO DO DU, PROF, LfCINIO CARDOSO. DO RIO 

DE JANEIRO. 
DE. NEET —- EBpeciaJista de da infancla, rt7 n**j2Á* 

ftíÉEt# tratamento pela aoto-hfmo-therapia, nioderro t o I . 
portaaci* nos adultos e criançaj parg o tratamento dã* moie-jíi&a r? ^ r ca 

eyphiiis, tumores tnaugnos tuberculose incipiente 
Lsrgo Sé n. 3. — Dm 12 á» li hot TEI^IP! JXIE, AV .1- 

Z7As lESo» 
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•v I^OS EIXB1 

VERDADES NU'AS E CRUAS 

^UE NINGUÉM DISSE AINDA, MAS QUE 

EU you DIZEIV 

xvn 

Viram os leitores que Deleuze surgiu hoje no 
"Estado" com uma das suas habituaes mofinas, pre- 
tendendo mais uma vez destruir as nossas informa- 
ções categóricas e demonstrar que já pagou cerca 
de 2.500 contos, de prestações vencidas, aos credo- 
res debenturistas francezes, em conseqüência do con- 
trato celebrado pela "Northern" para acquisição da 
massa fallida da Araraquara. 

O incoramensuravel farçante perdeu decidida- 
mente as estribeiras. 

Os leitores que têm acompanhado os nossos ar- 
tigos hão de estar lembrados de que, num delles, lo- 
go no inicio da série, contámos que Fritz Weber, 
comparecendo como representante de E. Behrens & 
Sohne, na escriptura de 7 de Fevereiro de 1916, re- 
nunciou á hypotheca que garantia as debentures 
emittidas pela fallida, e, logo depois, por outra es- 
criptura publica, confessou ter recebido de Deleuze 
as novas obrigações emittidas pela "Northern", cm 
.ubstituiçao aas debentures quitadas pelo instrumen- 
to acima referido. 

Tudo isso foi uma burla genuína. Nem tempo 
■material teve a "S. Paulo Northern" de mandar im- 
primir os títulos, que só seis ou oito mezes depois 
andou offerecendo aos credores habilitados na fal- 
lencia, em substituição dos seus créditos. 

Excusado dizer que os debenturistas francezes 
-c a quasi generalidade dos credores chirographarios 
brasileiros não acceitaram .a trapaça dessa substi- 
tuição. 

Deleuze ficou, pois, em carteira com todos 
^quelles títulos, que, segundo a escriptura passada 
por Fritz Weber, este falsamente declarara haver 
recebido em substituição das debentures. 

Como sabem os leitores, Fritz W ber era o 
mandatário arranjado por Deleuze para os banquei- 
x*os allemães. 

O nosso Rocamboie, tendo em seu cofre oi tí- 
tulos emittidos pela "Northern" c que se destina- 
vam aos debenturistas francezes, de vez em quan- 
do, com a cohorte variada dos seus testas de ferro, 
simula pagamentos a clle proprio, que ainda retém 
os títulos, e faz photographar os recibos, passados 
invariavelmente pelos comparsas da sua innomina- 
vcl façanha. 

Esquece-se, entretanto, o hábil "escroc" 'de que, 
pela escriptura entre os banqueiros hamburguezes e 
a directoria da Araraquara, só aquelles têm quali- 
dade jurídica para receber qualquer pagamento re- 
lativo aos juros ou resgate de debentures. x orqne, 
como administradores, fiduciarics c "trustees", se 
reservaram essa qualidade. - ^ 

-Juquef-^ge de que tal condição foi acceita peios 
debenturistas francezes, de modo que só ha um meio 
de provar pagamento daquelles títulos: ou a exhibi- 
ção da debenture, ou recibo de L. Behrens & Sohne. 
Mas Deleuze não apresentará nenhum documento 
nestas condições, a não ser no tocante aos poucos 
títulos de que é portador por acquisição feita na Bol- 
sa de Pariz, aproveitando-se da baixa. 

Segundo, porém, o proprio trampolineiro tem 
confessado a diversas pessoas, orçarão por umas du- 
zentas, quando muito, as debentures que terá assim 
adquirido, — tal a resistência c a energia dos credo- 
res francezes em entrar em qualquer combinação 
ou conchavo com o seu famigerado patrício. 

Conta-nos elle, ainda, na sua mofina de hoje, 
que por vezes já tem offerccido pagamento aos cre- 
dores debenturistas francezes e aos chirographarios 
brasileiros. E' exacto. Aos primeiros offereceu de 
60 a 80 francos por uma debenture do valor nominal 
de 500. Aos segundos offereceu dez por" cento do 
valor dos seus créditos. E é isto o que elle não quiz 
dizer na sua mofina. Procurou assim comprar, por 
quatro mil contos em globo, aproximadamente, o 
direito de levantar em juizo a somma de 15.600 con- 
tos, depositada no Thesouro do Estado. 

Acreditava o terrível mystificador que ainda 
conseguiria, mais uma vez, ludibriar a boa fé dos 
incautos, — boa fé tão duramente posta á prova no 
momento tenebroso da apresentação e acceitação da 
proposta da "Northern" para acquisição do activo 
da Araraquara. 

Hoje, porém, não obterá mais nada. Mas é pre- 
ciso que os credores chirographarios, de uma vez 
por todas, criem juizo e se unam com os debentu- 
ristas francezes, constituindo uma liga tenaz de re- 
sistência e levantando uma muralha de aço, em tor- 
no do dinheiro depositado, para impedir <£ue Deleu- 
ze consiga botar mãos rapaces em qualquer parcella 
daquella seduetora bolada. Porque fugiria depois do 
Brasil para logar ignorado, a rir-se de nós e da 
'nossa credulidade e a referir mais uma vez em suas 
cartas que a mentalidade do nosso povo é muito se- 
nlelhante á dos colohiaes francezes, a quem se en- 
gabella com a offerta longínqua de contas de vidro 
multicôres. 

Não tivemos opportunidade de referir nos nos- 
sos artigos um caso curioso a resf ito desse Fritz 
Weber, que tão importante papel representou em to- 
da essa falcatrua. 

Procurámos ver na relação dos passageiros vin- 
dos pelos vapores em que elle e Deleuze chegaram ao 
Brasil o nome desse conspicuo personagem, nome 
arrevezadamente allemão e que Deleuze fez aqui ap- 
pãrecer com a partícula indicativa de uma nobreza 
fantastica, a contrastar com a modéstia do original 
"valet de chambre". Não lográmos, porém, encon- 
tral-o. Causou-nos espanto, diante da rigorosa po- 
licia que os alliados exerciam nos mares sul-ameri- 
canos, que um homem, portador de nome tão cara- 
cteristicaraente germânico, conseguisse atravessar o 
Atlântico sem se inscrever no registo de bordo com 
as indicações precisas de sua procedência. 

De pesquisas em pesquisas, de indagação em 
'ação. tivemos logo a exnlicacão do facto, aliás 

confirmada por Fritz Weber na mesa de um hotel 
de Campinas, em presença de varias pessoas aqui 
conhecidas, quando elle mesmo dissera que Fritz 
Weber fôra apenas um "nome de guerra", isto é, 
um nome que o terrível Rocamboie lhe arranjára 
para figurar na procuração que L. Behrens & Sohne 
tiveram de lhe passar, a pedido de Deleuze, — no- 
me que não podia constar do registo de bordo, pois 
nunca se chamára assim...; 

Deleuze vive a assoalhar nos seus artigos, coüi 
o dcsplante que o caracterisa, que o caso da desapro- 
priação da Araraquara representa uma espoliação 
sem nome, porque não houve o deposito do equiva- 
lente e necessário para que a Fazenda Publica pu- 
desse incorporar ao seu patrimônio os bens da em- 
presa expropriada. 

O dinheiro, entretanto, como toda a gente está 
farta de saber, ficou regularmente depositado no 
Thesouro, em virtude de reclamação feita pelos úni- 
cos interessados legítimos, que, estabelecendo con- 
curso de preferencia sobre o quanHim, reclamarar. 
aquella providencia acauteladora dos seus direitos. 

Para que o publico ajuize do proposito primi- 
tivo de Deleuze, vamos referir-lhe o contexto de uma 
carta por elle dirigida a L". Behrens & Sohne, em 
27 de Março de 1920, na qual peremptoriamente de- 
clarava concordar com todos os factos, desde que 
lhe fosse assegurado o direito de avançar impune- 
mente nos 15.000 contos depositados no Thesouro. 

Eis o.que dizia na carta; 
eO preço a sei- pago pelo Estado de São 

Paulo na desapropriação da nossa empresa > é 
de 15.600 contos. Este preço não deve e não pô- 
de ser pago aos credores da Araraquara, nem 
dos possuidores de títulos da nossa Companhia, 
para empregal-o em outras empresas ou nego- 
cias". 

Proseguc, depois de outras ponderações, ofMe- 
recendo trinta mil libras a L. Behrens & Sohne, pa- 
ra "NÃO O ATRAPALHAREM NO SEU PRO- 
POSITO, JA' BEM ENCAMINHADO, E NEM 
CONSENTIREM QUE O SENADOR GORDO 
O FIZESSE. POIS COM SEU PRESTIGIO' E 
SEU NOME ESTAVA ATRAPALHANDO A 
OBRA DELLE, DELEUZE!" 

Conclue, afinal, pedindo a L. Behrens tz Sohne, 
se acquiescessem na proposta, a revogação do man- 
dato outorgado ao senador Adolpho Gordõ, ^as- 
sando-o para advogado que elle indicava. 

.Vê, pois, o publico a moralidade desse indiví- 
duo. E é manifesta a sua intenção de levantar o 
dinheiro e com elle levantar também vôo de nossas 
plagas, porquanto, conforme se vê do "Diário Offi- 
cial, da União, de 6 de Fevereiro de 1916, a "Nor- 
íehrn" foi constituída exclusivamente "para acqui- 
sição de uma estrada de ferro na parte septentrional 
do Estado de S. Paulo, sendo que essa estradi foi 

anteriormente de uma sociedade brasileira — Uim- 
panhia Estrada de Ferro Araraquara — actualmen- 
te em liquidação". 

Qra, desapparecendo p objecto da Companhia, 
pelà desapropriação da estrada que ella explorava, 
é evidente, eni face de preceito claro do noss< ■ 
digo Civil, que os credores com garanba "aqur 

patrimônio desapropriado tinham o indiscutível di- 
reito de habilitar-se no concurso de preferencia so- 
bre o preço da desapropi ição. 

Que fez então Deleuze? Pretendeu, já depois 
de decretada a desapropriação, como se estivesse 
num paiz inteiramente imbecilisado, alterar os fins 
c o objectivo da empresa fantastica que organisara 
para adquirir o activo da Araraquara. E pretendeu 
archivar no Ministério da Agricultura uma acta ela- 
borada com os seus comparsas, na qual se declara- 
va que a "Northern", além do objectivo consignado 
no decreto de sua organisação c nos seus estatutos, 
qual fosse a acquisição do activo da Araraquara, 
tinha mais o fito de outras explorações industriais, 
como: montar serrarias, adquirir empresas jorna- 
lísticas no interior do Estado, comprar empresas de 
illuminação publicas e particulares e outras patifa- 
rias que se depararam ao espirito criminosamente 
inventivo de Deleuze. 

E então os jornaes dc S, Paulo, do Rio de Ja- 
neiro e do interior começaram a publicar vários an- 
nuncios de compra de empresas typographicas ou 
jornalisticas e outras, indicando aos interessados o 
endereço da famigerada "Northern" no Rio. 

São essas as "nossas empresas" a que Deleuze 
se refere na carta dirigida a L, Behrens & Sohne. 

A proposito, ainda, desse caso já tão cclebri- 
sado, ao passarmos hontem as nossas vistas, numa 
óbra de reconstiíuição, no "Diário Official" que aca- 
bamos de citar, lá encontrámos, entre as cláusulas 
que acompanham o dec. n. -11.930, de 2 de Feverei- 
ro de 1916, autorisando a "Northern" a funccionar 
na Republica, a seguinte determinação, que bem 
mostra por onde andava o espirito do seu provecto 
patrono quando revelou aquelles zelos tão originaes 
a réspeito da ameaça de intervenção diplomática com 
que Deleuze injuriou gravemente a nossa justiça de 
segunda instância: 

terrível "BIBOCA" qne elle mantinha naquella ca- 
pital. 

A's voltas com a justiça, Cristin mostrou igno- 
rar todos os factos em que seu nome estava envol- 
vido, declarando peremptoriamente que nunca fôra 
director de empresa alguma de Deleuze, mesmo por- 
que' nunca arredára pé de Pariz, não podendo, pois. 
exercer funeções administrativas numa sociedade 
cuja séde se declarava ser no Estado de Delaware, 
na America do Norte. 

Aqui, no Brasil, Deleuze teve conhecimento des- 
se facto e então apresentou em juizo, como já nar- 
rámos, em um dos nossos artigos, os nomes de dois 
outros administradores que deveriam substituir 
Cristin, tão celebrisadamente desmoralísado pela 
justiça franceza. 

Os nomes que appareceram na relação offere- 
cida no Fórum são, segundo refere Deleuze, de um 
ministro aposentado da França numa republiqueta 
da America Central, e um director, ou coisa que o 
valha, de um banco que elle dizia existir em Pariz. 

Nas nossas pesquisas, ultimamente, na França, 

no Ministério do Exterior, verificámos que nunca 
aquelle paiz possuiu, quer no serviço activo, quer 
no serviço inactivo, qualquer ministro com aquelle 
nome, não passando, pois. de uma fantasia de De- 
leuze o nome do tal diplomata que elle apresentára 
á nossa justiça como exercendo um cargo adminis- 
trativo err sua empresa. E quanto ao banqueiro por 
elle referido, não passava de outra invencionice, pois 
tal banco não era mais do que uma arapuca criada 
pelo proprio Deleuze, apenas de rotulo c papeis tim- 
brados, de cuja directoria elle também dissera a L. 
Behrens & Sohne fazer parte Fritz Weber, quando 
pediu que em nome deste, SEU COMPANHEIRO 
DE DIRECTORIA E HOMEM DE TODA CON 
FIANÇA, fosse outorgada a procuração com que 

elle se apresentou no Brasil para figurar na "escro 

áí PUBLICO "Sífiü mq praso 

Procurarei eer, como da co-^ume, coccleo. 
A pretexto da hayer eu escripto um artigo com a 2?jlgna, 

tura "Primeiro annlata", na qual nealmmi parta tive, etacc>u- 
me o sr. 'Bernardlno Martin^ Teixeira pela secç&fa Urre do "Es- 
tado da 6. Panslo". Xio Te3<> Tao-tagum Tar* a Xorthern, cujos 
direitos deíeado &a tela Judiciaria da discutir com o cr. Totsel. 
ra o ponto de DlreHo a que taa &nua&o. Além âísso, nâo me 
parece que o "Primeiro annl a." itouTOSue feito allus > á que 

á £fl áiss 
O dr L-««ar de Faria. 

Jul- . e ra.s, * l ri, cl e 

J. "pTá ^ l* 
n, 1 4»» QKtxn j o presfiBt i virem oq d > 
conheeímaate í! *ue m r parte do Alf: Vlmeata 
de Pada». mou „ „Qtroa me rol dítrlglda st petíçto áo 

^ ^la ie direito- da " -   ..... f ae aireJto- aa 3,a ... . tao relattr* aos fnndameutoa da de apropriado eom a qual cv oorr.me- iwu. iDUcn p . 
preoccnpa o «r. Teixeira. * di aíoa, dvoeado re— 

sldetle n/»t» rapltal e . •». 
IhíiJ d. : Lthaila T. 5?; ^nta de 
Pad _i c< i succeaarr 
Purclna Rí;»el . *■ t * 
m mul>.vr, é acj p.r » 
João P tor Com. E- {i 
nt ie d. Benedlota Jon-a l 

ra, nor pub^re Do t 
Fóra essas duas qur tôea, u£o vaio nenhuma que luterc « 4 ao- 4 !stlda 

Os pontos do direito que Ia;tei e tm a Nortbem e que fo>. 
ram brilliantemeiite veotllados p >lo escnl do ai s® Intellecíu^ 
lidada, sfto . • dois segulntea: Í.o — pód© se «e-nhecer no pr»*. 
x«sso «lo tlesaproprlação d» necessidade do bem a ser jjspro; rfa- 
do? 2.o honT nece idade, nos termos do Codlgo <3tU? 

por 
Ribeiro i Porcina   

clsdadc noTte-emoricana, Quacto á queetAc ecademlca reUrir» Maria * jecui. 
--  . .   . . ' 1 resíde-ate na cl ad d Ci !v ao fum.-mento do poder que tem o Ei idr de d isaproprlar, eu } <iesZ Estado, o-u, t« ido d. For- 

taaata Angi 'ta 11 ve pir 

querie" já tão minuciosamente referida. 

A respeito da burla original por elle praticada 
junto ao eminente advogado Paul Gaye, quando as 
severou possuir 40 mil debentures da Araraquara, 
usando do processo conhecido dos nossos vigaristas 
para impingirem o "paco", eis o que, cm carta de 
8 de Março, de 1915, escrevia aquelle profissional a 
Littman: 

"7/ (Deleuze) dest presenté devant nous 
non pas simplement avec un gros paguei de ti- 
tres, mais avec la presque unanimitê des ohli- 
gations placées en France". 
Ora, estando hoje bem verificado, pela própria 

confissão repetidamente f 'ta por Deleuze em jui- 
zo, que elle só teve em mãos as cem ou duzentas de- 
bentures com que andou agindo no Brasil, é eviden- 
te que os títulos apresentados ao advogado Gaye fo- 
ram falsificados, — o que, aliás, é confirmado pelo 
apparecimento dos leg:timos era mãos dos debentu- 
ristas francezes que outorgaram procuração ao con- 
selheiro Antonio Prado. 

E por tal fôrma conseguira elle illudir o advo- 
gado Gaye, que, em resposta á carta deste, dizia' 

"SJ 'l est vrai que ntousieur Deleuze tient 

« Julgo Impertlnence, no sentMo Jurídico do vccaialo, o rep'^ 
que •me parece »So haver «Ialia se occu ado o "Prh ro « - 
nlsta". 

DIr-m«-á o «r. Teixeira que «stou em deccdeacle eenVí. 
Appello para os Itrmlnatva das letraj jurid! p; trlan; m hom 
se oecupou, ao tratar "da i asaproprlaçâo «ir*1 vias térrea da 
Northsra, com tal «astraspto, « locgos eSo os seus parecares e 
trabalhos de deíct » da compeahla aorte-amerjcasa. dstaudo eu 
em decadência eenil com Rut. Esptaola, l^eirnardes. Carlos Ha. 
zlmll ao, Aranjo C. stro... estou hem. 

Se a phraae ambígua do ar. Te5ie<ra quer significar que 
meus dias estão contados do cnesmo modo qne oa do general 
Pinheiro Machado, crela que aa aa< rças pela Imp ensa nio mo 
atemoriaam mais que as por cartaj «nonr^aco « multe £4 re- 
cebi nesse sentido, como tenho commanlcado ao dr. Deleuz1». 

Perguntarão meus collegaa porque, tecido eu o home; da 
lei, não processo o er. Bernardlno Teixeira, por injuries. Di- 
gna é de resposta a pergunta, qno ourl J4 do vários. Hi porém 
uma dtffícnldado que encontrei em oaír occ lio: onde morr 
Telzelra e quem 6? Faa algun annos. ca: analoi i e< > dou. 
Forno* dol* amlgoe meus e eu Injuriados por um aqonymo. 
Chan _do o Jornal a «xnlhtr autographo, apparo-eu oozuo .do 
reepoosrvel um certo Vai de Almeida, *> era a firma recoal -- 
clda pelo tabelli&o Th lago Mas' [ho. Interrogado o tabaUüo, 
reeponuea-me que reconí cera a firma pela reoomirend-çio ou 
apresentaçio de um adroAado de noa,j íôro cajo carlio tni 
moetron. Nada tive * objectar, pareoe&do-me correoto o pro *• 
dlmento do funoclonarlo. Indaguei do aailgoi Octaviano 
Vaz do Almeida ee conhecia o r( onsavel pelo artigo. Rea. 
ponden-ma que não. O meemo e 4 te d; tdo agora com Tei- 
xeira, Desde que eu : lha quem 4, ei utreí oonx eBe o recto 
etmlnho do processo por Injurias. 

Contra um certo ponto doe arti, « de Teixeira nâo tenho 
recurso. Costuma jile procurar amar^unu^ene, da ido que 
estou tio velho que aAo terei S anaoe de vida, e lato li aínoa 
escrevendo que me matriculei no l.o armo de Direito, « niq 
terei tempo para concluir o cureo; que tenho suueroae noa de- 
doe, donde o meu tremor .enll, opinião qne vejo pela primei- 
ra v'es emlttlda, e que recommendo aos «nedicoa de a capital, 
de ontroe pontoa do Brasil do muisdo,. . S jem todo» qno 
eeíou mesmo velho, e multo doente, e Ja m'o d'Bse o dr. 
Ulyssss Paranhoa por íerça do dever de clinico, mas por nm 
enphemlamo, fazendo-me sentir quo era meainaroídsrimo o 
meu estado, e qne, por qualquer fcfi ausento do r eu 

não teria tempo < atr por elle acadldo, n a qu» ella flxees^ 
o seu automóvel correr a toda a velocid . J4 11 ta* me a« 
sentença no rosto do dr. Carlos Mauro, que por ser xt- 
tdo a mim pela ami ds do qu* o dr- Paranho», n4o m'o 

fez sentir por palavras. 
Logo pola qno eu consiga saber quem é Tetrrira, eoníe- 

rencler' com os maus coll ie» da Faculdade, para ver cs o 
caso <5 do Injuria (parta em que aSo poe^o se- Juls\ e, ea o 

ef r r.i canra iprepr™ 
®"a0 Carflogo, re<3 írMo psran t »v x. ^ 0 ,<> 
oir.cio dívisf do c'tio donoml- 
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FFf <■ ' 1 A i s La.d. > b ,!vca i ü - 
«bado. Maria a» r» 
Sanas ds O cm- 
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f 4"" * Cl ib d > •slír, Ketto Ars.aJo ^ 
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" " em MRi-r. A > 
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r'/l !n3!í r- h! i Z" • ■ *» i .« o , t- Cn n ecomaa e j, |b. , 
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LifTniàn. Cin carta jféJ2Õ;<fe'/ 'nHôlíe 1915?^.••certamente- dcrcl A qui ra, mindd ^ TéíiWra-tíiviío 
Como responsável pelo dellcto com * iggrav^ato do art. 3t 

_2^^ paragr. 1S do Codlgo Penal, muito otmtCtuinta 4 do 
t en rnoms les pOUVOt 'S de 40.000 obligatl ms, f/iparag.. 2.o do mesmo Codlgo. Estou C«rt> de 

'Todos os actos que a "Northern" prati- 
car no Brasil ficarão sujeitos unicamente ás re- 
spectivas leis e regulamentos e â jurisdicção 
dos seus tribunaes judiciários e administrati- 
vos, sem que em tempo algum possa a referida 
Companhia reclamar qualquer excepção fun- 
dada em seus estatutos, cujas disposições não 
poderão servir de base para qualquer reclama- 
ção concernente á execução das obras ou ser- 

. viços a que elles se referem". 
Ainda ao ler o mesmo "Diário Official, a nossa 

memória se avivou ao constatar que, segundo aquel- 
la publicação, os cargos administrativos da "Nor- 
thern" eram exercidos unicamente por Paul Deleu- 
ze e J. A. Cristin, sendo que este ultimo occupava 

cumulativamente os cargos de secretario c thesou- 
reiro. 

Lembrámo-nos então de um episodio original, 
que ainda não referimos. Um dia, quando a justi- 
ça franceza deu busca no escriptorio de Deleuze em 
Pariz, onde arrombou um cofre e apprehendeu do- 
cumentos importantes que elle melhor do que nin- 
guém sabe onde se acham, lá teve opportunidade de 
prender o referido J. A. Cristin, o empregado de 
Deleuze e que tomava conta, em sua ausência, da 

st hors de question de fa\ c un orrangement 
sons lui". 
Tão convencido se achava a principio o advo- 

gado Gaye da burla que Deleuze lhe preparára, 
apresentando como verdadeiros boletins de adhesão 
fantásticos e debentures falsificadas, que concluía 
sua correspondência com o mesmo Littman: 

"II est incontesfablc qu'ü (Deleuze) a en 
mains un gr and nombre de pouvoirs d'obliga- 
tions, plus de 40.000 cfuil en aura, encore, de 
nombreux autres.. 
Se Deleuze representasse, como affirmou a 

Gaye, e que este, com o prestigio de sua autori- 
dade moral refere, 40 mil debentures, evidentemen- 
te não teria necessidade de L. Behrens & Sohne, 
nem de pessoa alguma para determinar qualquer si- 
tuação na fallencia da Araraquara ou nos negocios 
que lhe succederam, não precisando, cm conseqüên- 
cia, de usar das fraudes altamente criminosas que 
empregou, 

Mas lá, como aqui, sua obra repousou única c 
exclusivamente na mentira sórdida c descabellada: 
mentira para illudir os credores debenturistas fran- 
cezes e os banqueiros encarregados da emissão cm 
Pariz, fazendo crer que já possuía a maioria e que 
ia exercer sua acção benéfica cm proveito dos cre- 
dores francezes; mentira, fazendo acreditar a Litt- 
man essa situação, afim de pôr-se em contacto com 
banqueiros de paiz inimigo, em plena effervescen- 
cia da guerra; mentira, fazendo apresentar-se com 
o supposto nome de Fritz Weber e como seu com- 
panheiro de administração dc um banco um "valet 
de chambre" suisso que contratára para o seu servi- 
ço de viagem que vinha emprehender ao Brasil; 
mentira, descrevendo a L. Behrens & Sohne as si- 
tuações que determinaram o accôrdo destes com elle, 
Deleuze; mentira apresentando no Brasil, como di- 
rectores de sua empresa, a principio, um emprega- 
do do seu escriptorio em Pariz'e depois um diplo- 
mata francez aposentado que nunca existiu; men- 
tira, dando como real a existência da "Northern", 
constituída na America do Norte, quando não se 
tratava senão de uma empresa forgicada para os 
fins que elle tinha em vista no Brasil; mentira, des- 
crevendo á justiça brasileira e aos credores chiro- 
grapharios nacionaes factos inteiramente imaginá- 
rios para arrebatar a rica presa, cujas rendas pas- 
saram a constituir exclusivamente em seu provi to 
a volumosa fonte de receita donde tem canalisado 
para a imprensa as caudaes de opprobrio contra os 
nossos homens e as nossas coisas. 

que 
art. 41 

1 auto- 

EPAMINONDAS 

u 

rldades it qoaea «9 acha cocílatía a mataria crime, hão « 1 ma 
dar a «ntl tf jçâo que me 4 devida. 

Em quanto nâo alcanço doa tlxaa braadla o* a eonda- 
mnação de quem ma cobriu de baldOoa, a jorocurou amargnxar 
minha velhies, com rara crueldade, 'j icipáicaval musmo, pot» 
não conheço o er. Baraardlno, "eta-m um «meolo. Xo t< io 
da foMia em qua ma feriu Teixeira com a sua (publicação, — 
sob o psaudoaymo de Epamlnondaa —, eet: um artigo do co- 
ronel DeAflno Cerquelra, cavalheiro dlstíuctlaaiao por todoa oa 
títulos, irtlgo em que afflrma esa» recj Havei aanhor que au 
pertenço 4 "nata da noaaa Intelleetcalldada". Dlxlx o aaudoao 
ministro França que ella ae conaolara do* ataques recebido» 
por parte d* 4 um litigante, lendo o qua patrono da parta 
"ex-adverso" drile dizia, partlcularmenta se er» homem de 
mela valor do que o que o ata-: ra. No n o caso. não 1, dol' 
Utigantee em lace um de outro,, mi tembem nâo ha termo c 
comparação entre o Juízo do coronel D tino e de seu: advo- 
gados dra. Jullo Prest< * Alcldca Pr< b'-- 00 de Teixeira-Epa- 
mlnondaa, . .1 
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Parece-me que o ar. Tet elr* confundiu duas questOí 
dlfferentes, sendo uma relativa ao fundamento philo vphlco do 
direito qu» teta o Estado de deeaproprlar. e outra aohre se 
a desapropriação do Direito Publico, se de Dureltq Prlr; do. A 
primeira, quasl nenhuma Importância tem ps 1 o* tnterei 
da Northern. Quanto 4 segunda, trauscr '«rei um treoho de 
Clovta cuja autoridade foi Invocada pelo ar. Teixeira para ti- 
rar concluedes contra a Northern, pelo facto d* dlser o Jprista 
ser a de p>ropriação de Direito Publico. 

CLOVIS BBYILiAQÜA 

ÍT certo qre A MATÉRIA DBJ DF"APROPRIACiO I* D 
DIREITO PUBLICO, e. por se achar no Codlgo Civil, não perde 
esse caracter. 

O art- B90 do Codigo Clril é am preceito de Direito Publi- 
co, visando a protecção de um direito de ordem prl/a-J. qu«J 
é o da propriedade. Mas ESSE DIREITO PUBLICO B' FE- 
DBRAL na parta em que fundamenta « desapropriação e na 
em que lhe' traça o» limites coneelt: es, porque é o conj" e- 
monto de uma deolareção da direito Individual assegurado na 
Constituição Federal. B, sendo assim, NiO PODE SER MODI- 
FICADO POR LEI ESTADUAL. 

Si I A LEI, OU O PODER ADMINISTRATIVO DO ESTA- 
DO, BB DESVIA DESSA NORMA, CRIANDO CASOS NOVOS 
DE DESAPROPRIAÇÃO, CABE AO POI IR JÜDICLVRIO AS- 
SEGURAR A EFFICACIA DO PRECEITO DA LEI F DBRAL. 

JOÃO ABRÜLJ 

AO COMÍ ERCIO E J OS M-iUS 

AMIGOS 

privili;giajj.v e phemiad.i 

Pa 1 uue» c senhora» — Fundai] em ? vem bro ■' e 1313 
212 diplornad 1 da arribo^ as lesos eppa adoa en to jat- 
— O álbum 1 agradee entos c têm 154 preclo?!: * c r- 
Os ti rnunhe i o gravidíc «"-apiiiiii se d 62 objecto» a 

lor honoriíico incalculável. — A InJormadora Brasil certifica eer 
o lETi/ODO SAC iíl o unte rlvllet.i o. —- Uma oersu í» — 
Q ;1 t ra esc a osane imell íes predicados? Lara so formar 
ama pallid idéa deste EtabeU-clmcuto, peçam aossos provecno» 
que os remetteremos grátis. 
R. 1S DE IVOVESIBRO. SD - sob. Tel., 4130, Ccnt. —■ 9. PAVliOi 

Retirando-m tèmporariarr» snte para Porti] , 

aviso a todos qua tiverem negocio: commigo q ■> é meu 

procurador o meu amigo sr. J. Augusto Cabral, que 

tem residência em Taubaté e também pôde sr encon- 

trado em S. Paulo, na Casa Barros & Cia., á rua Fio- 

rencio de Abreu ns. 71 e 73. 

A todos os meus amigos um grands abraço d 

despedida, e pelo meu maior prazer sm - í util, o oi e- 

recimento dos meus prestimos, 

Minha residência provisória: S. Lourenço — 

Quinta do Ermo — Guimarães (Portugal), 

S. Paulo, 14 da Setembro de 1921. 

PLÁCIDO SARAIVA. 
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prlrrmlra andlei-rta daete inlxo. 
a] » felt»" » Intlmac e» rr *- 
rldaa e expirado o ra ;o de 59 
dlaa do presente edital vlrant 

sr-se-lh»» propor oa ar os 
da c-pposlc o oça > d» div*.- 
afl r inerlda, tude i o» t»r- oe, 
pela fdn i e para cs eff -í-a 
lepras», «ob is pena» da I'í. L 
para que chosrue ai iljeel- 
mento de tedee. mande! Ia - T 
o presento edl il pari s-r a! - 
xad o publ -ad na -ma da 
lei. Poulo, lã de S*' 5ro 
3e 1521. Em .empo as Jlen- 
clas d-sl lulzo «ie d 3»» »» 
qulnt i-felra no pri ro » 
otll Imm llato, uand «qu 
fdr feriado. : mulo. 15 dl Se- 
tembro de J21. — HO. Carslmo 
Barreto, «acrivllo. ••• "tf',. —» 
(a-) JTmiC "^S DB FARIA. 

DENTADUMS 

ANATÔMICAS 
com ot sem vidada pueuma- 
ti Aa cnic j pai» a maatix 
gaeâo perxeitu. 

E. OTPCl - DENTISTA 
Rua Varguriro, 214 

Das 8 ás 21 boi 
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O sul -prosarador do Estado fez hcnteoi publicar nos 
,Vrgftsa i maior elrçnla io, o parecer que Rprer^atoa no Ro- 
turfo Crime a. 451S de Bauru'. 

Hou tese t»] i irccer partido do advegado da recorrida 
^o eu cada dirii pois n< lutos acima referidos meu advo- 

o ã produzia caba! defesa, á quel nada mais teebo a 
isiduzir. ~ 

Rro é, porém, á Colenda Gamara Crimlasl que ora es- ■ -1 .» ve-iAiaia iUiiüüi que ora es- 
'ptôto, mas s,m, em resposta ao dr. fíub-procurador do Ks- 

~ -3 —<_» o- • VÜ i_-Í-LI j utAi a 
•que ora i 3 fazV o dr. sub-prociirador, ficarão talr hssUeu- 

cs ( i saber oaàe paira p verdade. 
Desdi It o <02 çc dizendo que, cora a maior sesuran- 

k oa com Inteiro 1 oio nas prov; dos autos, contesto em ab- 
soluto tudo quentd a meu respeito Io! dito pelo dr. sub-pro- 
curador do Estado.' 

Pre ;ad3 o dr. sub-prceurador que minba resnoasabill- 
dad: ostá conílruiadii, porque: 

J * tcíUcit1'* ib 1 ouvidas no sunnnarlo depnzeram 
' r eu csbcíotoado a victima, contra quem desíechel um tiro 
W ravólver; 

;J-* —- as testcmmífi''s ouviram cinco tiros; 
3.' — pelo tiume feito na parede attingida pelo prole- 

stil, preva-eo que desfechei um tiro. 
Tudo Isso, sem o mais ligeiro asame das provas invoca- 

é eem a maií '"signlficante cll ;ao, apeu". com a autori- 
dade da affirmaçâo do dr. sub-procurador, autoridade multo 
oont v.avel im quem, fnnccionou na primeira instância pela 
Justiça Publica, substltuindc-so 00 dr. rremotor publico da 
comarca. 

E para destruir atas affirmaçâo do dr. sub-procurador, 
basta-ma t; ascrever minha defesa offerecida nos autos 
por m a cdvogcdo, na qçal todas as provas produzides foram 
t-uidadesamonte jtudadaá e onde todas cs nccnsações que me 
foram íeltsa, eetão cabaiÈçente destruídas. 

EdREGIO TRIÍPtWAL; 
D. Maria Ciara Quartim' de Moraes, viuva do advogado 

«r. ( '.os Qaartim do Moraes, nessa qualidade e com base no 
lique-dto policial iniciado pelo subdelegado do Bauru'   
-ami co ^arlan! — o concluído pelo 2.o delegado auxiliar   
i . \'liglllo do Nascimento — offereceu perante o juízo de 

-1 d In Ito dí B: rn'. queixa criminal contr os cdvo 03 dr. 
ntonlo de Almeida Cintra e dr. Francisco do Faria Bastos, 

1 «' ido-os Incura 1 nes pena» do art. 204, paragrapho X.o, 
> Ccd. 1 nal, combinado com o art. 18, naragra-hos lo e 

I.', respecti imcnlo, como autorep da morto de sen marido. 
Concicido o snmmario que correu A' REVELIA do dr. 

• Antonio d# Aimeido Cintra o ouvidas as testemunhas da ds- 
' Xeea arreiada pe o dr. Francisco da Farlo Bastos, foram os 
•qaererados pronunciados, o pflnielro como incursa nas penas 
do art. 303 e o cegundo, nas na» dos arts. 294,' paragra- 
ípho l.o e 303, todos do Codlgo Penal. 

NSo conformando com essa decisão, recon-erciu ca que- 
í lados, de euas pronúncias, eete B. Tribunal, havendo 
o m.^Jula "a quo" mantido o seu respeitável despacho, que 
«pec foi por clle reformado para pronunciar o dr. Bar os 
como Incurso nas penst dos arta. 294, paragrapho 2.o e 303, 
do Cod. Penal. 

Recorreu também um doe advogados da queixo! a dr 
'pronuncia doa querellcdos, pedindo uma classificação díífe- 

snto, on seja nas penei do art. 294, pa-agrapho 1.*, para 
„ímbc cs qcereiladcs. 

RECTRSOS DOS QrEKSLLjDOS 
Testemunha presencia! do confllcto oocorrldo no dia 2S 

íe -Mrio findo cm Bauru', mas atranho comnletamente a cs- 
' « facto, o dr. Antonio Cintra v!n-se, entretanto, envolvido no 
' -ceei. 3 crime quo do mesmo rei ultou: teve contra si man- 
'falo de pr! Io preventiva cue effoctivamente fotfreu durante 

' /W dl&f ínpportou odioca o Infamanto campanha fiiífama- 
V. ria pela Imprensa; o incorreu ainda no od'i quo "ho conaa 

ij- S •"2f; a familla da vlctlma. 
E qual a responsabilidade que nesses factos lamentáveis 

iere <> Cr. Cintra? 
11' o que vames tudar. 

" -—os •TKEblMíNARES - - • —- 
C „o advogades da Fabrica do Divino Espirito Santo de 

tanru', tiveram cs recorrentes quo tratar ao íôro dessa co- 
.arca t m os forefroa da mesma, tendo entrado em coinpoel- 
io amigavcl com 000 dellcs. 

Quanto aos demais, cerca da 50, foi nececsarlo recorrer 
Jfcst ;a para amparar os direitos da Fabrica, tendo cs re- 

j -ent i proposto as competentes acçdes, to Ji ^la-- 
■ocodentea, QI EP. EU PRIMEIRA, QÜER EM SEGUNDA 

ÍXSTANCIA- 
Após o Julgamento da appollaç&o n. 10.701, porém, uns 

àíeordeifcs invadiram o cscrtptorlo do dr. Cintra e, lá cn- 
mndo vioienlamente, além de maltratarem a um filho e a 

/ um empregado do mesmo, queimaram o destruíram tudo 
quanto elll eacantraram. 

Preces doa cs en pados pelo crime commeítido, criine 
asse que provocou geral indignação no íôro de Bauru', vie- 
ram clles 1 Juízo, com imsensa surpresa para c« reconeate». 
te: .0 ccmo advogado o dr. Quartim. O mesmo, cão «ómeuts 

Vaoeeitou o paírocinío de Ul cansa, como ainda, eem motivo 
algum, aggrediu cr raz5 finaes injusta o Ttoleutamento ao 
dr. Cintm e ao dr. Faria Bastos, sendo que esto cão tinha 
procuração, nem sequer figurava na causa. O dr. Cintra não 
quiz ler tass razões o recommendoa ao dr. Faria Bastos que 
também Cfrim procedesse, já para evitar dissabores. Já per- 
que ditas rs 'r i encerravam o procecro, não tendo mais o dr. 
Cintra cppo unidade da seile falar. 

OS FACTOS " 

lõo dia 23 de M-aic, í-s S horas da manhan, o dr. Cinti^ 
—-/m companhia do Aitemlro Leite, diriglu-so ao cartório do 

2.0 oflicio, afim do tomar nota dos serviços que deveria fazer 
nas dSffercntc s causaa que alll tinha- 

Algnm U ipo depois, decorridos un 20 minutos (vido 
depoin cios das C.a o 8.a testemunhas do defesa a quem o 
dr. Bastos perguntou pelo dr. Cintra, fl». 228 r. e 233 v.), no 
nasno caricrio nppzroceu também o dr. Paria Bastoe, o qual 

a i-enüo o dr. Cintra occupado cm outros aífazereo, tircu de 
■•"'Ies do uma ir.csa os autos cm quo vinham cs razões alludi- 

Iss e poz-oo a 1 i-t ; mquazto isto f ia, eis quo entra pala 
ala o dv. Quartim, que sendo Intcrpeüado pelo dr. Eastc» 

* "sobro tío cftrar.ha cggrcseão, ao invés do responder-lho, vi- 
"" V.-oc-iho uma bofetada nas fac« ■, Atrncaram-flo, engalflnha- 

. _ rzm-ss, ficando entre clle Paulo Valle, eccrivão Interino, 
istai para eoparar es oon mdores (vido depoimentos do 

■"' Bacio Valia e Erico Laeao a tis. 1GS r. e 184 r.). 
O dr. Cíatrr. caitou immediatamente com o mesmo afan 

r d» apazigua: o confllcto o sparar os contendorcá, nas foi 
igo cbítado pc Altemiro Leite, qae, com ello 00 atracando, 
rocurou tolher-lhe qualquer acção. 

Desfechado o primeiro tiro que atUnsiu Altemiro, cor- 
ret o dr. Qaartim para a rua, indo em seu seguimento o dr. 
Pari Bastos e Paulo Valle, ficando no cartório o dr. Cintra 

exmíusr o ferimento recebido por Altemiro, polo euppn- 
:.ha zdo o conriicto, visto como os coutendores não partiram 
'cutcí:, mas cim isoisdamenta. 

£0 depois da ouvir outras detonações foi que o dr. Cln- 
'fa. rahindo do cartcrio para o alpendre, viu o dr, Quartim 
cchido na rua. 

Dirigindo-^e entSo para a casa do sr. Juiz de direito para 
ibe dsr noticia do occorrido, lá encontrou o dr. Basto todo 
eusangnentado, o qual tendo relatado o confllcto havido e 
exhlbindo uma «ma deflagrada, úaclarára ter sido o autor 

■ dos ferimentos nas pessoas de Altemiro a Quartim. 
Seguindo o dr. Eactoe, cm companhia do «. promotor 

j nbüco, ara a cadeia publica, o dr. Cintra permaneceu mais 
0 uma hora em frente ao Jardim a commentar o caso com 

outras pessoas quo ahi se achavam, quando foi aconselhado 
por eeu amigo Cr. Brotero a que se retirasse da Bauru", pois 
prudo o dr. Qaartim advogado do grupo que o hostíllsava, 
náo tardaria essa grupo em procurar envolvel-o ao confllcto, 
para assim tirar desforra do processo que estava eoffreado 
0 quiçá mesmo Itvar avante seus desatinos, aggredindo-o. 

. io annuin o dr. Cintra ao conselho do dr. Brotero, ao 
< za- oppoz variss objecçõcs, mas afinal, dlanto da inslsten- 
cia do sfsmo e do sr. P.amor de Paula, convelu em partir, 
1 islstindo, porém, em ver antes a íarailia do dr. Faria Bas- 
lov, afim do prestar-lhe a necessária assistência moral (de- 
poimentos no inquérito a íis 113 e 121). 

Dirigiu-se então o dr. Cintra para a caea do dr. Bastos, 
e de e demorou meia hora, partindo depois cm automóvel 
para Pederneiras, com destino a Jahu'. 

O dr. Cintra nao íugru do Bauru' como perversamento 
ito pe teu gratuitos inimigos o pelos Jorns Não resl- 

úsado em Bat a' estando (csa cidade conüagrad^ 3 sem a 
reserça do dr. delegado regional, então auseni nos con- 

fins -a Noroeste; e :hando-Ee a delegacia entregue a Ame- 
r o Ear»aí, cunhado de Cardarelli, inimigo capita do dr. 
C ntra, s: 1 evié ute o risco de vida que corria permaneiendo 
i ama cidade onde não contava com garantia da especie al- 
guaac. 

Da Pederneiras falou o dr. Cintra com o dr. delegado 
r ai, peio telephoae; e chegando a Jahu', ONDE RESIDE, 
«hl fjêTí mc;u até saber que também fõra envolvido no pro- 
t «eo, in igitado como co-autor do homicidlo do dr. Quartim, 
te^Jo sido expedido contra ello mandado de prisão preventi- 
\a. A estas scticias, o dr. Cintra se dirigiu para a capital, 
onde e apr jentou ao dr. delesado geral, requerendo então 

■ uma orde &- •habeas cerp; que lhe foi concedida pelo Su- 
premo Tribunal. 

IE9 a?1 C3 O HJL X7 êsá, « X0 

Pela fôrma por que se acaba de expôr os acontecimentos 
desenrolados em Bauru', e ó a quo consta dos tlepoimcntcs 

tesíeinunhaj _>re: nciacs Paulo Valle, escrivão Interino 
(fia. If" v.) o Erico Bueno, escrevente (fls. IS4 v.) ÚNICAS 
QUE ASSISTIRAM TODO O DESENVOLVIMENTO DA LA- 
MENTÁVEL OCCORRENCIA, verifica-se que em taes factos 
nenhuma Intervenção cfíiciente tevo o dr. Cintra. 

DONDE PARTIU A ACCUSAÇAO CONTRA O DB, CINTRA 

Terminado o confllcto, o dr. Cintra retirou-se do cartorio 
a passos normaes (vide depoimento na policia, de Oscar Pi- 
chinel, fls. S7 v.), eacontrende-co na porta com Paulo Vallo 
(depoimento de Valle a fls. 171 v.) quo híivia assistido toda 
a lata e nenhuma palavra disse ao dr. Cintra, muito menos o 
inoulcou como responsável por qualquer facto. 

Pelo escrivão Serra, apenea foi pronunciada a eegulnte 
phrase: "em meu cartorio um escândalo deste!" 

Alám disso, nada mais disse Serra: não apontou o dr. 
Cintra como responsável por qualquer coiaa e muito menos 
ccmo co-autor do delicto. 

Por nenhuma outra pessoa das que presenciaram o con- 
ílicto ou parte delie, foi o dr. Cintra apontado como respon- 
sável pelo mesmo: tanto assim que elle permaneceu no Jar- 
dim por mais de duas horas, o e6 depois desse tempo foi que 
Nicollno Roeelll, um dos chefes do grupo contra o dr. Cintra, 
reunindo os seus companheiros que também estão processados 
« acompanhado ainda do dr. Rodrigues Costa, medico-Iegis- 
ta, 0 do dr. Beraldo Arruda, cheíoa políticos da localidade, 
aproximou-se do dr. Cintra, que se achava conversando com 
o dr. juiz" de direito; falou então o <5r. Costa, que também é 
o l.o Juiz de paz, dando voz da prisão ao dr. Cintra. 

Sem a autoridade precisa para ©ííectivar tão illegal pri- 
são, desprevenido de qualquer mandado, não foi o mesmo at- 
tendido, revidando-lho o dr. Cintra que nada Unha que veí 
com o caso, pois quem desíeehára 03 tiros ÍOra o dr. Bastos 
que, assumindo a autoria do facto. Já ee havia apresentado 
A prisão; palavras essas que foram então confirm das pelo dr. 
juiz "a quo", como se vé do depoimento a fls. 194 do eumma- 
rio. Ouvindo essa resposta, o dr. Beraldo convidou ca seu* 
cinigoa a se retirarem (fls GO) o que logo foi feito. 

Permaneceu ainda o dr. Cintra algum tempo no jardim, 
esperacio a abertura do Banco onde pretendia fazer uma 
transacção e se retirou mais tarde a conselho do eeus amigos. 

Não havia, pois, clamor publico contra o dr. Cintra, nom 
este era apontado como autor do delicio. 

Donde então partiu a accuaação centra o dr. Cintra? 

SERRA ENTRA EH SCENA 

Damos a palavra ao banqueiro José Ramos de Paula, to«- 
temuulia PARA TODOS insuspeita, pois era amigo Intimo do 
dr. Quartim, a quem prestou os prlmeiroa sccconos logo apé* 
os ferimentos, tendo também assistido aos curativos qite a 
seguir lhe foram feitic. 

As relações de Ramos do Paula com o dr. Cintra, aítir- 
ma-o a teetemuaha em seu depoimento a fls 121, eram quasl 
de méra polidez, pois, não residindo cm Bauru', Jáanals o vl- 
sitára o apenas com elle trocára palavra duas ou tres reses. 

Ramos do Paula, no depoimento que prestou no Inqué- 
rito policial, affimou: 

"No dia 28 do corrente, de 9 horas maie ou mo- 
nos, estava no estabelecimento commercial Ramos 
& Comp., na eequtaa do largo Municipal, quando 
varias peseoas alll referiram que haviam dão da- 
dos uns tiros nas proximidades do cartorio do 2.o 
oCüclo e que havia nh! um homem morto. O de- 
poente procurou aproximar-se do local, verifican- 
do trater-se do dr. Quartim do Moraee; prompíl- 
ficou-EO, portanto, a auxiliar os clncunistantea » 
prestar os prlmolroe eoccorr s ao dr. Quartim qu» 
estava bastante ferido E AJUDOU i TRANSPOR- 
TAL-O PARA A CASA DE SUA FAMÍLIA. 

Entregue este á sua íaxnllic, o depoente vol- 
tou ao seu estabelecimohto commercial, o apés al- 
gum tempo ouviu de vara» pessoas, que ss agslo- 
meravam no largo Municipal, que referiam que o 
criminoso dr. Faria Bastos estava em casa dò ar, 
juiz de direito o se commcntava dosfavoraveimente 

...áquelle magistrado tal circumsteccia; o dcpcentei 
iém*brou4e dí ee dirigir & c .sa do dr. Romeiro, o 
que fez; entes ée mtrar em asa, entretanto, oi> 
f-ervtm que o dr. Antonio de Almeida Cintra estavji 
cm frente á casa do er. juiz de direito, para o lade 
tio fóra, na rna, isto é, us calçada; falando com o 
sr. Juiz de direito que "o povo diria que e aess ■ 
eino era o dr. Per Ia Bastos, quo estava escondido 
na casa do sr. Julr", o dr. Romeiro, então, referia 
10 depoente que, de facto, o dr. Faria Bastoe alü 

s« achava, mas preso, á eepera que o ar. promotor 
publico apparecesse, como fôra shomado, para eon- 
dusir o preso dr. Faria Bastos á oadela. O depoente, 
á vista disto, voltou ao grupo nas proximidedea d» 
Pharmacia Italiana, ende se encontrou com e dr. 
Clovis de Moraes Barroe, promotor publico, a quem 
o depoente referiu estar na caca do er, JuIb de di- 
reito o dr. Paria Bastos, pi so e espora d© ea? coa 
iuzMo á cideia; o dr. Moraes Barres respondeu co- 
tar ecieníe; o, de facto, parosen-lhe que o mesmo 
so dirigia á casa do referido magistrado; om oo- 
gulda, perante algune euriesos, o depoente referia 
que, de facto, o dr. Feria Bastoe ©si vs em casa do 
juiz, mas preso, a áspera do promotor publico, quo 
o conduziria á cadeia. Em 1 guida o depoente di- 
tlglu-ss á sua casa, onde relatou os factoo qae ris-* 
ram do oceorrer naqnells d'.a; depois foi ter & 
do dr. Quartim, assistiu aos curativos qu© procedo, 
ram no mesmo... ao passar pelo Jardim AINDA 
VIU O DR. CINTRA. "ATE* ENTÃO A VER9AO 
CORRENTE B' QUE ERA O DR. FARIA BASTOS 
O ÚNICO RESPONSÁVEL PELA AGGRESSAO 
SOFFRIDA PELO DR. QUARTIM... SÓMENTE 
DEPOIS DB DECORRIDAS MAIS DE DUAS HO- 
HAS FOI QUl PELO ESCRIVÃO SERRA, FOI IN- 
FivrmADO' DB QUE O DR. ALMEIDA CINTRA 
TAMBÉM ATIRARA CONTRA O DR. QUAR- 
TIM"  

Foi, portanto, o cscrirão Serra, quem primeiro iadigiton 
o dr. Cintra como resnonsavel pelo homicidlo do dr. Qut tim. 
Foi elle quem o referiu & tes imunha Ramoo de Paula; ©Re 
quem o relatou á testemunha dr. Beraldo; ©11© quem o Insi- 
nuou á t 'temunha do vista Paulo Valle, o qual ttndo tudo 
prooenciado, nenhuma ctgreseão via da parte do dj. Cintra; 
clle quem o ensinou á eua própria mulher: elle quem o pro- 
palou por toda a cidade; elle quem o afflrmou ao dr. delega- 
do auxiliar; ello quem o repetiu co «ummarto da culpa! 

Toda., as injustiças, vexames, dlseabor«, prisão, odies!- 
dade da família da vlcilms e campanha dlfíamatoria feita 
pela imprensa contra o dr. Cintra, cão devidoe uaíca e ex- 
clusivamente ao escrivão Serrai! 

Examinemos, portanto, eeu depoimento. 
No Bnmmario d« culpe, a fie. 174, aíflrmcn Serra! 

"... tomava café em sua casa, onde funcciont 
o cartorio do 2.o oíficio, quando foi eviítuo por 
ena senhora do movimento anormal no cartorio; ili- 
rigindo-se 6 frente da casa, ao passar pela po. a 

. fechada quo üg o archiro do cartorio ao interior 
do oredlo, ouviu um tiro • um gemido; qne entran- 
do em cartorio por outra porta que liga o mesmo 
á sala do visitas, viu o dr. Cintra a esmurrar com 
e mão esquerda o dr. Quartim, cujo rosto Já estava 
ensangüentado, sendo que Cintra trazia na mão di- 
reita um revólver "Galant"; qae o depoente segu- 
rou o breço d< Cintra disparando o revólver, qne 
attlnglu a parede qae divide a ©ala do oertorlo da 
do archlvo-. Qne tado quanto narroa * respeito da 
interrenção do dr. Cintra nesse facto, foi tambcni 
preeencíado por ena mulher. 

Cabo aqui observar, desde logo, que Serra fez referencia 
no eeu depoimento apenas â ena mulher! Porque não a fez 
igualmente áa demais testemunhas pr .senciaes — Paulo 
Valle, Erico Bueno, Altemiro Leite? Qual o movei qu« o le- 

* vou a cceultar esses nome como d© peeeoas qne assistiram 
ee inverosimeis ecenas quo fantasiou? Como aíílrma que eua 
mulher viu taes scenos e não affirma Igualmente que as pes- 
• 3as que estavam na mesma sala em que ellee teriam cccor- 
rido, tampem aa viram? Porque tal exclusão? 

Somente uma resposta podo eer encontrada: não poden- 
do contar com seue dois empregados e cqm Altemiro, nara 
virem confirmar a referencia, Jurando eobre a realidade do 
romance cngend.ado, fácil lhe fôra sugge&fonar o espirito 
fraco de eua mulher, ao ponto de fazsl-a crer. de fazel-a de- 
por, do obrigal-a a Jurar (e tel-o-la feito, quem sabe, apenas 
por piedade d© seu marido) de obrígal-a a Jurar quo era ,er- 
dade o quo ello depunha! 

Essa referencia que qualquer outra pessoa de mediana 
cultura e do ligeiro bom senso procuraria occulter, por pre- 
zar o proprio lar, respeitando a própria esposa. Serra a fez 
visando dar maior credibilidade á fantasia perversa de ecu 
depoimento! 

Destruído, porém, o rsu depoíniento, o qae passamos a 
fezer, restará apenea um sentimento de profunda admi- 
ração pelo espirito abnegado de sacrifício do quo deu prova 
Irrecusável e mulher de Serra, vindo c juizo confirmar a re- 
ferencia de eeu marido! 

O DEPOIMENTO DE SERRA E' FALSO E INVEROSIMIL 
Serra não depoz a verdade: a narração quo acima 

transcrevemos 6 absolutamente falsa e, «15» disso, extrema- 
mente iaverosimil. 

1 

li 

E' falsa: 
a) — porque ella não ó confirmada pelas demais testemu- 

nlias preseaciaes, antes é per cilas desmentida quando de- 
põem de maneira visdvclmsate muito mais uniforme; 

b> — porque, ainda mesmo que o dr. Cintra, nessa occa- 
«ião, houvesse dado bofetadas com a mão esquerda, desde que 
tivessa a direita eesurando o revólver (sempro no dizer de 
S -a) ó evidente que, sem um ponto de apoio, náo podendo 
Bubjugar a victima, pois a mão direita guardava o revólver, 
íjí bofetadas que porveutara houvesse desferido, Jamais seriara 
de mclde a ensangüentar o rosto da victima, fracas como de- 
veriam ser; 

c) — porque o auto de corpo de delicto feito na victima 
não accuca echya oses na face, que no dizer de Serra deveria 
estar ensangüentada; 

d) —' porque estendo presentes cinco pessoas, não era 
p ssslvel que sõmonte Serra e eua maiher vissem o dr. Cintra 
esbofelear e alvejar e victima e as demais não vissem; 

e) — porque na vistoria procedida no local do delicto não 
encontrou o projectll que teria partido do revólver do dr. 

Cintra, muito embora, para esse fim, o subdeiegedo Ca-lanl 
tires? esburacado a parede. 

E' falsa e lavoroalmll: 
a) — porque não é crivei que o dr. Cintra, lutando com 

um adverzario do compleição mais robusta do que a sua. como 
era a da victima, ee tivesse conduzido da maneira descrlpta nor 
Serra; 

b) — porque nã.o tendo um dos braços mais comprido fio 
s J outro, não poderia alvejar com a mão direita e esbofa- 

lar coan a esquorda, pois nei a aproximação a victima necessa- 
rioms ito tomar-lhe-ie o revólver, com que podeut se defender 
das aggressõeo do dr. Cintra e do dr. Bastos; 

c) — porquo estando com o revólver na mão direita, (sc 
gundo disso Serre) a alvejar a vlctlma, nenhum movimento 
violento poderia i ter com a esquerda afim a© não so desviar 
do alvo coliliaado; 

d) — porque o fir. Cintra não é ambi-dastro e, multo 
mecos, canhoto e não Iria por certo asar da mão esquerda para 
esbofetear; 

e) — porque co o dr. Cintra quizesse alvejar sua arma 
contra o dr. Quartim, tendo este ao seu alcance durante tanto 
tempo (pois Berra conta qae quando ello apparecea Já o dr. 
Qaartim tinha a face toda ensangüentada dss bofetadas rece- 
biden) ter'- tido facilidade de o fazer, não precisando esperar 
pela chegada da Serra quo iria desvíar-ibo o braço, feseado 
com quo o tiro eem bala fosso localisar na parede. 

A narrativa do Serra não tom, portanto, o menor vi» 
lumbre fio verdade. 

Dissemo que élla collid© com o que aííirn ,m aa outra» 
testemunhas presenclaea © assim ó que Paulo Valle, que acom- 
nahou do muito porto o confllcto celle tomando parte com 

Intenção de o evita; o de o fazer coesa., om tb.grml© contra- 
dição com Serra, aí.íirma; 

■"... que nesse momento c dr. Faria Basic» » 
çou de ara revólver havendo o dopoanto procurado 
impedir o tiro Beguracdo pelos braços, parecendo ao 
depoente que na oceasião o revólver dlsparãra Indo 
ferir Altemiro Leite qne ee achava em fronta eo dr. 
Faria Bastos procurando também opazlguar e iut* 
ao lado do depoente; que, ferido, Altemiro Leito 
cahiav embaraçando com as ça? pernas do depoente, 
QUE QÜASI CAHIA TAMBÉM, largando por «se 1 
motivo o dr. Parla Eaetos; quo, AO SE FIRMAR DB 
NOVO EM PE' VIU A VICTIMA NA PORTA DA SA- 
LA DO CARTORIO QUE DA' ACCESSO A' RUA, 
isto é to terraço... 

... que quando lutavam em cartorio a victima . 
© o dr. Feria Bastos, o dr. Antonio Cintra tntcwíilu 
ao -nostr.c toropo quo eilo dopoente. NAO PODENDO, 
PORBTJ, AFFIRMAR SE PARA EVITAR A LUTA 
OU AUXILIAR A AGGRESSAO... 

"... quo a Intervenção d© Cintra DR Lf-HB AN. 
flvS DO PRIMEIRO DISPARO DA ARMA DO DR. 
FARIA BUSTOS,, . 

... QUE NAO VIU A VICTIMA SER AOGPvE- 
DXDA PEI O DR. CINTRA. MAS OUVIU DE JOSÉ' 

HEODOSIO SERRA qne dito Serra viera «o carto- 
rio a ahi rira Cintra t.ggredlr a victima. 

Repargcntndo pelo ^dvogpdo tda queixo^» disse 
> offvi ir tmente OUYKT A DETONAÇÃO DK 

lUAiT.O fRT;. 
, % sateds pelo adrosado do ár. PíN-- Pa». 

ffto t-ko pudar aM mar t© Ser;; oa-.ir» 
e t.ao cu . nuo o do poente, o quo podk 
ffirmiv, OOM CERTEZA em relação á istervoBçac 

fio dr. Cmtra é que intervenção ea doa no conter 
ço AT'*' O PRIMEIRO DISPARO, sendo qes »» o dr. 
Cintra ntervein ou não depoie d ise disparo, o de- 
poente n&o pôde aííirmsr, PORQUE NÃO VXD".; 

A narreçat da pari© quo no conflicto tov-s o dr. Cintra 
i«iía por uma terem unha que depõe d© eclencla própria ec • 
br© ca antcoeáeatea e qna conta o quo via durantí toda & 
:.uU na que temoa pari© aetiva, ea afasta earlamesíe da qu© 
fes Beirra, é contraria em todee ca pentos! 

Ssrre conto quo chegou na esla do cartcrio depo! do 
primeiro dizpanj, qne foi por elle ouvido em caminho: VaU© 
fefflrma que a Intervenção do Cintra e© fiea ante© desse pri- 
meiro disparo •, Tc ir, Berra não podia tsr visto ee sceas» çu» 
descrorsu. 

Se anter do primeiro disparo o dr. Cintra se achava no 
grupo formado poloe contendorea e Paulo Valle: e este NAO 
VIU QUE O DR. CINTRA HOUVESSE AGGRED1DO A VI- 
CTIMA, ó evidente, 6 irrecusável, quo Serra com maior razão 
não o poderia ter 'isto, porque ainda não tinha chegado! 

Ee, feito o primeiro disparo, cahindo Altemiro o ■endo 
Paulo Vallo apent cambaleado (quasl cahiu), ao retemar o 
«qnllibrio, num movimento tão rápido do cambalear o endi- 
raU«-oc Já viu em debandada os contenfiorea, e o dr. Quar- 
tim Já havia atravessado o cartorio e ettlngldo a poria da 
ma; 6 evidente quo o dr. Qnartlm não foi embaraçado pelo 
dr. Cintra quo o ameaçava do revolver em punho © o eabo- 
feícavr a ponto de ensaugnentar-lhe a face. 

Se Paulo Vallo, que acompanhou o desenrolar d® toda a 
«eeaa, ouvin apenaa a detonação do quatro tlroa que descre- 
ve com mlnucí-in, o el o revolver do dr. Basto» foi detonado 
quatro vezee; 6 evidente que Serra não ouviu nem viu a de- 
tonação do resolver do dr. Cintra, facto qne não poderio pas- 
sar despercebido de Vsllo que estava dlntanto, no nazimo, 2 
metros do local, tendo ouvido o primeiro tiro detonado ia 
ma antes de lá chegar. 

Aocre. tenta-se eo qu© fica exposto qa© Panlo Valle, 
que tudo viu, qne tudo asslEtlu, que tudo conta © tudo deacr©- 
ío minuciosamente e com luxo do detalhes, NÃO VIU SERRA 
NO CARTORIO!! 

Foi preciso, entretanto, quo Serra lho contasse quo o dr. 
Cintra aggredln o dr. Quartim, para que Paulo Vallo o vies- 
j© dizer en: Juízo, DEPONDO POR OUVIR DIZER, quando é 
uma testemunha presencial! 

Igualmente, a testemunha presencl&l Erico Bueno ee- 
crovente do cartorio, diverge no seu depoimento do que foi 
affirmado por Serra: 

"... Faria Bastos, eacando fio revolver, pro- 
cura Alrar, eendo então seguro por Paulo Valle, 
nas apeear disso houve disparo do um tiro que at- 
tlnglu Altemiro Leito; quo neese momento cáe Al- 
temiro ao chão, arrastando eomslgo PAULO VALLE 
QUE SE EMBARAÇA EM SUAS PERNAS; qne Im- 
mediatamente apis o tiro Quartim correu do archl- 
vo para a sala do cartorio em dlrecçâo á porta da 
ma; que quando Quartim ee achava mais ou me- 
nos perto da porta que liga a eaia do cartorio á eala 
de visitas, viu Paria Bastos eahlr do archlvo... 

... que LOGO NO INICIO DA LUTA entre 
Faria Bastos « Quartim, Cintra, levantando-eô, dl- 
rlgla-s» para o lado dos conteadore©, Imerveiu na 
luta dando eoccos SEM PODER O DEPOENTE 
PRECISAR EM QUEM; 

... QUE NAO VIU CINTRA DISPARAR TIRO 
ALGUM, . . 

... QUE SOUBE POR THEODOSIO SERRA 
que o buraco exisíc-nte na parede foi feito pe!a bala 
do revolver do Cintra..." 

Ta!" como Paulo Valle, -descreva a rapidez, a Incíantanei- 
flafio da ecena da fuga do dr. Quartim, em eeguida ao pri- 
meiro disparo do revolver, de modo a evidenciar a imposslbl- 
'idade do dr. Cintra laterccptnr-lhe cs passos, pela fôrma ro- 
ferida por Serra. 

Ainda com Paulo Vaiie, aft.irma que a intervenção do 
dr. Cintra na luta so deu antes do primeiro disparo, quando 
Serra ainoa não tinha chegado em cartorio: e conquanto di- 
ga que o dr. Cintra dava soccos, não sabe dizer contra quem. 
eram cs mesmos desferidos. 

Sempro com X'aii!o Valle, uíflrma que não viu o dr. Cia- 
íra disparar tiro algum, embora eetivesse precento o assistis- 
se o desenrolar de todo o confllcto. 

Finalmente, foi preciso, como também a Paulo Valle, que 
Serra lhe contasse que "o buraco exlctoate na parede foi feito 
pela bala do dr. Cintra", para qua Bueno o viesse dizer cm 
juizo, DEPONDO POR OUVIR DIZER, ts! como Valle, quando 
õ uiaa testemunho ptcseiicial! 

O que acabamos dej expôr, mostra á sacledado que Serra, 
prestando o depoimento falso o inveroslmil que aEalysamoz, 
mentiu impudentemente quando relatou os factos que não oc- 
corroram' 

Altemiro Leite, quo também é uma testemunha presen- 
cial, não foi arrolado e uâo foi ouvido ao suramario, apesar 
das innuraerca referencias que !ho foram feitas. Mas prestou 

Mi ÍL- 

declarações perante o eubdeiegaáo Carian?. a Es. SC. dellan 
não ge ^nola o mais leve indicio da que o dr. Cintra tivessa 
lííT^f:l0 02 £4CÍCS " vistos", fantasiades e descripíos per 

As demais testemunhas do oummario nada viram do quo 
sa passou no interior do cartorio, mas tâo eómeate, o finai da 
luta na rua. 

Assim é que: 

'•José de Franco salte jicíj- ouvir dizer qas 0 cr. 
Almeida Cíutra deu um tiro .io cartorio no dia da 
Incidente quo não acertou em niugaom,,, 

...mas, A NÃO SER A VC . PUBLICA, não 
pôde precisar qualquer pessoa que tiveeee dito ao de- 
poente taes cosEa^?...,, 

Bento Agaiar da Sousa: 
"...que NADA VTD qu® &» rolacioa® coa» « 

susação feita ao dr. Cintra, nem procurou indagar, 
eó vindo a sabor meia tarde DO QUE OS COMMEN- 
TARXOS E BOATOS ESPALHAVAM á RESPEI- 
TO ..." 

Antonio Augusto fi» rarfat 

. CONSTANDO «o depoente 
PACTO que o dr. Cintra 
luia...'* 

Alcides Megfihftesi 

t vera 
DKPOÜ DO 

Intorvênçã sa 

" • • .qc« soube por wrtr tSímr que O dr. Cintra 
iatorveiu na luta travada dentro fio cartorio..." 

a própria mulher d© Serra, depondo como testemunha 
feierida, cão confirmou « reíeroacia ©om a jreclí" 
que aerla da esperar, pois conta, quo: 

"eeiava a depoeato tso Istorlor d« tu» essa, qus 
é a mesma em qn» «• acha Ijjstsllado « sartorto do 
2." officlo, quando ouvindo rumor anormal no carto- 
rio referido, chamou a attonção de ees marido para 
esse rumor de briga o psm os grito® da Paulo Valle, 
que aconselhava calma. OUVINDO íE» 1 MO- 
BDSNTO A DETONAÇÃO DB UM TIRO; qu© então a 
depoente e «eu marido correram para o cartorio e, 
na cccaslão em qu© penetravam pela porta da eele 
de visita, viu a depoente quo o dr. Ctutra esmur- 

is Quartim t vejava-o cota um revólver, CUJO 
TIRO DISPARADO LOGO DEPOIS tól ( do..." 

Este depoimeuto vem confirmar ex-Oerantemeat* a ar- 
gumentação qae rtzat deeenvolvesdo para frisar a msndaei- 
dsde da testemunha Berro, çc rein a julso relator factos quo 
não riu. porque o } ae deram. 

POR LSSE MOTIVO PEDIMOL, COM VENTA, A MAIOR 
ATTBNÇÃO DOS EE. JOTA)ADORES j ÍA O QUE VAMOS 
SSXPOE, A SEGUIR. 

Comquaato Serra alffSrau 1 mu depoimento falso, qu© 
oarla a detonação do primeiro tiro quando, depois de avisado 
por «ua mulher, J 1 te aonara ®tn caminho pa^ti o cartorio, 
pxec^ament» cm frente & porta feehsda ds ala do archlvo 
pela qual ee communíca com o Interior, d. Maria Candida. 
mulher d© Seirt,, restabelecendo a eltueçât ecrlgíado o "en- 
gano", 1 selarec.© qn« as ©aeoatravajn o» iola, Serra e eca mu- 
lher, no com modo Interno em qu© o primeiro tomava café, e 
rxiabava a «egunda de chamar a attsntão ds Perra para o ru- 
snor anormal de briga no cartorio, quando ac bos, AINDA NO 
OOMMOIX) INTERNO, ouviram r primeira detonação. 

Correm, então; © depois d© percorrida toda a ©rtans&ó 
que vae do commodo interno ao cartorio, a qual por m^aor que 
tola ha d© poaitlvaments ter antto maior qu® a qa< vuo do 
archlvo ao cartorio, do ponto era quo eetava o dr. Quartim. 
cm luta com o dr. Bastos ao asa qut estrvi s dr. Cintra <2 
metros, no dizer das teste na unhes); ainda «onseguem vet, 
Serra o rua mulher, chegam a tsmp© ds vsr e dr, Cintra 
wmurmado o dr. Quartim, alvojasdo-o com nn revólver!! 

Não cesse momento, m > depois, ogo depois, quando Serra 
■ Jgura no braço ds Ctstro, 4 qi © b tiro pari© e a ma&sr d® 

Berra aluda tem tempo ds ver o projsetll Eaaw, tesaodistR- 
menta «póa o disparo, ais buraco . peredstt 

Não, regioo ministros, não é com depolmeatoc átsi 
crfism, que »« provam foet da graridads d » «ts ferva fan 
tssiou par» itcisr, qu«m sab*, efites antigo 1! 

Não é com fsEtafjr ■, «tos cor teoím peaiêívc*. não 
d com rsu uoso, m»s ©om provf* ç-ís ©a ás- 
jxicastro'a dstos 1,00 fis ®i ária» é» íh-go, d* 1» ravôíver, 
locrqaa cose facto deix. tud—oativets isíslolce 1 uteristes, qqs 
não podem ter destruído eo® facilidade! 

Segundo desorsvem Paulo Vaíis s Ert® Bseso, «, staua 
;us es seguia ao primeiro disparo do revólvo? do âr. ^1 toe 

foi tão rapids, fgnind®-«s-ihs tio ds perto a fnrt éo dr. 
Quartim, quo IzamedlatMoan. -• ac agls a por i do c s-toc 
que dá í-jf» * raa, QUE NÃO HAVA MATBRJ^LÍ SN S 
TEMPO pa' 1 Serra vir do Interior ds m 1 isaa s aiesnce? 
scst a qu© descreveu eemo ss s wTe'»o visto; NBA HAVI 
MATERIALMENTE TEMPO PAIL O DB CINTRA LNTBi 
CSPTAP. A PAS3A< 3M DO DR. QDART..M, ©E-taci aS-o, ati- 

2 '-© e em t gc.da delxal-o oo: novata®ate, BEM QUE O 
DR. BASTOS lio das tnSoo ds VaQ®, alll mesmo. NO PRO- 
PRIO CARTORIO, NAO O T TESÍ4E A CANÇABO NOVA- 
MENTE! 

B esss fmpoaelbhídeA material d* Ssrra alcsstas & 
tempo, viu fio do Interior do z» casa depois da primeira ds- 
tosaçâo, a fuga do dr. Quartim >elo cartorio, confiras posi- 
tivamente o depoimento ds Valle, quando est© affirma que 
NÃO VIU SERRA NO CARTORIO; o os fiepoimenteo ds Valle 
© Bnsno qne. Igualmente não toado visto a mulher ds Serra 
no cartorio, A ELLA NENHUMA REFERENCIA FAZBM, se- 
não quando o confllcto ee desenrolava n rua s e mssma c* 
encontrava ca saí; de visita», olhando para a rua! 

O TIRO DO REVÓLVER DO DH. CINTRA 
So, como vimos. Serra mentiu referindo o» factos que 

nfto viu «' cão os deram, com maior exaggero ainda o fez 
quando narrou que o dr. Cintra havia desfechado um tiro 
que, graças & Intervenção deli©. Berra, não attinglra ao alvo 
desejado. 

Eüfoct! vara ente; no dizer ds Serra bala foi alojar-es na 
parede interna quo separa a «ala do cartorio da do archlvo. 

Portanto, tres solnçõe» havia para o caeo: 
1.a —■ ou a oala atravessaria essa pared© Indo 

cahir na «ala fio archlvo e lá seria encontrada; 
2.a — on ficaria a bala inernsuafia na psrefia 

© também seria encuntrtda; 
S.e — ou. ".0 tocar ns parede, cahiria na rtla 

do cartorte, s ainda seria oacoatrada, 
Nafia fiiaso, porém, occerrou: A BALA ATE* HOJE NÃO 

FOI ENCONTRADA, muito embora ella devesse estar doutro 
do cartorio, dentro do erchSvo, numa palavra, dentro da casa 
da propr sd»de de Berra, o maior interessado erm a descobrir, 
para oííerecer laivo© fie verdade ao seu depoimento desmen- 
tido! 

Ks realidade, elle Serra, qu© tem aa ehsqco a sua hono- 
rabilldade, o Juramento qne prestou ao depôr, a fé publica 
que a lei lhe- presume; elle Serra, que ó proprietário do pré- 
dio em cujo interior o dr. Cintra teria desfechado um tiro 
que atíingiu uma parede interna; elle Serra, que viu o sou 
depoimento desmentido publicamente; é o maior Interessado, 
talvez o único interessado em que se descubra o instrumento 
do crime quo ettribula ao fir. Cintra, a bala desferida que 
não podia estar eenão no proprio locall 

Entretanto, elle cão a encontrou! 
E e policia, eem mesmo esperar a ida fio delegado au- 

xiliar, Já pedida e Já promottlda a cace tempo, duas horas 
depois dos acontecimento», á frente o ecb-delegado Carian!, 
procede a uma vistoria co local do delicio (íh. 34) por meio 
do peritos qna observam apenas: 

"... uma perfuração na parede defronte da 
porta d© entrado, proveniente do projeotil de ar- 
ma ds fogo, a um metro e 80> d© altura do assoalho, 
NÃO TENDO SIDO POSSÍVEL AINDA ENCON- 
TRAR senão frsgmontoe do projectíl. . ." 

Esse fragmento do bala, entretanto, quo na S&íis da ba- 
la constituiria o melhor elemento de Indicio do crime, DES- 
APPAREUEU NA POLÍCIA! 

Não foi entregue ao delegado auxiliar, quando este, ao 
dia seguinte ao dos facton, pela manhan, assumia a direcção 
do Inquérito! 

Não foi remetíido ao Juiz de direito (vide termo de re- 
messa a fls. 13 G v.) quando lhe foram rameUldog os entoa 
do Inquérito policial © oa objeotos cio crime! 

Esse indicio do supposto crime deoapperecsu e, se não 
desapparecesse, teria sido liludldo pelos eontra-indioioa o 
pelas provas que o dr. Cintra accumalou a seu favor para 
sustentar o "habeas corpus". 

Que o dr. Cintra não desfechou o £&u revólver, prova-o 
o exame a qua foi o mesmo submettído perante o Gabinete 
fie Identificações (dcc. n. 1). 

O revólver do dr. Cintra era multo conhecido porque, sa 
bem que não estlvesso habituado a andar armado, facia-o 
sempre quo ia a Equiu', porque não se entia ahl com garan- 
tias de especlo alguma. 

O dr- Cintra trazia, então, seu revólver estensivameme, 
no bolso do collete. conforme rclat-am diversas testemunhas; 
Serra conhecia esse revólver e o deccreveu em soa depoimen- 
to na polícia e no summario de culpa. 

Sabnsotlldo osso revólver a exame dc-poia de previamen- 
te reconhecido, oa peritos tiveram-no em observação duram© 
oito dias; examinarem-ao cuidadosamente cora csterooscopio, 
flzerom no mesmo uma reacção do brucina para verificar es 
tinha havido disparo © O RESULTADO FOI NEGATIVO; 
procuraram, então, por meio da dyphenUamina verificar «o 
tinha havido qualquer limpeza e também FOI NEGATIVO 


